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“A pedagogia que sustenta o exame se contenta 

com a classificação, seja ela qual for; a 

pedagogia que sustenta o ato de avaliar não se 

contenta com qualquer resultado, mas somente 

com o resultado satisfatório” (Luckesi, 2011, p. 

64). 

 



 

RESUMO 

 

Sabe-se que as pessoas veem a escola como um lugar que permite o melhoramento de suas 

vidas, mas, hodiernamente, o nosso ensino é motivo de muitas críticas, em especial o ensino de 

Matemática, que não está promovendo uma aprendizagem satisfatória, como vem sendo 

evidenciado nas avaliações externas, como, por exemplo, o Sistema de Avaliação da Educação 

Básica (SAEB). Diante desse cenário, o objeto desta pesquisa são as contribuições da avaliação 

formativa para a recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas dos estudantes do 9º 

ano do Ensino Fundamental. A nossa problemática busca respostas para a seguinte questão 

central: como o professor de Matemática pode utilizar a avaliação formativa para a 

recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas para estudantes do 9º ano do Ensino 

Fundamental? Amparado por essa problemática, temos como objetivo investigar os aspectos da 

avaliação formativa que os professores podem utilizar para a recomposição das aprendizagens 

de grandezas e medidas para estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental. No que se refere à 

avaliação formativa, ensino de Matemática e recomposição das aprendizagens, apoiamo-nos 

em Boaler (2018), Borralho, Lucena e Brito (2015), Fernandes (2009), Hadji (1994), Luckesi 

(2011a; 2011b), Perrenoud (1999), Pires (2007) e Santos (2022), entre outros. Para tanto, esta 

pesquisa é de abordagem qualitativa, de natureza básica, do tipo exploratória. Priorizou-se, 

como procedimento técnico, o estudo de caso. A pesquisa foi dividida em etapas, sendo elas: 

1) a pesquisa bibliográfica, em livros, periódicos, artigos e teses, com vistas ao embasamento 

teórico e à exploração do tema; 2) a pesquisa documental, analisando documentos pedagógicos, 

os resultados e os itens da AVALIE.CE; 3) a pesquisa empírica, com a aplicação de 

questionários on-line contendo questões abertas, além da construção do Produto Educacional 

(PE), um e-book para orientar os professores no uso da avaliação formativa para a recomposição 

das aprendizagens de grandezas e medidas; e 4) a elaboração do relatório da pesquisa. Para a 

discussão e análise dos resultados, adotou-se o Método de Análise de Conteúdo de Bardin 

(2016). Entre os resultados encontrados, percebemos que a avaliação formativa contribui para 

a recomposição das aprendizagens e que os docentes apresentam, em suas práticas avaliativas, 

elementos da avaliação tradicional e da formativa. Observa-se que os instrumentos avaliativos 

são muitas vezes confundidos com a avaliação, e que a recomposição das aprendizagens é um 

conjunto de ações que precisa ser desenvolvido junto à gestão e deve considerar as vivências e 

conhecimentos anteriores dos estudantes para orientar a tomada de decisão diante dos dados 

colhidos, bem como a necessidade de um ensino de Matemática que busque motivar o discente, 

tornando-o protagonista da sua aprendizagem. Concluímos que essa investigação amplia o 

conhecimento sobre as temáticas de avaliação formativa e como os dados podem ser analisados 

para a recomposição das aprendizagens do ensino de Grandezas e Medidas, provocando 

reflexões e propiciando um arcabouço de possibilidades para o Ensino de Matemática, 

resultando em um produto educacional,  reunindo teoria e prática para auxiliar o docente no ato 

pedagógico.  

 

Palavras-chave: Avaliação formativa. Ensino de Matemática. Recomposição das 

aprendizagens. Grandezas e Medidas. 

  



 

ABSTRACT 

 

It is widely acknowledged that people perceive school as a place capable of improving their 

lives; however, nowadays, the Brazilian educational system has been the target of numerous 

criticisms, especially regarding Mathematics teaching, which has not promoted satisfactory 

learning outcomes, as evidenced by external assessments such as the Basic Education 

Assessment System (SAEB). Given this scenario, the object of this research is the contributions 

of formative assessment to the reconstruction of learning about magnitudes and measurements 

by 9th-grade students in elementary school. The central research question guiding this study is: 

how can Mathematics teachers use formative assessment to support the recovery of learning 

related to quantities and measurements among 9th-grade students in elementary school? Based 

on this question, the objective of the study is to examine the aspects of formative assessment 

that teachers can use to promote the recovery of learning related to quantities and measurements 

for 9th-grade students. The theoretical framework draws on Boaler (2018), Borralho, Lucena 

and Brito (2015), Fernandes (2009), Hadji (1994), Luckesi (2011a; 2011b), Perrenoud (1999), 

Pires (2007), Santos (2022), among others. This research adopts a qualitative approach, with an 

basic and exploratory nature, and uses a case study as its technical procedure. The investigation 

was developed in four stages: (1) a literature review in books, journals, articles, and theses to 

provide theoretical support and explore the topic; (2) document analysis of pedagogical 

materials, assessment results, and items from AVALIE.CE; (3) empirical research through 

online questionnaires with open-ended questions and the development of an Educational 

Product (EP), an e-book designed to guide teachers in using formative assessment to support 

learning recovery related to quantities and measurements; and (4) preparation of the final 

research report. Data analysis followed Bardin’s (2016) Content Analysis Method. The findings 

indicate that formative assessment contributes significantly to learning recovery and that 

teachers employ elements of both traditional and formative assessment in their evaluative 

practices. Results also show that assessment instruments are often mistaken for assessment 

itself, and that learning recovery requires a set of actions developed in collaboration with school 

management, taking into account students’ previous experiences and knowledge to inform 

decision-making. Furthermore, the study highlights the need for a Mathematics teaching 

approach that motivates students and encourages them to become protagonists of their own 

learning. The study concludes We conclude that this investigation expands knowledge on the 

themes of formative assessment and how data can be analyzed to reconstruct learning in the 

teaching of Quantities and Measurements, provoking reflection and providing a framework of 

possibilities for Mathematics Teaching, resulting in an educational product that combines 

theory and practice to assist the teacher in the pedagogical act. 

 

 

Keywords: Formative assessment. Mathematics education; Learning recovery; Teacher 

training. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A contextualização desta pesquisa se ampara no processo histórico de abordagem das 

avaliações nas escolas e sua relação com a aprendizagem, associando esse processo à 

recomposição das aprendizagens, termo que surgiu mais fortemente devido à pandemia da 

COVID – 19, no início do ano de 2020, que instaurou o ensino remoto por praticamente dois 

anos, especialmente nas escolas públicas. 

Essa nova modalidade provocou uma desigualdade ainda maior, pois os diversos 

recursos, tais como aulas por videoconferência, utilização de salas de aula online e aplicativos 

de mensagens, vídeos, atividades on-line e impressas, entre outras, dependiam das condições 

econômicas e sociais das escolas e das famílias. Dessa forma, o ensino remoto emergencial para 

alunos de escola pública geralmente ocorria por meio de atividades e vídeos disponibilizados 

pelos professores por aplicativos de mensagens ou formulários (Silva, 2021). 

O prejuízo para a aprendizagem em Matemática nas escolas públicas foi evidenciado 

pelo Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB). Analisando esses dados do 9º ano do 

Ensino Fundamental de 2005 até 2019, as notas de proficiência estavam em crescimento; 

entretanto, em 2021 houve uma queda na proficiência da média nacional de 5,14 pontos em 

comparação com o ano de 2019. Embora, no ano de 2023, tenha voltado a crescer, esse aumento 

foi de apenas 0,8 ponto. Já na média da proficiência municipal de Maranguape, ocorreu uma 

queda de 10,21 pontos; entretanto, houve um aumento, em 2023, de 6,13 pontos, mas, ainda 

assim, permanece abaixo do resultado de 2019 em consideráveis 4,09 pontos (QEDU, 2024). 

Estatisticamente, esse declínio pode parecer pequeno, mas representa um impacto significativo 

quando se trata de aprendizagem.  

Atrelada à recuperação dessa aprendizagem, surge a discussão sobre a recomposição 

das aprendizagens. Por que escolher esse termo em detrimento de “recuperação”, que é 

amplamente utilizado? A palavra recomposição tem alguns significados, dos quais o que mais 

se adequa a esse contexto é: “nova composição ou reorganização de algo”, de acordo com o 

dicionário Michaelis (2025) online. 

Nesse sentido, o Vozes da Educação (2021), no seu estudo sobre o levantamento de 

estratégias para o ensino pós-pandêmico, usou o termo recomposição, contemplando um 

processo repleto de ações que envolve acolhimento, adaptação curricular e avaliação 

diagnóstica para reduzir desigualdades educacionais, mostrando, assim, que a recomposição 

das aprendizagens é, portanto, mais ampla do que as estratégias de retomada de conteúdos 

escolhidas para a recuperação.  
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Essas ações nos remetem à percepção de que é necessário avaliar os discentes para 

observar o seu desempenho e analisar se essa recomposição está sendo positiva. Entretanto, o 

ato de avaliar não é somente “verificar” o desempenho do aluno. Partindo dessa premissa, 

Luckesi (2011, p. 53) diz que “a verificação é uma ação que ‘congela’ o objeto; a avaliação, 

por sua vez, direciona o objeto numa trilha dinâmica de ação”. O conceito de verificação 

relaciona-se com a procura de identificar a verdade de algo, observando, adquirindo, analisando 

e sintetizando os dados. Contudo, o ato de avaliar perpassa todo o processo de verificação, 

ampliando esse movimento, acrescentando um julgamento de valor, encaminhando uma tomada 

de decisão, decidindo sobre o que fazer e como fazer, na busca de melhorar a aprendizagem. 

O autor reflete que, nas práticas escolares, o ato de avaliar é um discurso, mas não uma 

ação. O nosso comprometimento é com os exames, que exercem uma função classificatória, 

com o objetivo de aplicar uma nota ou conceito, reprovar ou aprovar, pensando no produto e 

não no processo (Luckesi, 2011). Nesse sentido, Hoffmann (2019) diz que a avaliação praticada 

na escola é classificatória e tem caráter de exame. Ela reitera que “muitos fatores dificultam a 

superação da prática tradicional, sobretudo a crença de profissionais de todos os graus de ensino 

na ação da prática avaliativa classificatória como garantia de um ensino de qualidade” 

(Hoffmann, 2019, p. 15). 

Portanto, enfatiza-se a prática de uma avaliação que promova a aprendizagem, imbuída 

de uma avaliação formativa, que proporciona uma evolução na aprendizagem dos estudantes, 

em especial daqueles que têm mais dificuldades, promovendo um processo em que os 

estudantes, ao estarem preparados, obtenham melhores resultados (Lucena; Palheta, 2019). 

Em se tratando do ensino de Matemática, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) 

(Brasil, 2018) pontua a importância do ensino de Matemática e como esse ensino é essencial na 

formação de um cidadão autônomo. No entanto, existe uma precariedade nesse ensino, visto 

que a aprendizagem do aluno em Matemática é deficiente, como evidenciam as avaliações 

externas supracitadas. 

Vivemos um momento de apreensão nas escolas no que se relaciona ao ensino de 

Matemática, pois existe uma aversão dos discentes a essa disciplina e, consequentemente, eles 

têm muita dificuldade para aprender os respectivos conteúdos, encarando a Matemática como 

um componente curricular difícil e sem utilidade. Boaler (2019) relaciona isso à aprendizagem 

sem pensamento, sem conversa e sem realidade, associando tal fato à cultura dos testes 

padronizados. 
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O grande propósito das escolas é a aprendizagem do aluno, assim como deve ser o 

objetivo do docente. Dessa forma, é fundamental ter em mente que só existe ensino se ele 

proporcionar aprendizagem (Lorenzato, 2010). 

Assim, esta pesquisa se delineia com o seguinte objeto de estudo: as contribuições da 

avaliação formativa para a recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas dos 

estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental. Todo esse cenário vem intensificando as reflexões 

e discussões sobre as temáticas de avaliação da e para a aprendizagem, ensino de Matemática e 

recomposição das aprendizagens. Boaler (2018, p. 130) caracteriza a avaliação formativa como 

“a essência da avaliação para a aprendizagem”. 

A pesquisa tem por motivação a vivência da autora na docência de Matemática em 

escolas públicas municipais e estaduais, bem como em escolas privadas. Vale ressaltar que a 

trajetória dessa pesquisadora começou ainda na faculdade, ao passar em um concurso público 

municipal para auxiliar administrativo. Ela optou por assumir o cargo na secretaria de uma 

escola municipal para iniciar a sua vivência na educação. 

Foram cinco anos de muito aprendizado e, nesse mesmo período, iniciou o estágio em 

uma escola pública estadual, em uma turma de 6º e 7º ano. Nessa vivência, percebeu a 

necessidade de olhar para aqueles estudantes com acolhimento; por isso, voluntariamente, 

iniciou aulas de reforço aos sábados para aqueles estudantes. Era uma turma de aceleração de 

fluxo, na qual os alunos eram todos fora da faixa etária para aquela série; todos haviam sido 

reprovados em algum momento da sua trajetória escolar. O reforço foi uma forma de mostrar 

que eles eram capazes. Desde então, essa pesquisadora busca mostrar que todos podem aprender 

Matemática.   

Continuando a sua trajetória no ensino, lecionou na EJA, no Ensino Fundamental e 

Médio, trabalhando com a tutoria a distância na universidade, iniciando na formação de 

professores. No entanto, mudou-se para Fortaleza - CE, por questões pessoais, onde continuou 

trabalhando na educação, lecionando em escolas privadas e como professora temporária da rede 

municipal e em escolas estaduais. Dessa forma, conheceu melhor a realidade da escola pública 

da capital cearense, com todos os seus desafios. 

No ano de 2017, foi convocada para assumir a função de professora de Matemática no 

município de Maranguape. Neste município, cresceu como docente, por meio das formações 

municipais e na prática em sala de aula, sempre com o objetivo de promover aprendizagem. No 

final de 2020, começou a fazer parte da Comunidade Professor Autor (CPA), que proporcionou 

a volta do brilho nos olhos no que diz respeito à educação, e onde o estudo sobre avaliação era 

constante. Nessa comunidade, a pesquisadora embarcou em novos aprendizados, enxergando a 
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avaliação de outra forma e tendo a oportunidade de conhecer melhor sobre a elaboração de itens 

e de material didático.  

Neste cenário, foi convidada, em 2021, ainda na pandemia, para ser a formadora 

municipal do Programa de Alfabetização na Idade Certa (PAIC), atualmente denominado PAIC 

Integral. Atuou como formadora dos pedagogos que lecionam Matemática no 4º e 5º ano, e dos 

professores de Matemática dos anos finais do Ensino Fundamental. Foi um convite inesperado, 

mas uma grande oportunidade de aprendizado e de contribuição para a educação desse 

município. 

Nota-se que o caminho percorrido oportunizou a aproximação desta pesquisadora com 

as práticas avaliativas aplicadas e com as dificuldades do ensino de Matemática para que este 

se transforme em aprendizagem. Essa trajetória está em curso há dezessete anos, na busca 

constante da aprendizagem, e, devido a essa experiência mais recente, surgiu a preocupação de 

pesquisar sobre a formação docente. Nessa busca, ingressou em grupos de estudos que foram 

uma mola propulsora para a entrada no mestrado. 

Esse percurso a fez refletir sobre como a sociedade enxerga a escola. Kenski (2007, p. 

8) diz que “em um momento caracterizado por mudanças velozes, as pessoas procuram na 

educação escolar a garantia de formação que lhes possibilite o domínio de conhecimento e 

melhor possibilidade de vida”. As pessoas veem a escola como um lugar que permite o 

crescimento e o aprimoramento de suas vidas. Contrapondo, Luckesi (2011) expõe que o nosso 

ensino não reverbera em aprendizagem, impedindo um avanço cultural para a população pobre, 

e acrescenta que esse ensino é antidemocrático, visto que tira a oportunidade de o educando 

trilhar um caminho de emancipação. Para que a escola exerça o papel citado por Kenski (2007), 

é necessário um ensino que favoreça a equidade, avaliando para a aprendizagem, com a intenção 

de recompor as aprendizagens. A par disso, depreende-se que é de grande importância 

investigar essa temática. 

Nessa conjuntura, surge a problemática desta pesquisa, considerando que tais fatos 

instigam nesta pesquisadora o interesse em investigar a avaliação formativa, a recomposição 

das aprendizagens e o ensino de Matemática. A intenção deste trabalho é obter respostas para a 

subsequente questão central: como o professor de Matemática pode utilizar a avaliação 

formativa para a recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas para estudantes do 

9º ano do Ensino Fundamental? 

À vista da questão central desta pesquisa, levantamos a hipótese de que a avaliação 

formativa é uma estratégia que contribui para a recomposição das aprendizagens da unidade 

temática grandezas e medidas para estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental. 
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Ainda elencando nossas hipóteses, conjecturamos que, devido à relação dos professores 

com a avaliação, construída durante a sua vida escolar, acadêmica e profissional, eles 

geralmente fazem uso de uma avaliação classificatória. Esses docentes usam a avaliação como 

uma forma de poder, de classificar, de verificar um rendimento sem utilizar esses dados para a 

aprendizagem, não oferecendo feedback para os estudantes e não utilizando esses dados como 

subsídio para um planejamento que promova aprendizagem. 

Focamos no ensino para a recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas no 

componente curricular de Matemática para alunos do 9º ano do Ensino Fundamental, visto que, 

nesse ciclo, a Matemática é um componente curricular que vem apresentando muitas 

dificuldades, além de ser avaliado nas avaliações externas por meio do 9º ano, apresentando 

baixa proficiência. Além disso, as habilidades referentes a grandezas e medidas têm um 

percentual de acerto muito baixo, mesmo sendo um campo que está fortemente presente na vida 

dos estudantes (Bellemain; Bibiano; Sousa, 2018). 

Em consonância com a pergunta central, esta pesquisa tem o seguinte objetivo geral: 

investigar os aspectos da avaliação formativa que os professores podem utilizar para a 

recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas para estudantes do 9º ano do 

Ensino Fundamental. Pactuando com essa ideia, temos como objetivos específicos:  

1. Identificar concepções teóricas, metodológicas e práticas alusivas à avaliação formativa 

e à recomposição das aprendizagens; 

2. Analisar os resultados originados da AVALIE.CE (avaliação externa disponibilizada 

pelo estado do Ceará, de caráter diagnóstico-formativo); 

3. Elaborar um e-book que estruture os conhecimentos construídos na pesquisa para 

orientar os professores no uso da avaliação formativa para a recomposição das 

aprendizagens de grandezas e medidas. 

Levando em conta que este estudo discute a avaliação formativa e a prática de ensino 

em Matemática, na perspectiva da recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas, a 

fundamentação teórica se apoia, essencialmente, nos estudos de Boaler (2018), Borralho, 

Lucena e Brito (2015), Fernandes (2009), Hadji (1994), Hoffmann (2019), Luckesi (2011a e 

2011b), Perrenoud (1999), Pires (2007), Scriven (2018), Lorenzato (2010), dentre outros. 

Metodologicamente, esta pesquisa é do tipo básica, pois objetiva desenvolver 

conhecimentos necessários para a sociedade (Prodanov; Freitas, 2013). Do ponto de vista dos 

objetivos a serem alcançados, caracteriza-se como sendo de cunho exploratório, uma vez que 

“tem como finalidade proporcionar mais informações sobre o assunto que vamos investigar” 

(Prodanov; Freitas, 2013, p. 51). Portanto, sob a perspectiva da abordagem do problema, 
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privilegiou-se o método qualitativo, em decorrência de que o “processo e seu significado são 

os focos principais de abordagem” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 70). 

Essa pesquisa é um estudo de caso em uma escola do município de Maranguape que 

atende alunos dos anos finais do Ensino Fundamental, cujo critério de escolha se deve ao fato 

de a escola apresentar um baixo índice de proficiência no AVALIE.CE, SPAECE e SAEB. Os 

sujeitos dessa pesquisa são os professores de Matemática do 9º ano do Ensino Fundamental. 

Organizamos este trabalho em oito capítulos, sendo o primeiro esta introdução. No 

segundo capítulo, discutimos a relação do professor com a avaliação formativa, a partir das 

construções históricas da avaliação e da sua trajetória escolar e acadêmica, bem como seus 

diferentes significados: diagnóstica, formativa e somativa. Nesse contexto, evidencia-se a 

influência das avaliações externas, como SPAECE e SAEB, e a Avaliação Formativa do Ensino 

Fundamental do Programa PAIC Integral – AVALIE.CE. 

No terceiro capítulo, ponderamos sobre o ensino de Matemática na história, o 

conhecimento matemático, as crenças sobre esse ensino e a relação do currículo com essas 

crenças. Com isso, é fundamental tratarmos da BNCC, bem como dos documentos norteadores 

do Estado do Ceará e do município onde a pesquisa foi desenvolvida. Discorremos sobre a 

unidade temática Grandezas e Medidas, com a intenção de entendermos a sua importância para 

o ensino e a aprendizagem de Matemática, e sobre como é esse professor de Matemática, bem 

como a sua identidade profissional vem sendo construída. 

No quarto capítulo, estudamos o motivo da utilização desse termo, recomposição das 

aprendizagens, em detrimento de recuperação, e consideramos a recomposição uma prática 

experiencial de ensino, além de apresentarmos as ações possíveis para que a recomposição das 

aprendizagens ocorra de fato. Neste capítulo, serão apresentadas as definições de acordo com o 

Ministério da Educação e Cultura (MEC) e documentos construídos por meio de estudos pós-

pandemia da COVID-19. 

No quinto capítulo, discorreremos de forma mais detalhada sobre os caminhos 

metodológicos desta pesquisa, expondo o seu delineamento, suas características, o lócus da 

pesquisa e os critérios de escolha, os sujeitos, bem como os procedimentos, os instrumentos 

utilizados e a técnica de coleta de dados aplicada. 

No sexto capítulo, trataremos da análise de dados por meio de três unidades de análise, 

que são caracterizadas de acordo com os objetivos específicos; para isso, cada uma delas dispõe 

de categorias. Essas unidades tratam da avaliação formativa e da recomposição das 

aprendizagens, da AVALIE.CE e de outras informações que auxiliem na construção do produto 
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educacional. Além disso, o capítulo versa sobre a discussão dos resultados, buscando responder 

ao nosso problema de pesquisa. 

No sétimo capítulo, apresentamos o Produto Educacional (PE), um e-book, elucidando 

os objetivos, os assuntos abordados e como será estruturado. Esse PE é a materialização desta 

investigação, para que possa ser usado pelo professor em sala de aula. 

Para terminar, no oitavo capítulo, escrevemos as considerações finais, nas quais 

discorremos sobre os aspectos mais importantes da pesquisa, acentuando o problema de 

pesquisa e os objetivos, as contribuições para a sociedade, bem como as dificuldades e 

limitações, demonstrando as lacunas que podem oportunizar pesquisas futuras. 
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2 PROFESSOR E A SUA RELAÇÃO COM A AVALIAÇÃO FORMATIVA 

 

A avaliação é uma pauta de discussão constante nos ambientes pedagógicos, na 

construção de políticas públicas, contudo as práticas avaliativas desenvolvidas em sala de aula 

advêm do que foi experienciado pelo professor enquanto aluno, reproduzindo as práticas dos 

seus professores (Hoffmann, 2019).  

Com o intuito de compreender melhor essa relação, realizamos, neste capítulo, um 

estudo sobre a avaliação e seus significados, conceituando os tipos de avaliação e como essas 

avaliações vêm sendo trabalhadas no percurso histórico educacional, bem como as concepções 

e práticas dos docentes. Fundamentamo-nos principalmente em Boaler (2018 e 2019), Borralho, 

Lucena e Brito (2015), Fernandes (2009), Hoffmann (2019), Hadji (1994), Perrenoud (1999), 

Scriven (1967; 2018) e Luckesi (2011; 2021).  

 

2.1 Avaliação e seus significados 

 

  Avaliamos, a todo momento, atitudes, ações e acontecimentos ao nosso redor. 

Entretanto, a avaliação foi negligenciada por muitos anos, marginalizada nos processos 

cognitivos, com publicações rejeitadas especialmente até o final dos anos 60, por ser 

considerada difícil e por amedrontar pessoas e organizações, que a percebiam como ameaçadora 

(Scriven, 2018). 

“O que é avaliar?” é uma pergunta difícil de ser respondida com exatidão; portanto, 

Moreira, Ribeiro e Marques (2018, p. 42) definem que “avaliar é determinar ou estabelecer um 

valor, é examinar e julgar algo”. Todavia, Hadji (1994) pontua que podemos nunca ter uma 

resposta acabada; entretanto, devemos discutir seus significados e entender por que esse termo 

é empregado em determinadas práticas, bem como o que elas têm em comum, fomentando 

reflexão e discussão sobre a avaliação. Luckesi (2021, p. 18) elucida que, 

 

Avaliar é um dos três atos que, universalmente, todos os seres humanos praticam. 

Epistemologicamente, ele é configurado como ato de investigar a qualidade da 

realidade, cujo resultado subsidia escolhas e decisões. Os três atos são: primeiro, 

conhecer os fatos, ato por meio do qual se produz os conhecimentos do senso comum 

e da ciência a respeito do que é e de como funciona a realidade; segundo conhecer as 

qualidades e valores relativos à realidade, fator que subsidia o ser humano a fazer 

escolhas e tomar decisões; e por último - com base no conhecimento do que é a 

realidade, de como ela funciona, e, de sua qualidade - , o ato de tomar decisões tendo 

em vista o agir. 
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Acrescenta-se que essas considerações são relativas à avaliação em seu âmbito geral; 

contudo, discorremos sobre a avaliação educacional, mais especificamente, sobre a avaliação 

formativa. É importante salientar que “a avaliação é o que distingue o alimento do lixo, a 

verdade da mentira e a ciência da superstição” (Scriven, 2018, p. 186). Nesse sentido, podemos 

compreender como a avaliação é essencial para o sucesso do processo de ensino-aprendizagem, 

pois nos oferece subsídios para entender como melhorar. Corroborando essa ideia, Oliveira 

(2015, p. 37) afirma que, 

 

[...] a intenção da avaliação formativa está voltada para o diagnóstico e, por 

conseguinte, para a tomada de decisão, a qual se vale do planejamento de ações 

pedagógicas específicas. Entretanto, nas práticas desenvolvidas no cotidiano escolar, 

não se verificam ações que comprovem a existência real da avaliação formativa em 

sua plenitude. 

 

Diante do exposto, é crucial compreendermos o desdobramento da história da avaliação 

na educação moderna do Brasil. Para isso, consideramos as correntes pedagógicas da Pedagogia 

Liberal – a tradicional, a renovada-progressista e a tecnicista – e as correntes pedagógicas da 

Pedagogia Progressista, que são a libertadora, a libertária e a crítico-social dos conteúdos. 

Para tanto, Libâneo (1992) expõe que, no Brasil, as tendências liberais têm sido 

utilizadas há mais de 50 anos; isso pode ser observado nas práticas escolares, mesmo que de 

forma inconsciente. O autor discorre sobre o que é essa pedagogia liberal. 

 

A pedagogia liberal sustenta a ideia de que a escola tem por função preparar os 

indivíduos para o desempenho de papéis sociais, de acordo com as aptidões 

individuais. Para isso, os indivíduos precisam aprender a adaptar-se aos valores e às 

normas vigentes na sociedade de classes, através do desenvolvimento da cultura 

individual. A ênfase no aspecto cultural esconde a realidade das diferenças de classes, 

pois, embora difunda a ideia de igualdade de oportunidades, não leva em conta a 

desigualdade de condições. Historicamente, a educação liberal iniciou-se com a 

pedagogia tradicional e, por razões de recomposição da hegemonia da burguesia, 

evoluiu para a pedagogia renovada (também denominada escola nova ou ativa), o que 

não significou a substituição de uma pela outra, pois ambas conviveram e convivem 

na prática escolar (Libâneo, 1992, p. 2). 

  

Direcionando para nossa pesquisa, discorreremos sobre a avaliação nessas correntes. 

Portanto, no Brasil, a predominância por muitos anos foi da corrente tradicional. Chegou ao 

Brasil em 1549, com os jesuítas, no início da colonização, com o objetivo de catequizar os 

indígenas, impondo a cultura europeia e seus valores. Todavia, com a chegada do Ratio 

Studiorum ao país, por volta do ano de 1599, o foco mudou, direcionando o ensino para os 

filhos dos colonos e não mais para os indígenas (Barbosa; Viana, 2015).  
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Em relação ao Ensino Superior, propunham exames orais com duração de uma hora, 

levando em consideração os conteúdos mais importantes, e os conteúdos a serem avaliados nos 

exames eram apresentados secretamente à Banca Examinadora. No que dizia respeito ao que 

consideravam o ensino para classes inferiores, existia um exame de admissão, e, ao ser 

admitido, o estudante era avaliado de duas formas: a primeira, no decorrer do ano letivo, pelo 

docente, por meio das atividades desenvolvidas; e a segunda, para a progressão de uma classe 

para outra, por meio de um exame ao final do ano letivo e, nesse caso, era determinada uma 

Banca Examinadora (Luckesi, 2021). 

O professor era responsável por ensinar e fazer o acompanhamento durante o ano letivo, 

mas não decidia sozinho a promoção do estudante para outra classe; isso cabia à Banca 

Examinadora. Os exames eram orais e por meio de provas escritas, que exigiam a presença de 

todos, o cumprimento dos horários estabelecidos e o respeito ao tempo preestabelecido. Após 

o início da prova, a conversa era proibida, cada estudante deveria trazer o material necessário, 

pois não poderiam pedir aos colegas, não poderiam se ausentar da sala com o que já haviam 

produzido e, ao entregar a prova, deveriam sair imediatamente (Luckesi, 2021).  

É interessante perceber que essas determinações ainda estão presentes no modo de 

avaliar da escola e da universidade. Seguindo essa trajetória histórica e devido às adaptações 

econômicas que Portugal decidiu implementar no século XVIII, os jesuítas foram expulsos; 

passou-se, então, a defender uma educação laica, que corrobora com as ideias de Johann 

Herbart, que defendia o ensino laico (Luckesi, 2021). Contudo, o jeito de avaliar permaneceu 

praticamente o mesmo. Mas essas mudanças não foram aplicadas para a maioria, pois Portugal 

limitava o acesso à educação de grande parte da população. Com isso, foram quase 50 anos de 

desorganização e atraso na educação (Barbosa; Viana, 2015). 

Contudo, devido à primeira Constituição homologada por Dom Pedro I, que afirmava, 

no “Art. 179, que a instrução primária deveria ser gratuita para todos os cidadãos. Seguindo 

essa ideia, foi instituído o método Lancaster, que se destinava, basicamente, a alfabetizar o 

maior número possível de alunos, com baixos custos e no menor prazo possível” (Barbosa; 

Viana, 2015, p. 346). Entretanto, foi um método que não funcionou bem, pois os próprios alunos 

ensinavam uns aos outros; os que sabiam um pouco mais se tornavam monitores, e, dessa forma, 

o Estado economizava. 

Barbosa e Viana (2015) elucidam ainda que a avaliação da aprendizagem era organizada 

da seguinte forma: o professor chamava seis alunos por vez para fazer a verificação do 

conhecimento; além disso, a competição era muito estimulada, pois os melhores eram 
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recompensados, enquanto os que não se saíssem bem eram punidos com castigos físicos. Esse 

método, no Brasil, antecedeu a escola novista. 

 

A tendência liberal renovada apresenta-se, entre nós, em duas versões distintas: a 

renovada progressivista1, ou, pragmatista, principalmente na forma difundida pelos 

pioneiros da educação nova, entre os quais se destaca Anísio Teixeira (deve-se 

destacar, também, a influência de Montessori, Decroly e, de certa forma, Piaget); a 

renovada não-diretiva, orientada para os objetivos de auto-realização 

(desenvolvimento pessoal) e para as relações inter-pessoais, na formulação do 

psicólogo norte-americano Carl Rogers (Libâneo, 1992, p. 3). 

 

A Escola Nova surgiu nos EUA com o sociólogo John Dewey. Ele criticava as práticas 

da escola tradicional, que valorizava muito mais o produto do que o processo. A mecanização 

do ensino, da aprendizagem e da avaliação só seria superada por uma prática docente 

preocupada com a construção das habilidades dos alunos, atenta aos pequenos 

desenvolvimentos dos estudantes durante todo o processo. Dewey propõe a “lição”, que seria 

uma forma de o docente estar mais próximo do aluno, com o objetivo de estimular o ardor 

intelectual, guiar os interesses dos estudantes e auxiliar na organização dos conteúdos dos 

conhecimentos adquiridos. Já a prova era um recurso de coleta de dados, e não um mecanismo 

de aprovação/reprovação (Luckesi, 2021). 

 

Esse movimento ganhou força e chegou ao Brasil na década de 1930, com os 

Pioneiros, que contava com figuras importantes da Educação Brasileira, como 

Lourenço Filho (1897-1970), Fernando de Azevedo (1894- 1974) e Anísio Teixeira 

(1900- 1971). [...] os autores desse período começaram a ver a Pedagogia como uma 

ciência aplicada, que estava diretamente ligada aos conhecimentos fundamentais em 

Psicologia. [...] No Brasil, os Pioneiros da Escola Nova foram os responsáveis pelas 

reformas do ensino que surgiram a partir da década de 1930 (Barbosa; Viana, 2015, 

p. 348). 

 

Nesse cenário, a avaliação da aprendizagem passou a ser um recurso de suporte para o 

professor em sua ação de ensinar, proporcionando aprendizado para o aluno e o ajudando a 

desenvolver-se como sujeito e cidadão. Havia uma ideia de liberdade e autonomia. Os 

principais pesquisadores desta escola foram Montessori, que defendia que os exames com o 

intuito de promoção fossem abolidos, permanecendo apenas os atos avaliativos como subsídios 

para os educadores, com o intuito de ajudá-los a desenvolver a aprendizagem dos alunos. A 

avaliação deveria ser diagnóstica.  

 
1 A designação “progressista” vem da “educação progressiva”, termo usado por Anísio Teixeira para indicar que 

a função da educação numa civilização era mudança, decorrente do desenvolvimento científico (ideia equivalente 

à “evolução” em biologia). Esta tendência inspira-se no filósofo e educador norte-americano John Dewey (cf. 

Anísio Teixeira, Educação Progressiva). 
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Lima, França e Godin (2016, p. 89) elucidam um fato muito importante, que foi:  

 

o lançamento do "Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova", por um grupo de 

educadores liderados por Fernando de Azevedo. Esse manifesto condenava o elitismo 

na educação brasileira, preconizando uma escola pública gratuita e obrigatória. 

Promover educação Pública é promover a convergência e a harmonia dos esforços 

humanos lá onde aqueles que olham de baixo não veem senão luta e competição dos 

grupos. 

  

Esse movimento da pedagogia renovada foi muito importante para a educação do Brasil. 

Embora seja disseminada nos cursos de licenciatura, “sua aplicação é reduzidíssima, não 

somente por falta de condições objetivas como também porque se choca com uma prática 

pedagógica basicamente tradicional” (Libâneo, 1992, p. 5). 

 Por último, ainda como tendência liberal, consideramos o tecnicismo educacional, do 

século XX, que tem por base a ciência e a tecnologia. É um movimento pedagógico 

contemporâneo que tem como foco a modelagem do comportamento dos estudantes, 

acreditando que seria possível planejar e executar uma aprendizagem eficiente por meio do 

controle positivo. Dessa forma, a avaliação da aprendizagem passa a integrar o currículo e a ser 

considerada como subsidiária para a obtenção da qualidade desejada, centralizada nos 

resultados derivados do ensinar e do aprender. Vale ressaltar alguns pesquisadores importantes, 

como Ralph Tyler, que começou seus estudos por volta dos anos 30, pioneiro nas pesquisas 

pedagógicas sobre avaliação. Para Tyler, os procedimentos avaliativos devem estar centrados 

na verificação dos objetivos previamente traçados, bem como na investigação da qualidade da 

realidade. Para ele, são necessários dois momentos de investigação: um antes, com 

característica diagnóstica, e um depois, com o objetivo de verificar as mudanças ocorridas. Essa 

avaliação era tida como subsídio e controle para a obtenção dos resultados desejados (Luckesi, 

2021). 

Benjamim Bloom deu seguimento aos estudos de Tyler, em meados dos anos 50 e 60. 

Junto com outros colaboradores, desenvolveu a Taxonomia dos Objetivos Educacionais, que 

ficou conhecida como Taxonomia de Bloom, direcionada para a avaliação da aprendizagem, 

com o intuito de formular e classificar os objetivos comportamentais e medir se os resultados 

foram ou não alcançados. Bloom elucida que, no processo de auxiliar a construção de domínio, 

a avaliação exerceria os papéis de diagnóstica, formativa e somativa, utilizando recursos 

subsidiários a favor do processo de ensino-aprendizagem antes, durante e ao final do processo 

(Luckesi, 2021). 
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Norman Gronlund, em meados dos anos 70, retoma as ideias de Tyler e Bloom e sugere 

que, para além da avaliação tendo como padrão o domínio das habilidades, considere-se a 

aprendizagem para o desenvolvimento. Para ele, os testes escolares deveriam melhorar a 

motivação do estudante, aumentar a transferência e a retenção de aprendizagens e contribuir 

para aumentar a compreensão (Luckesi, 2021). 

 

No Brasil, os impactos dos estudos de Ralph W. Tyler e Smith só ocorreram em 1940. 

Conhecida como avaliação por objetivos, veio a influenciar nos próximos 40 anos, as 

práticas adotadas pelos educadores até então. Convém ressaltarmos que a discussão 

de métodos avaliativos no Brasil era limitada a uma mínima parcela de professores. 

Ainda era muito forte em nosso país a abordagem tradicional, com um sistema rígido 

de provas e questionamentos (Lima; França; Godin, 2016, p. 90). 

 

Contudo, essa tendência foi ficando mais forte no período da Ditadura Militar, nas 

décadas de 60 a 80. A ideia, nesse período, era controlar todo o processo curricular e, 

consequentemente, os processos avaliativos, para, ao final, alcançar os resultados esperados. 

Heraldo Marelim Vianna é um autor brasileiro renomado desse período, que trabalha com as 

medidas educacionais e a qualidade da educação. 

Percebemos a forte influência das ideias do tecnicismo educacional nos documentos 

norteadores, nos quais as habilidades são elaboradas de acordo com a Taxonomia de Bloom, e 

nas avaliações externas. Assim como a corrente tradicional ainda está arraigada no nosso 

sistema educacional. Enxergamos um movimento que mescla todas essas correntes; contudo, o 

tecnicismo e a tradicional são as mais utilizadas na educação brasileira. 

Contrapondo-se à Pedagogia Liberal, surge a Pedagogia Progressista. Libâneo (1992, p. 

9) diz que as tendências progressistas partem de “uma análise crítica das realidades sociais, 

sustentando implicitamente as finalidades sociopolíticas da educação. Evidentemente, a 

pedagogia progressista não tem como institucionalizar-se numa sociedade capitalista; daí ser 

ela um instrumento de luta dos professores ao lado de outras práticas sociais”. 

A Pedagogia Progressista manifesta-se em três vertentes: a libertadora, a libertária e a 

crítico-social dos conteúdos. 

Na tendência pedagógica libertadora, “questiona concretamente a realidade das relações 

do homem com a natureza e com os outros homens, visando a uma transformação – daí ser uma 

educação crítica” (Libâneo, 1992, p. 9). Os conteúdos são os temas geradores, levando em 

consideração as peculiaridades dos indivíduos e suas vivências.  

 

O ato avaliativo da pedagogia libertadora contrapõe-se à avaliação com características 

de quantificação das aprendizagens: dispensa os aspectos de memorização, aquisições 
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de notas, conceituação da aprendizagem procedentes dos conhecimentos apreendidos 

na escola. Admite-se avaliação da prática vivenciada entre educador e educandos no 

processo grupal e, às vezes, se emprega autoavaliação precedida em termos dos 

compromissos assumidos com a prática social e as mudanças realizadas na 

comunidade onde vivem os estudantes (Silva Neta; Magalhães Júnior, 2012, p. 581). 

 

O principal mentor dessa tendência é Paulo Freire, e “embora as formulações teóricas 

de Paulo Freire se restrinjam à educação de adultos ou à educação popular, em geral, muitos 

professores vêm tentando colocá-las em prática em todos os graus de ensino formal” (Libâneo, 

1992, p. 11). 

A tendência pedagógica libertária tem como ideia central a transformação dos 

estudantes por meio de modificações nas instituições, começando pelos níveis mais baixos, 

para, a partir dessas mudanças, atingir todo o sistema. A escola é a responsável por provocar 

essa transformação na personalidade dos estudantes, utilizando a participação grupal, como 

assembleias, conselhos, eleições, etc., e provocando uma atuação desses alunos nos ambientes 

externos à escola. Seguindo esse caminho, também pretende criar grupos autogestionários. 

Assim como a libertadora, esta tendência também tem um sentido político, com o objetivo de 

resistir e lutar contra a burocracia dominadora do Estado, que subtrai a autonomia (Libâneo, 

1992). 

Silva Neta e Magalhães Júnior (2012, p. 582) promulgam que, nessa pedagogia:  

 

O ato avaliativo é constituído por vivências, experimentações, sendo incorporado e 

utilizado em situações novas. Assim, o critério de relevância do saber sistematizado é 

seu possível uso prático. Por isso mesmo, não faz sentido qualquer tentativa de 

avaliação da aprendizagem “burocrática”, padronização de instrumentos de avaliação, 

para mensurar aprendizagem dos discentes. 

  

Na construção dessa pedagogia libertária no Brasil, tiveram importante papel João 

Penteado e outros intelectuais, dentre eles Adelino de Pinho e Florentino de Carvalho. Eles 

criaram, no ano de 1895, uma escola no Rio Grande do Sul e outra em São Paulo. Contudo, em 

1919, em São Paulo, a polícia fechou essas escolas por difundirem ideias consideradas 

perigosas (Pascal, 2006). A autora complementa, salientando que eram combatidos “pelo 

capitalismo e pelo comunismo, pois consideravam que a educação, criando uma nova 

consciência, mudaria as relações cotidianas e representações sociais, estruturando uma outra 

sociedade, na qual a hierarquia, as diferenças sociais e formas de poder não sobreviveriam” 

(Pascal, 2006, p. 3). 

Por último, temos a tendência crítico-social dos conteúdos, que promulga que “a atuação 

da escola consiste na preparação do aluno para o mundo adulto e suas contradições, fornecendo-
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lhe um instrumental, por meio da aquisição de conteúdos e da socialização, para uma 

participação organizada e ativa na democratização da sociedade” (Libâneo, 1992, p. 13). 

 De acordo com a Pedagogia Crítico-Social dos Conteúdos, a escola pública desempenha 

sua função social e política ao garantir que todos tenham acesso ao conhecimento sistematizado, 

o que é essencial para que o povo participe efetivamente das lutas sociais. Não é suficiente 

incluir a problemática social cotidiana no currículo escolar, pois os alunos só podem organizar, 

interpretar e reestruturar suas experiências de vida em prol dos interesses de classe quando 

dominam conhecimentos, habilidades e capacidades mentais. O essencial é que os 

conhecimentos organizados sejam confrontados com as vivências socioculturais e a realidade 

dos alunos, a fim de facilitar o aprendizado e tornar a assimilação dos conteúdos mais sólida. 

Do ponto de vista didático, o ensino consiste na mediação de objetivos-conteúdos-métodos que 

assegurem a integração do aluno com os conteúdos escolares necessários para a aprendizagem 

(Libâneo, 2017). Um dos grandes pesquisadores brasileiros que defende essa tendência é 

Dermeval Saviani. 

Todavia, Silva Neta e Magalhães Júnior (2012, p. 583) enfatizam que: 

 

O ato avaliativo ancora-se na reavaliação crítica dos conteúdos, iniciando pela 

constatação da prática real, havendo, em seguida, a consciência desse exercício com 

vistas a referi-la aos termos do conteúdo proposto, na forma de um confronto entre a 

experiência e a explicação do professor; Partindo da ação à compreensão e da 

compreensão à ação, ou seja, avaliação tem como aporte a unidade entre a teoria e a 

prática.  

 

Nesse contexto, percebemos as diferenças e semelhanças no que diz respeito à avaliação 

da aprendizagem de acordo com as escolas e o seu momento histórico, assim como a origem de 

algumas concepções que vivenciamos durante a nossa vida escolar, acadêmica e profissional. 

Nessa conjuntura, aprofundaremos os principais papéis da avaliação para o 

desenvolvimento da nossa pesquisa. 

 

2.1.1 Avaliação diagnóstica, formativa e somativa 

  

Scriven, que também se encontra historicamente na escola pedagógica da Tecnologia 

Educacional, como nos diz Vianna (2000), contribuiu muito para a construção das ideias sobre 

avaliação educacional. Uma de suas grandes contribuições consistiu em demonstrar que a 

avaliação tem vários papéis, mas um único objetivo: oferecer uma solução para o que foi 

proposto avaliar. Os papéis representam a forma como seriam utilizadas as respostas dadas. 
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Com efeito, ele cunhou os termos dos principais papéis que conhecemos, que são a avaliação 

formativa e a somativa. É preciso dizer que, além disso, também temos um papel essencial, que 

é o de diagnosticar. 

 Para compreender melhor esses papéis, Tyler (1981, p. 99) postula, mesmo antes da 

existência desses termos, que “uma avaliação educacional envolve pelo menos duas apreciações 

– uma na fase inicial do programa educacional e outra em alguma ocasião posterior, de modo 

que a mudança possa ser medida”. Ele também diz que a avaliação é um processo para 

investigar se as experiências de aprendizagem propostas atingiram seus objetivos, identificando 

os sucessos e fracassos e, a partir disso, verificar o que precisa ser melhorado. 

Segundo Luckesi (2011), a avaliação não pode ser considerada separada do ato 

pedagógico, como algo apenas técnico; ela faz parte do tripé planejamento-execução-avaliação, 

que forma o ato pedagógico, embora muitas vezes seja tratada como algo à parte tanto no 

contexto escolar quanto na nossa sociedade.  

 O ato de avaliar vai além da nota, e Viana (2000) elucida que a avaliação vai além do 

julgamento classificatório do rendimento escolar, concentrando-se, atualmente, com maior 

amplitude, na qualidade da educação. Essa percepção influencia diretamente a prática avaliativa 

do docente. Entretanto, essa concepção é, muitas vezes, um fator de limitação, reduzindo a 

avaliação a um único papel e associando-se à ideia amplamente divulgada e praticada pela 

educação tradicional de simplesmente examinar. Cooperando com essa perspectiva, Moreira, 

Ribeiro e Marques (2018, p. 51-52) asseveram que: 

 

A avaliação funciona para detectar aspectos fortes e fracos de um programa, por 

exemplo, mas não pode corrigir por si só os problemas inerentes a esse mesmo 

programa. São muitos os aspectos que limitam a valiosa contribuição que a avaliação 

pode oferecer. Esses limites vão desde o desvirtuamento ou inadequado uso dos 

resultados obtidos por parte dos administradores e de outros responsáveis até a falta 

de uma estrutura lógica do processo avaliativo que permita descrever, analisar e 

interpretar com validade os dados e as informações obtidas. 

 

 Luckesi (2011, p. 68) corrobora essa ideia, explicitando que “[...] temos estado 

aprisionados a padrões de compreensão e de conduta que vêm de séculos passados; 

minimamente, do início da modernidade para cá”. À vista disso, e com base no trabalho de 

Silva e Moreira (2022), podemos dizer que o que influencia o ato de avaliar do professor são as 

lacunas deixadas pela formação inicial, a postura dos gestores diante das avaliações externas, a 

ação dos próprios docentes usando esses testes como parâmetro para as avaliações feitas em 

sala de aula e a sua própria experiência como discente. Essas avaliações podem ser usadas como 
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instrumento de controle político, como conjecturam Moreira, Ribeiro e Marques (2018, p. 41), 

dizendo que: 

 

[...] mudança de paradigma do Estado do Bem-Estar Social para o neoliberalismo e a 

profunda crise econômica em vários países do mundo fizeram com que a ênfase da 

avaliação fosse transferida do propósito de analisar a eficácia de programas, com o 

objetivo de melhorá-los em termos sociais, para a lógica do controle e da racionalidade 

orçamentária, assumindo, assim, as características de accountability, como um meio 

de prestação de contas à sociedade. 

 

Dessa forma, desconectam-se do real significado do ato de avaliar proposto por Luckesi 

(2011, p. 13), que é o “ato de investigar a qualidade daquilo que constitui seu objeto de estudo 

e, por isso mesmo, retrata a sua qualidade. Desse modo, [...] subsidia as decisões sobre atos 

pedagógicos e administrativos na perspectiva da eficiência dos resultados desejados”. 

Com efeito, percebemos a importância de discutirmos a avaliação educacional, 

precisamente a avaliação formativa, seus impactos e contribuições. Assim, é necessário 

compreender as diferenças e semelhanças entre as avaliações diagnóstica, formativa e somativa. 

Iniciaremos conhecendo as características da avaliação formativa apresentada por 

Scriven (1967) e, posteriormente, por outros pesquisadores. Vianna (2000, p. 86) salienta que 

Scriven mostrou que a avaliação formativa: 

 

Deve ocorrer ao longo do desenvolvimento do programa, projetos e produtos 

educacionais, com vistas a proporcionar informações úteis para que os responsáveis 

possam promover o aprimoramento do que está sendo objeto de implementação. [...] 

ao longo de um projeto, a avaliação formativa deve ser uma constante, a fim de que 

os responsáveis possam, usando as informações, realizar as modificações que se 

fizerem necessárias. 

 

 Haja vista, Scriven (1967) também definiu a avaliação somativa como sendo conduzida 

“ao final de um programa de avaliação, possibilitando ao seu futuro usuário elementos para 

julgar a sua importância, o seu valor, o seu mérito”. Scriven (1967) trouxe essas ideias pensando 

na avaliação de programas educacionais. Entretanto, outros estudiosos passaram a utilizá-las no 

cenário de ensino e aprendizagem. 

Com efeito, a avaliação formativa, com base nos trabalhos de Hadji (1994), tem a 

finalidade pedagógica, caracterizando-se por estar inserida no ato de ensinar, contribuindo 

durante os processos de ensino-aprendizagem, oferecendo informações sobre como está 

acontecendo essa aprendizagem, mostrando os sucessos e dificuldades. Dentro desse escopo, 

tem a função de desenvolver a confiança do estudante em si, fortalecendo as etapas de 

progressão, dando feedbacks e estabelecendo uma comunicação entre professor e aluno que 
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permita um diálogo sobre a aprendizagem deste. Boaler (2018, p. 130), complementando a ideia 

de Hadji (1994), acrescenta que “avaliações formativas são usadas para descobrir em que ponto 

os alunos se encontram em sua aprendizagem, para que os professores e alunos possam 

determinar o que precisam estudar a seguir”. Nessa perspectiva, a autora elucida a importância 

do feedback e como essa ação de informar aos estudantes sobre o progresso e as deficiências 

de sua aprendizagem ajuda a diminuir as dificuldades, proporcionando maior sucesso na 

aprendizagem. 

É preciso considerar que a “avaliação oferece os recursos para diagnosticar (investigar) 

uma ação qualquer e, a partir do conhecimento que obtém sobre a qualidade dos resultados 

desejados, intervir nela para que se encaminhe na direção dos resultados desejados” (Luckesi, 

2011, p. 72). À luz dos pensamentos de Luckesi, observamos que a avaliação diagnóstica 

analisa o que é necessário para atingirmos os objetivos de aprendizagem almejados. Oliveira 

(2015), em consonância com o pensamento de Luckesi, afirma que: 

 

A avaliação diagnóstica é uma ferramenta que pode ser utilizada pelo professor, 

independente da disciplina que leciona, pois é por meio desse tipo de avaliação que 

será possível levantar os pontos fortes e os pontos a melhorar na aprendizagem do 

aluno em determinada área de conhecimento e fazer o diagnóstico, a fim de promover 

a evolução dessas aprendizagens. (Oliveira, 2015, p.132) 

 

A partir desses pontos levantados, a avaliação formativa continua esse processo com 

todas as suas nuances. Podemos perceber essa conexão no Decreto nº 12.391, de 28 de fevereiro 

de 2025 (Brasil, 2025), que institui o Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, 

no Capítulo I, inciso III, que define a avaliação diagnóstica de caráter formativo como: 

 

[...] estratégia de verificação, análise e compreensão dos níveis de aprendizagem e de 

desenvolvimento dos estudantes, consideradas as expectativas e os padrões definidos 

para os diferentes momentos da escolarização, com vistas a subsidiar a tomada de 

decisão dos docentes e das equipes gestoras (Brasil, 2025, [s. p.]). 

 

Dessa forma, podemos observar que a avaliação diagnóstica pode ter um caráter 

formativo, pois, além de diagnosticar e subsidiar a tomada de decisões, pode ser desenvolvida 

durante todo o processo. Portanto, o único resultado que deve ser admitido pela avaliação é o 

resultado satisfatório, como enfatiza Luckesi (2011), haja vista que o principal objetivo da 

avaliação formativa é promover a aprendizagem. 

Não se pode esquecer da avaliação somativa, que alguns autores também chamam de 

sumativa. Qual é o seu lugar nesse caminho? Hadji (1994, p. 64) acentua que “a avaliação é 

dita sumativa quando se propõe fazer um balanço (uma soma) depois de uma ou várias 
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sequências ou, de uma maneira mais geral, depois de um ciclo de formação. É por isso que, 

muitas vezes, ela é pontual, efetuada em momento determinado”. Corroborando essa ideia, 

Fernandes (2019) reforça o objetivo da avaliação somativa de fazer o balanço em momentos 

pontuais e acrescenta que ela pode ter um papel formativo quando é utilizada para dar feedbacks 

aos alunos com o propósito de ajuste das suas aprendizagens, sem efeito classificatório. Sua 

função mais conhecida é atribuir classificação aos estudantes mediante as informações obtidas. 

Entretanto, a avaliação formativa é contínua. 

Fernandes (2019) também nos apresenta os termos avaliação para a aprendizagem e 

avaliação da aprendizagem, que são considerados por muitos autores como avaliação formativa 

(AF) e avaliação somativa (AS), respectivamente. Ele reitera que ambas têm um papel 

primordial nas aprendizagens dos alunos, visto que a avaliação para a aprendizagem (AF) é 

contínua, e os dados obtidos são utilizados para criar uma proximidade entre o professor e o 

aluno. É uma avaliação que acompanha o processo formativo, utilizando-se de feedbacks para 

apoiar e direcionar os estudantes no seu aprendizado. Entretanto, a avaliação da aprendizagem 

(AS) tem um objetivo mais pontual, mesmo quando tem um caráter formativo, e também tem 

como uma de suas tarefas classificar.  

A ideia de Fernandes (2019) corrobora com a perspectiva acadêmica de Hadji (1994) e 

Perrenoud (1999), enfatizando que a avaliação é formativa por auxiliar o aluno no seu 

desenvolvimento e aprendizagem, dialogando para sanar as lacunas e proporcionando um 

espaço seguro e dialógico para que a aprendizagem aconteça. 

Nessa perspectiva, Borralho, Lucena e Brito (2015) elucidam que a avaliação formativa 

está conectada a todo o ato pedagógico, preocupa-se com o processo diário nas aulas, com a 

participação ativa dos estudantes, com a diversidade de bons instrumentos de coleta de dados, 

propicia um ambiente que leva em consideração as potencialidades e dificuldades de cada um, 

evitando as classificações. Os erros e as dúvidas são considerados e ocupam um papel 

importante para auxiliar o professor na tomada de decisões e na definição de como agir para 

promover a aprendizagem. O aprimoramento dessa aprendizagem decorre de buscar, 

coletivamente, o diálogo entre o docente e o estudante e entre os pares, fazendo uso da 

autoavaliação. 

O principal objetivo da avaliação formativa é promover as aprendizagens e, no centro 

desse processo, está o feedback bem elaborado, que comunica exatamente quais são as 

aprendizagens e as dificuldades desses alunos, como é enfatizado por Boaler (2018), Fernandes 

(2009), Hadji (1994) e Perrenoud (1999). 
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Hadji (1994) destaca que, nesse movimento de investigação, a mobilização das funções 

não é engessada, embora tenham papéis principais a desempenhar, e as três aqui explanadas 

desempenham as principais funções de acordo com o objetivo que se tem ao avaliar. Para tanto, 

se o objetivo é certificar ou classificar, a somativa é a mais adequada; mas, se a intenção é 

identificar e entender como o estudante está para escolher o melhor meio de intervenção ou 

regulação antes de iniciar qualquer ação formativa, opta-se pela avaliação diagnóstica. E a 

avaliação que é integrada de forma contínua ao ambiente formativo, durante todo esse processo, 

tendo como propósito favorecer a aprendizagem durante todo o ano ou o curso, é a formativa. 

Posto isso, surge a necessidade de compreendermos melhor a avaliação externa, qual a 

sua função, o seu impacto na aprendizagem dos estudantes e a sua influência sobre a avaliação 

formativa nas escolas. 

 

2.1.2 Avaliação externa: SAEB, SPAECE e AVALIE.CE 

 

As avaliações externas2 em larga escala no Brasil iniciaram-se a partir dos anos 90. A 

título de exemplo, na esfera federal temos o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) 

que é aplicado apenas nos anos ímpares. Já em nível estadual temos o Sistema Permanente de 

Avaliação da Educação Básica do Ceará (SPAECE), que é aplicado todos os anos. Essas 

avaliações têm como foco principal avaliar o desempenho dos estudantes diagnosticando a 

qualidade da educação no país e no estado do Ceará, respectivamente.  

É necessário falarmos sobre elas, pois provocam um impacto no ensino e no currículo 

de Matemática. Luckesi (2011) considera que essas avaliações têm o papel de visualizar como 

está a educação brasileira, proporcionando melhorias na educação. No tocante à função de 

monitoramento, Fernandes (2009, p. 122) comenta que está “muito associado à prestação de 

contas, que, em alguns países consiste na utilização dos resultados dos exames para pedir contas 

às escolas e aos professores. Normalmente promove-se a publicação de rankings das escolas de 

acordo com seu desempenho[...]”. Esse comportamento interfere na postura de professores e 

gestores nas salas de aulas e nas escolas como será abordado posteriormente.  

Avaliações como essas têm dificuldade de avaliar o currículo por inteiro, portanto 

possuem o que chamamos de matriz de referência, que, segundo o INEP, são estruturadas a 

partir de competências e habilidades que se espera que os participantes do teste tenham 

desenvolvido na etapa da educação básica avaliada. Essas avaliações são feitas com os 

 
2 “Quando falamos em avaliação externa, falamos de uma avaliação desenvolvida e implementada por profissionais 

externos à rede em que são aplicadas e onde devem ser desenvolvidas ações pedagógicas” (CAED, 2023, p. 1). 
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estudantes ao final de cada ciclo, ou seja, são aplicadas nas turmas de 2º, 5º e 9º anos. No 2º 

ano, faziam apenas o exame de Língua Portuguesa, mas, a partir do SPAECE de 2024 os 

estudantes do 2º ano passaram a ser também avaliados em Matemática, e existe uma projeção 

de que o Saeb também avalie as turmas nessa área do conhecimento.  

Com base nos escritos de Vianna (2005, p. 24): 

 

[...] as avaliações externas e de larga escala não invalidam ou eliminam outras formas 

de avaliação. Estas produzidas no âmbito escolar, de sala de aula, por diferentes 

agentes e para diferentes públicos e objetivos, trazem sua contribuição e não colidem, 

não se superpõem ou são eliminadas pelas avaliações externas e em larga escala dos 

sistemas de ensino. São níveis diferentes de avaliação, são uma possibilidade de olhar 

a educação. São segmentações que podemos utilizar para compreender a educação em 

níveis de generalidade e profundidade. 

 

De acordo com as ideias de Luckesi (2011b) e Andrade (2021), o ranqueamento das 

instituições avaliadas provoca uma busca pelas primeiras posições, gerando condutas que, 

muitas vezes, desconsideram o currículo e focam apenas nessas avaliações, utilizando um 

ensino de treinamento para que os estudantes resolvam esses testes, perdendo o foco, que é a 

aprendizagem dos estudantes (Boaler, 2019). Esse movimento, muitas vezes, cria um ambiente 

de disputa e performance na comunidade escolar. Reforçando essa visão, Santos (2022, p. 37) 

pondera que:  

 

De um lado, as avaliações e seus resultados tiveram o mérito de revelar os processos 

de desigualdades que permeiam os sistemas educativos, e por outro lado, temos as 

críticas de como as avaliações vêm sendo conduzidas. Em parte, as críticas são por 

elas estarem pautadas em uma lógica de mercado que justificam práticas 

meritocráticas e ranqueamento, que nos levam a uma compreensão estreita e reduzida 

do sentido de “qualidade” e induzem a uma padronização da produção curricular.  

 

 Na visão de Luckesi (2011b), salienta-se que essas avaliações são necessárias, mas 

precisam ser aperfeiçoadas. Santos (2022, p. 37) nos alerta que “entre o currículo e a avaliação 

externa, estão os processos de ensino e aprendizagem que precisam ser bem definidos, pois 

devem promover a qualidade educacional”.  

Nesse cenário, Luckesi (2011b) e Fernandes (2009) consideram que o governo tem a 

responsabilidade de auxiliar as escolas e usar essas avaliações para subsidiar o investimento na 

melhoria da educação, bem como produzir e distribuir materiais de qualidade, os quais precisam 

ser associados à formação de professores. É importante salientar que existe uma insatisfação 

com os resultados dessas avaliações, pois observa-se um resultado aquém do que se espera da 

aprendizagem do estudante. Somando-se a isso os prejuízos causados pela pandemia da Covid-
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19, que foram tratados anteriormente, o Governo Federal e Estadual têm desenvolvido algumas 

ações na perspectiva de recomposição das aprendizagens.  

Nesse cenário, em nível nacional, no que concerne a avaliação, foram disponibilizadas 

as avaliações contínuas para os anos finais do Ensino Fundamental a partir do ano de 2024,  as 

quais estão relacionadas ao Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, bem como 

ao Programa Escola das Adolescências, com foco no que é fundamental e prioritário para o 

currículo dos anos finais (Conviva, 2024). Essas avaliações, diferentemente das citadas 

anteriormente, são aplicadas nos anos finais (6º ao 9º) do Ensino Fundamental. Essa avaliação 

pode ser caracterizada como “diagnóstica de caráter formativo”, conforme preceitua o Decreto 

nº 12.391, de 28 de fevereiro 2025, que institui o Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens.  

Nessas circunstâncias, o Estado do Ceará também dispõe de uma avaliação nos mesmos 

moldes das avaliações contínuas. Desde 2007, no âmbito da alfabetização e como parte das 

ações do PAIC, existia o chamado “Protocolo PAIC”; ao longo dos anos, com as mudanças no 

Programa PAIC e com a ampliação para outras etapas da educação básica, essa avaliação 

acompanhou a expansão do programa. Seu propósito principal é “melhorar a qualidade do 

processo de aprendizagem, pois seus resultados servem como verdadeiros nortes para as 

intervenções pedagógicas a serem conduzidas pelos professores” (Ribeiro, 2011, p. 64). 

Contudo, a partir de 2023, seu nome foi alterado para “Avaliação Formativa do Ensino 

Fundamental do Programa PAIC Integral – AVALIE.CE”. Assim, observa-se que o Estado do 

Ceará já possuía um sistema de avaliação formativa antes da iniciativa do Governo Federal.  

Considerando o exposto, todas as escolas municipais são obrigadas a participar do 

SPAECE e do Saeb; entretanto, tanto as avaliações contínuas quanto o AVALIE.CE são de 

adesão voluntária. Nesse contexto, o município de Maranguape optou por aplicar apenas a 

avaliação estadual nas turmas de 9º ano do ensino fundamental.  

A par desse cenário, depreende-se ser relevante para esta pesquisa compreender como 

essa avaliação atua no município de Maranguape e na escola investigada.  

 

2.1.2.1 Avaliação formativa do Ensino fundamental do Programa PAIC Integral - AVALIE.CE  

 

 Essa avaliação é aplicada duas vezes ao ano: uma no primeiro semestre e outra no início 

do segundo semestre, pelos professores de Matemática em suas próprias suas salas de aula. O 

bloco de prova contém questões de Língua Portuguesa e Matemática, e cada aplicação é 

composta por 26 itens de múltipla escolha. A matriz de referência é baseada na BNCC. O órgão 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2012.391-2025?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2012.391-2025?OpenDocument
http://avalie.ce/
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responsável pelo desenvolvimento dessa avaliação é o Centro de Políticas Públicas e Avaliação 

da Educação (CAEd/UFJF), o mesmo responsável pelo SPAECE. 

 Os professores inserem as respostas dos alunos na plataforma de Avaliação e 

Monitoramento do Ceará, à qual cada escola possui login e senha específicos, assim como cada 

professor. Nessa plataforma constam todos os resultados e orientações para análise, além de 

documentos que auxiliam na compreensão de como a avaliação é desenvolvida e de que forma 

seus resultados podem ser utilizados para promover a aprendizagem. Entre esses materiais, 

destacam-se roteiros de análise e apropriação dos resultados, análise de habilidades e 

descritores, marcos de desenvolvimento em Matemática ao longo da Educação Básica, roteiro 

de reflexão para o professor, orientações sobre agrupamentos de habilidades, definição de 

habilidade foco de atenção, além de sugestões de atividades e orientações pedagógicas 

produzidas pelo CAED/UFJF.  

Vale ressaltar os principais indicadores de desempenho: proficiência média, número e 

percentual de estudantes por nível de aprendizagem e percentual de acerto por habilidade 

avaliada da escola, tanto da escola quanto da turma e de cada estudante. 

É fundamental disponibilizar aos professores mecanismos adequados de análise, para 

que, a partir deles, possa desenvolver estratégias orientadas ao aprimoramento das habilidades 

dos estudantes. A seguir, analisamos como as habilidades são agrupadas e o que se entende por 

habilidade foco de atenção.  

Nesse panorama, o CAED/UFJF (2023) declara que, embora seja importante considerar 

os percentuais de acerto, esse dado isolado não garante a recomposição das aprendizagens, pois 

existe um conjunto amplo de habilidades que precisam ser observadas. Para fins de 

recomposição, torna-se imprescindível estabelecer prioridades.  

Para ilustrar esse processo, imaginemos que o percentual de acerto de uma habilidade 

seja mediano, sendo ela uma habilidade que já vem sendo trabalhada em anos anteriores. Essa 

habilidade constitui parte do repertório necessário para o desenvolvimento de outra habilidade 

cujo percentual de acerto é muito baixo. Assim, para que essa habilidade deficitária possa ser 

melhor desenvolvida, é preciso investigar suas possíveis causas, e uma delas pode ser 

justamente o desempenho mediano nas habilidades pré-requisito. Nesse cenário, a habilidade 

foco de atenção corresponde às habilidades basilares, essenciais para o desenvolvimento das 

demais. Com o objetivo de facilitar a identificação e seleção dessas habilidades, o CAED/UFJF 

estabelece três agrupamentos, apresentados no Quadro 1, a seguir: 
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Quadro 1 — Agrupamento das habilidades proposto pelo CAED 

1º agrupamento Habilidade que exige dos estudantes conhecimentos básicos relacionados 

a aprendizagens de anos de escolaridade anteriores. Essas habilidades 

são, portanto, consideradas de baixa complexidade para o ano de 

escolaridade em que são avaliadas. Nesse sentido, os estudantes não 

deveriam encontrar dificuldade em responder aos itens relacionados. 

Ex.: Utilizar números naturais, envolvendo diferentes significados da 

multiplicação ou da divisão, na resolução de problemas. 

2º agrupamento Habilidades características do ano de escolaridade avaliado e 

consideradas importantes pré-requisitos para o desenvolvimento de 

outras habilidades, seja em anos de escolaridade subsequentes, seja no 

ano ou etapa de escolaridade avaliados. 

Ex.: Corresponder um sistema de equações polinomiais de 1º grau a uma 

situação problema descrita textualmente. 

 

3º agrupamento Habilidades características do ano de escolaridade avaliado, sendo 

esperado, portanto, que os estudantes já as tivessem consolidado. Apesar 

dessa expectativa, observa-se que os estudantes ainda encontram 

dificuldade na realização de tarefas que envolvam tais habilidades, o que 

remete à não consolidação de pré-requisitos importantes em anos de 

escolaridade anteriores. 

Ex.: Utilizar porcentagem na resolução de problemas. 

Fonte: CAEd/UFJF (2023). 

 

Esse olhar para o que é fundamental é enfatizado por Luckesi (2011b), ao distinguir que 

há o fundamental e o importante. O fundamental corresponde às habilidades que os estudantes 

não podem deixar de desenvolver, constituindo o repertório básico; já o importante representa 

elementos que agregam, mas não são estruturantes. 

Dessa forma, a noção de habilidade foco e os agrupamentos de habilidades orientaram 

a escolha da unidade temática “Grandezas e Medidas”, com ênfase nas habilidades relacionadas 

às medidas de volume/capacidade de prismas retos e de cilindros aplicadas à resolução de 

problemas. 

Diante do exposto, avançamos para compreender como se estruturam as concepções dos 

atores pedagógicos, especialmente dos professores, no que concerne à avaliação. 

 

2.2 Concepções sociológicas sobre avaliação e os equívocos que ocorrem no processo de 

avaliação da aprendizagem 
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Os atores educacionais abrangem não apenas professores, gestores e estudantes, mas 

todo o conjunto de sujeitos e práticas que compõem o ambiente escolar. Contudo, ao refletirmos 

sobre o entendimento que os professores possuem acerca da avaliação no contexto educacional, 

estamos também nos referindo às concepções ideológicas que atravessam a sociedade brasileira. 

Tais concepções foram historicamente construídas a partir das diferentes escolas pedagógicas, 

de suas práticas avaliativas e das transformações sociais ao longo do tempo. 

Sobre essa questão, Perrenoud (1999, p. 11) pondera que: 

 

Bem antes de regular as aprendizagens, a avaliação regula o trabalho, as atividades, 

as relações de autoridade e a cooperação em aula e, de uma certa forma, as relações 

entre a família e a escola ou entre profissionais da educação. Um olhar sociológico 

tenta constantemente considerar as lógicas do sistema que dizem respeito ao 

tratamento das diferenças e das desigualdades e, ao mesmo tempo, as lógicas dos 

agentes, que envolvem questões mais cotidianas, de coexistência, de controle, de 

poder. 

 

Com tudo isso, percebemos contradições nos discursos pedagógicos que defendem a 

importância de um ensino voltado à autonomia do estudante, sustentado por práticas avaliativas 

formativas, e aquilo que efetivamente se pratica nas escolas. Isso decorre da complexidade 

apontada por Perrenoud (1999), que acrescenta que a concepção de avaliação como apoio à 

aprendizagem é antiga, e que cada geração de profissionais acredita que agirá de modo 

diferente, embora, na prática, isso raramente ocorra. Em consonância com esse pensamento, 

Hoffmann (2019) acentua que, mesmo entre professores universitários, que têm consciência 

dessa problemática e a discutem amplamente na formação inicial, a predominância ainda é de 

práticas avaliativas classificatórias e hierarquizadas, desprovidas de função formativa. 

Nossa história com exames escolares remonta ao século XVI e é substancialmente mais 

longa do que a história da avaliação voltada à aprendizagem. De certo modo, os modos como 

esses exames foram sistematizados continuam influenciando as práticas avaliativas atuais. 

Embora tenham ocorrido mudanças, estas foram majoritariamente superficiais (Luckesi, 

2011a), haja vista que “nada se transforma de um dia para o outro no mundo escolar, [pois] a 

inércia é por demais forte, nas estruturas, nos textos e sobretudo nas mentes, para que uma ideia 

possa se impor rapidamente” (Perrenoud, 1999, p. 10). Esse é um dos fatores que explicam por 

que a prática avaliativa permanece distante do discurso formativo. Santos (2010, p. 13) reitera 

que: 

 

No ambiente escolar, entretanto, mesmo com as transformações da sociedade, a 

avaliação do processo de ensino-aprendizagem ainda permanece, na maioria dos 

casos, pautada em uma lógica tradicional de mensuração, isto é, o ato avaliativo 
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consiste no processo de medir acriticamente os conhecimentos adquiridos pelos 

estudantes. 

 

Desse modo, observa-se que, majoritariamente, a avaliação ainda assume um caráter 

classificatório e punitivo nas salas de aula, mesmo diante de inúmeros estudos que apontam em 

outra direção. Hoffmann (2019, p. 19) problematiza que “a prática avaliativa do professor 

reproduz (e assim) revela fortemente suas vivências como estudante e como professor”. A 

autora também se refere à dicotomia instaurada entre educação e avaliação, uma vez que muitos 

docentes tratam esses processos como instâncias separadas e desconexas, compreendendo a 

avaliação como um ato meramente burocrático. 

Outra ideia fortemente incutida nas relações entre professor e aluno é a lógica 

aprovar/reprovar, como se essa dicotomia, por si só, produzisse diferença significativa na 

aprendizagem. A reprovação tende a responsabilizar exclusivamente o estudante por sua 

trajetória escolar, desconsiderando uma série de fatores estruturais que contribuem para o 

insucesso, tais como infraestruturas inadequadas, ausência de bibliotecas, fragilidades na 

formação inicial, investimento insuficiente em formação continuada, baixos salários docentes, 

entre outras condições (Luckesi, 2011b). Somam-se a isso as interpretações e usos da avaliação 

como mecanismo de poder, em consonância com as análises de Luckesi (2011a) e Hoffmann 

(2019). 

No tocante à reprovação, Luckesi (2011b, p. 429) acrescenta que “oferecer ensino a 

educandos e reprová-los são atos contraditórios. Quem ensina tem como objetivo o aprendizado 

do outro. A reprovação aborta o ato de ensinar e de aprender”. 

 Nessa conjuntura, é possível identificar alguns equívocos recorrentes no processo de 

avaliação da aprendizagem, os quais são discutidos por Santos (2010, p. 36) e sistematizados 

no Quadro 2. 

 

Quadro 2 — Equívocos que ocorrem no processo de avaliação da aprendizagem 

Equívoco 1 Muitos professores erradamente confundem avaliação com aplicação de 

provas e testes, reduzindo-a à atribuição de notas e a simples aprovação ou 

reprovação dos alunos. 

Equívoco 2 A avaliação não deve ser usada como um sistema de recompensas e 

punições. O objetivo da avaliação é auxiliar o aluno a aprender e progredir, 

não para premiar ou punir. 

Equívoco 3 O professor não pode se basear em impressões subjetivas para avaliar o 

aluno. É crucial a realização de avaliações e registros formais para ter uma 
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visão completa do desempenho do aluno. 

Equívoco 4 A avaliação quantitativa, como provas e testes, é um importante 

instrumento para medir o aprendizado. A avaliação qualitativa deve ser 

integrada, mas a quantitativa não deve ser descartada. 

Fonte: Santos (2010). 

 

Tais equívocos evidenciam como o caminho a percorrer para que as avaliações 

formativas se consolidem efetivamente no cotidiano da sala de aula ainda é longo e desafiador. 

É primordial que transitemos dos bons discursos para as boas práticas, construindo 

coletivamente esses conceitos em sala de aula e promovendo mudanças que se reflitam 

diretamente na aprendizagem dos estudantes. Isso implica deslocar o foco de uma avaliação 

meramente classificatória para uma avaliação para a aprendizagem, que investiga, envolve o 

aluno como participante ativo e se preocupa com o processo, e não apenas com o resultado, do 

ensino e da aprendizagem. 

Notoriamente, há uma compreensão amplamente disseminada entre os docentes, e 

elucidada por Wiggins e McTighe (2019, p. 294), sugerindo que: 

 

[...] as capacidades da escola estão amarradas à ideia de ensinar para  o teste - contra 

a sua vontade. Eles ensinariam para a compreensão, se pudessem. A suposição 

implícita é a chave: a única forma de assegurar ou aumentar os resultados nos testes é 

“cobrir” essas coisas que são testadas e “praticar” o formato dos testes (tipicamente 

uma resposta escolhida ou uma breve resposta construída) fazendo a avaliação local 

se assemelhar a avaliação estadual. Em consequência, não há tempo para um ensino 

em profundidade e atraente que foque no desenvolvimento e no aprofundamento da 

compreensão das grandes ideias pelos alunos; nem há tempo para avaliação de 

desempenho. 
 

À vista disso, e com base no trabalho de Silva e Moreira (2022), podemos dizer que o 

que influencia o ato de avaliar do professor são as lacunas deixadas pela formação inicial, a 

postura dos gestores diante das avaliações externas, a ação dos próprios docentes ao utilizar 

esses testes como parâmetro para as avaliações feitas em sala de aula, bem como sua própria 

experiência como discente. 

Os autores Fernandes (2019) e Andrade (2021) acreditam que, muitas vezes, gestores e 

docentes não compreendem de forma adequada como realizar a diferenciação entre avaliações 

internas e externas, e isso se torna um empecilho para a incorporação efetiva da avaliação 

formativa em sala de aula. Soma-se a isso o excesso de alunos por turma, a sobrecarga de 

trabalho docente, a multiplicidade de programas, projetos e políticas, além de toda a 

organização institucional imposta à escola. 
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Todo esse conjunto de fatores impacta diretamente a prática avaliativa do professor, 

conduzindo muitas vezes a uma prática padronizada e pouco reflexiva. Luckesi (2011, p. 64) 

enfatiza que “a pedagogia que sustenta o exame se contenta com a classificação, seja ela qual 

for; a pedagogia que sustenta o ato de avaliar não se contenta com qualquer resultado, mas 

somente com o resultado satisfatório”. 

Ao encontro disso, Romão (2016) explana que, para uma educação libertadora, a 

avaliação deve ser um meio de construção da aprendizagem, tanto para o professor quanto para 

o aluno, utilizando os erros como mola propulsora de desenvolvimento, e não como mecanismo 

punitivo. 

No capítulo que se segue, evidenciaremos o ensino de Matemática, as crenças e relações 

dos professores com esse componente curricular, bem como o funcionamento da avaliação 

nesse contexto específico. 
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3 O ENSINO DE MATEMÁTICA E SUAS RELAÇÕES COM O CURRÍCULO E AS 

CONCEPÇÕES DOCENTES 

 

Refletir sobre o ensino de Matemática nos direciona, inicialmente, para o estudo do 

currículo escolar desse componente e, consequentemente, para a compreensão do “horror” e 

das dificuldades que muitos alunos manifestam em relação à disciplina. Boaler (2019) acredita 

que esse cenário se relaciona com um ensino excessivamente mecanizado, que gera 

aprendizagens desprovidas de pensamento, diálogo e compreensão conceitual, associado à 

cultura dos testes padronizados. 

Nesse contexto, soma-se ainda o impacto do período pandêmico, que privou os 

estudantes das aulas presenciais, mantendo-os por quase dois anos em ensino remoto. 

Magalhães, Brandão e Santos (2021) enfatizam que o ensino de Matemática tem causado 

crescente preocupação aos professores, por ser percebido como desinteressante pelos 

estudantes. Esse desinteresse decorre de uma trajetória histórica de práticas baseadas na 

mecanicidade, na memorização de fórmulas, na resolução de exercícios repetitivos, e no uso do 

livro didático como uma espécie de “Bíblia pedagógica”, muitas vezes tratado como único 

recurso e, em certos casos, como se fosse o próprio currículo. 

Dessa forma, o ensino de Matemática segue sendo conduzido por práticas tradicionais 

que afastam os discentes, dificultando o desenvolvimento de interesse e de uma relação 

significativa com o conhecimento matemático. 

Nesse contexto, Boaler (2018, p.19) enfatiza a importância de “uma avaliação 

formativa, que possibilite compreender o que foi ou não aprendido e como intervir de modo 

eficaz, fomentando a autonomia do estudante na construção de sua própria rota de 

aprendizagem”. Logo, é crucial compreendermos como o currículo escolar de Matemática vem 

sendo estruturado ao longo dos anos, bem como a epistemologia do professor que ensina 

Matemática e as demandas específicas desse ensino. De acordo com Biembengut (2019, p.29), 

“ao nos predispormos a ensinar alguém, é salutar sabermos como nossos pronunciamentos são 

entendidos, quais sentidos ou significados produzem”. 

Com o intuito de contextualizar e compreender melhor os entraves destacados no ensino 

de Matemática, discutiremos como o currículo da disciplina está organizado e como a 

identidade do professor que ensina  Matemática é construída, considerando as nuances e tensões 

que permeiam esse processo. 
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3.1 Currículo escolar de matemática 

  

É preciso considerar, em primeiro lugar, o conceito de currículo. Dentre os vários 

autores que abordam esse tema, destacamos o pensamento de Sacristán (2000, p. 8) que nos 

ensina que currículo é: 

 

[...] entendido como algo que adquire forma e significado educativo à medida que 

sofre uma série de processos de transformação dentro das atividades práticas que o 

tem mais diretamente por objeto. As condições de desenvolvimento e realidade 

curricular não podem ser entendidas senão em conjunto. 

  

À luz de Sacristán, observa-se que o currículo não é um elemento isolado, tampouco um 

simples compilado de conteúdos, mas sim uma construção situada, que precisa ser desenvolvida 

em articulação com o contexto social e cultural no qual os atores da comunidade escolar estão 

inseridos. Teoricamente, o currículo pode ser compreendido a partir de três grandes tradições: 

a tradicional, a crítica e a pós-crítica. De acordo com Young (2014), essas teorias possuem um 

papel crítico e um papel normativo. O papel crítico consiste em analisar os pontos fortes e fracos 

do currículo, bem como a forma como ele é utilizado; entretanto, para que haja crítica, é 

necessário que exista uma tradição – que pode ser transformada ou até rompida, mas não 

simplesmente eliminada. Já o papel normativo, ao buscar estabelecer parâmetros sobre o que 

seria um “currículo melhor”, muitas vezes recai em uma visão tecnicista, prescrevendo o que o 

professor deve fazer. Todavia, não é possível sustentar uma crítica curricular dissociada das 

suas implicações normativas. 

A teoria tradicional do currículo centra-se em questões técnicas, focalizando como 

determinado conteúdo deve ser transmitido, com ênfase na sistematização do ensino e na 

estruturação do conhecimento escolar (Andrade, 2021). Ralph Tyler (1975), em seu livro 

Princípios básicos de currículo e ensino, propõe a organização do currículo escolar orientado 

por objetivos educacionais. Para alcançar esses objetivos, seriam necessárias experiências de 

aprendizagem capazes de desenvolver os comportamentos esperados, acompanhadas de uma 

avaliação sistematizada, por meio de testes e outros procedimentos, que fornecessem dados 

suficientes para determinar se os objetivos foram ou não alcançados. 

A partir do surgimento da pedagogia crítica, e em contraposição às teorias tradicionais 

do currículo, emergiu a teoria crítica do currículo em meados dos anos 1960. Andrade (2021, 

p. 34) ressalta que uma das principais características dessa teoria é que o currículo deve ir além 
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dos saberes tradicionalmente transmitidos pela escola, considerando as questões sociais, 

promovendo reflexão e conscientização do sujeito, de modo a favorecer sua emancipação. 

Essas duas teorias se contrapõem, pois, segundo Silva (2017, p. 30): 

 
As teorias críticas desconfiam do status quo, responsabilizando-o pelas desigualdades 

e injustiças sociais. As teorias tradicionais eram teorias de aceitação, ajuste, 

adaptação. As teorias críticas são teorias de desconfiança, questionamento e 

transformação radical. Para as teorias críticas o importante não é desenvolver técnicas 

de como fazer o currículo, mas desenvolver conceitos que nos permitam compreender 

o que o currículo faz. 

 

 Contudo, uma teoria não elimina a outra, pois, “é difícil ver um propósito no papel 

crítico da teoria do currículo se ele estiver separado de suas implicações normativas – críticas 

não podem ser um fim em si mesmas” (Young, 2014, p. 5). 

A teoria pós-crítica teve início nos anos 1990 e passou a ter um olhar que vai além das 

questões sociais relacionadas às classes, considerando fortemente a cultura e a sociedade para 

o desenvolvimento do currículo, fomentando a diversidade e a pluralidade, especialmente no 

que diz respeito às questões referentes a raça, sexualidade e gênero (Andrade, 2021, p. 35). 

Nessa conjuntura, as discussões sobre currículo vêm acontecendo e, no que se refere ao 

currículo nacional, é pertinente dizer que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDBEN), 

Lei nº 9.394/96, foi fundamental para que essas discussões se intensificassem. Ainda, no ano 

de 1997, o Ministério da Educação e Cultura (MEC) lançou os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs), que tinham como objetivo subsidiar o professor no desenvolvimento de um 

trabalho que formasse cidadãos que dominassem os conteúdos tradicionais, bem como temas 

relacionados aos campos sociais que, por meio de metas, orientassem os alunos como seres 

autônomos e críticos, apoiando os professores em seus planejamentos e toda a comunidade 

escolar na reflexão sobre a prática educativa (Brasil, 1997). 

Os PCNs são muito importantes para o currículo escolar de Matemática, pois dispõem 

de parâmetros que buscam aproximar a disciplina dos estudantes, uma vez que o Movimento 

da Matemática Moderna havia provocado um distanciamento, ao enfatizar uma teoria muitas 

vezes distante da prática e frequentemente além da compreensão dos estudantes. Havia também 

uma hierarquização de conteúdos que não podiam ser ensinados em ordem diferente, e isso foi 

disseminado pelos livros didáticos, problema que influenciou diretamente a formação de 

professores. 

Ademais, esse documento traz ideias pertinentes para o ensino de Matemática e vai além 

dos conteúdos, destacando a importância da Matemática no desenvolvimento dos estudantes, 

bem como modos de ensiná-la. Seus objetivos são divididos em blocos para uma melhor 
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compreensão, além de apresentar uma perspectiva interdisciplinar. Mesmo não sendo 

suficientes, esses parâmetros foram um grande passo (Brasil, 1997). 

Com a Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que promulga o Plano Nacional de 

Educação (Brasil, 2014), as discussões se intensificam ainda mais e toda a sociedade passa a 

debater sobre a estruturação de uma Base Nacional Comum Curricular. Finalmente, depois de 

muitas discussões e conferências públicas, com participação de toda a sociedade, foi elaborada 

a BNCC (Brasil, 2018), que se apresenta “como elemento importante nesse cenário de disputas 

por território epistêmico” (Santos, 2022, p. 15). A BNCC reitera que, 

 

O conhecimento matemático é necessário para todos os alunos da Educação Básica, 

seja por sua grande aplicação na sociedade contemporânea, seja pelas suas 

potencialidades na formação de cidadãos críticos, cientes de suas responsabilidades 

sociais (Brasil, 2018, [s.p.]).  

 

 Essa compreensão é muito importante para que realmente possamos entender como a 

matemática é necessária para o desenvolvimento humano e, assim, potencializar o seu ensino. 

É a melhor forma de utilizar essa Base Nacional Comum Curricular, que é fundamentada no 

ensino de competências e habilidades. Acrescenta-se que a teoria do currículo e o campo 

especializado que se está estudando precisam ser reunidos, mas isso dificilmente acontece e, 

por isso, muitas vezes a teoria do currículo fracassa (Young, 2014). 

A matemática também sofre forte influência no seu currículo das matrizes curriculares 

das avaliações externas Saeb e SPAECE. Dessa forma, o currículo de matemática precisa da 

união dessas ideias para que realmente faça a diferença na vida do estudante e faça sentido para 

o professor. Nesse aspecto, Andrade (2021, p. 39) destaca que: 

 

[...] o currículo nas escolas deve promover a relação professor-estudante e que esses 

sejam percebidos como sujeitos ativos, construtores do seu conhecimento e não 

somente apenas meros executores de conhecimentos estabelecidos por aqueles que 

detêm o poder de selecionar o que se considera desejável. 

 

 Contudo, além da BNCC, o Estado do Ceará possui um outro documento norteador, o 

Documento Curricular Referencial do Ceará – DCRC e, no cenário da presente pesquisa, há a 

Base Comum Curricular de Maranguape - BCCM. Ambos são documentos alinhados à BNCC. 

Para compreendermos melhor esses documentos, discutiremos sua estrutura no que concerne a 

suas habilidades e competências. 
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3.1.2 Documentos Norteadores do currículo 

 

A BNCC, o DCRC e a BCCM são documentos fundamentais para o currículo da 

educação básica em âmbito nacional, estadual e municipal, pois norteiam da educação infantil 

até o 9º ano do ensino fundamental, considerando todos os componentes curriculares. Existem 

a BNCC e o DCRC do Ensino Médio, mas eles não constituem o nosso foco; da mesma forma, 

não adentraremos nas questões referentes à educação infantil. 

Em relação às competências, esses documentos dispõem das gerais e das específicas por 

disciplina. Cada componente curricular possui suas habilidades. As competências e habilidades 

são as mesmas nos três documentos, pois os documentos estadual e municipal têm a 

responsabilidade de garantir a implementação da BNCC, considerando as especificidades do 

estado ou do município. 

A respeito da Matemática, a BNCC do 1º ao 9º ano é organizada a partir de unidades 

temáticas: Números, Álgebra, Geometria, Grandezas e Medidas, e Probabilidade e Estatística. 

Para cada unidade temática há uma quantidade específica de habilidades. Na BNCC, as 

informações que constam na tabela são: a unidade temática, o objeto do conhecimento, que 

corresponde ao conteúdo propriamente dito, e a habilidade. Entretanto, no DCRC e na BCCM, 

além disso, temos os objetos específicos, a relação intracomponente, a relação intercomponente 

e a competência específica da área que se relaciona com a habilidade. 

É um campo que tem uma importância social muito forte, pois está presente no cotidiano 

e na vida das pessoas. O DCRC (Ceará, 2019, p. 376) pondera que: 

 

A unidade temática Grandezas e Medidas tem uma grande importância social, já que 

as medidas são usadas para quantificar grandezas do mundo físico, sendo fundamental 

para a compreensão da realidade. Esta unidade temática completa, de modo 

indispensável, todo o percurso curricular em Aritmética, Álgebra e Geometria ao 

prover modelos concretos de interação com as Ciências e o cotidiano. Portanto, tem 

grande relevância em termos utilitários, seja no contexto social ou econômico, 

seja no contexto científico. Além disso, é uma unidade que se relaciona naturalmente 

como outras unidades, inclusive de outros componentes curriculares [...]. 

 

Entretanto, de acordo com os resultados das avaliações externas, especialmente o 

AVALIE.CE, e dos diagnósticos realizados bimestralmente pelo município de Maranguape, os 

estudantes demonstram dificuldades significativas relacionadas às habilidades dessa unidade 

temática. Bellemain, Bibiano e Sousa (2018) acentuam que alguns professores pressupõem que, 

devido à importância social e à grande aplicabilidade cotidiana desse campo, o ensino das 

habilidades correlatas seria mais fácil.  
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Nessa perspectiva os autores elucidam que alguns fatores influenciam os docentes a 

ensinar Grandezas e Medidas de forma mecânica e formal, tais como a valorização de alguns 

objetos do conhecimento, como a álgebra, a formação inicial do professor e a falta de 

conhecimento de práticas pedagógicas. Tratando especificamente do objeto epistêmico dessa 

pesquisa, que é a resolução de problemas envolvendo medidas de volume e capacidade, esse 

ensino tem sido prejudicial para a aprendizagem dos estudantes, pois, os resultados das 

avaliações de larga escala revelam um cenário desfavorável, e outras pesquisas também indicam 

a persistência de erros recorrentes na aprendizagem de grandezas e medidas. 

Considerando esses fatos, na próxima subseção discutiremos sobre o professor que 

ensina matemática nos anos finais do ensino fundamental. 

 

3.2 O professor de Matemática  

 

Este docente configura sua identidade profissional a partir de suas vivências. Becker 

(2012) pontua que as relações pedagógicas em sala de aula são polarizadas entre professor e 

aluno e, portanto, tais interações podem promover avanços, retardar ou até mesmo obstruir o 

processo de ensino e aprendizagem. 

Dessa forma, salientamos que, na formação inicial, a matriz curricular dos cursos de 

Matemática ainda apresenta lacunas na dimensão pedagógica e, nos cursos de Pedagogia, como 

expõe Santos (2022), a carga dedicada à Matemática é reduzida, dificultando o ensino desse 

componente na escola. Assim, muitos docentes tendem a reproduzir o modo como aprenderam, 

permanecendo em suas “gaiolas epistemológicas”, como define D’Ambrósio (2016), incapazes 

de enxergar para além das estruturas tradicionais que os formaram. 

A trajetória percorrida para tornar-se o professor que ensina Matemática costuma ser 

marcada por uma Matemática mecânica, semelhante à ensinada na escola, cuja rigidez se 

prolonga até a universidade. Contudo, persistem preconceitos e mitos sobre quem “aprende 

Matemática” e quem seriam “os melhores” nesse componente. Boaler (2019) observa que 

alguns professores têm dificuldade em aceitar que todos os estudantes podem aprender 

Matemática em alto nível e que as diferenças de desempenho se relacionam muito mais às 

oportunidades de aprendizagem, às experiências vividas e às mensagens recebidas sobre ser ou 

não capaz, do que a qualquer pretensa aptidão inata. 

 Diante do exposto, pesquisas em Educação Matemática contribuem significativamente 

para a construção da identidade do professor que ensina Matemática, permitindo-lhe 

transcender suas gaiolas epistemológicas e refletir criticamente “sobre suas práticas desde já, a 
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fim de investir na melhoria da aprendizagem de seus futuros alunos e criar sua identidade 

profissional” (Rosa, 2022, p. 78). 

É relevante ressaltar, com base nos estudos de Boaler (2019, p. 23), que: 

 

O tema das guerras matemáticas é o currículo que os professores usam em suas aulas 

- o conjunto de livros publicados que as escolas escolhem adotar. É claro que os livros 

usados nas aulas são importantes [...], mas o fator mais importante na eficácia escolar, 

comprovado por estudo após estudo, não é o currículo, mas o professor. Bons 

professores são capazes de tornar a matemática empolgante mesmo com um livro 

didático fatigante. Por outro lado, professores ruins não se tornam bons apenas porque 

um livro é bem escrito, mas as guerras matemáticas impediram as pessoas de se 

concentrar e apoiar o bom ensino; em vez disso elas deliberadamente desviaram o 

foco de atenção para longe dos professores e tentaram impor currículos específicos a 

eles. 

 

É elementar que o docente compreenda a importância do seu papel na aprendizagem do 

aluno, embora nesse processo existam outras variáveis. A relação construída entre a Matemática 

e o estudante é fortemente influenciada pelas ações do professor, especialmente pelas 

metodologias de ensino que adota. Segundo Lorenzato (2010, p. 4), “dar aulas é diferente de 

ensinar. Ensinar é dar condições para que o aluno construa seu próprio conhecimento. Vale 

salientar a concepção de que há ensino somente quando, em decorrência dele houver 

aprendizagem”. 

Não se pode esquecer que, de acordo com Becker (2012, p. 326), “a concepção forte, 

dominante, que ressurge a cada sobrevoo dos docentes, é a de que o algoritmo, o fazer 

mecânico, chamado também de exercício, é que leva à compreensão e, finalmente, à 

aprendizagem”. Infelizmente, essa ainda é uma visão amplamente difundida entre professores 

de Matemática, o que é preocupante, pois tal postura estimula uma aprendizagem passiva, 

contribuindo para o desinteresse, o medo e a sensação de incapacidade vivenciada por muitos 

estudantes. Com isso, os discentes atravessam toda a escolaridade sem estabelecer vínculos 

positivos com a Matemática, limitando-se à reprodução de procedimentos e sem perceber 

sentido no que aprendem. 

Todavia, essa reprodução mecânica não garante que o aluno aprendeu; ela apenas o 

condiciona a repetir procedimentos, sem desenvolver compreensão conceitual ou autonomia 

intelectual. Pensando nisso, Andrade (2021, p. 39) pondera que: 

 

[...] o ato de ensinar é antes de tudo mobilizar o estudante a querer aprender. Para isso 

o professor deve estar convencido disso, e esse só desempenhará bem seu papel de 

educador se possuir plena compreensão do significado de currículo que é trabalhado 

em sua escola, desse modo é preciso que todos os envolvidos neste processo entendam 

o currículo e a educação em um sentido mais amplo. Somente assim o currículo estará, 
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em conjunto com os demais elementos da educação, contribuindo para a melhoria dos 

processos de ensino e aprendizagem. 

 

 Nessa conjuntura, observa-se que é essencial evitar a compartimentalização das ações 

educacionais, uma vez que práticas desconectadas do processo mais amplo de ensino e 

aprendizagem tendem a gerar intervenções pontuais e pouco efetivas. Nesse cenário, a 

Matemática conta, majoritariamente, com dois perfis de professores: aqueles ancorados em 

epistemologias tradicionais e aqueles que adotam perspectivas construtivistas, estes últimos 

ainda em proporção significativamente menor (Santos, 2022). Assim, constata-se que o ensino 

de Matemática permanece, em grande medida, marcado por abordagens tradicionais. 

Contudo, torna-se indispensável uma formação continuada orientada à reflexão sobre a 

práxis docente. O mundo está em constante mudança, e uma metodologia que funcionou em 

determinado contexto histórico pode não atender às demandas formativas de novas gerações. 

Nesse sentido, Brousseau (1996, p. 55) salienta que “o trabalho do professor consiste, então, 

em propor ao aluno uma situação de aprendizagem para que elabore seus conhecimentos[...]”. 

Desse modo, é crucial que o professor compreenda sua postura como protagonista na construção 

de sua identidade profissional e na ressignificação das práticas de ensino no contexto 

contemporâneo. 

Assim, encerramos este capítulo, que enfatizou o ensino de Matemática, e avançamos 

para o próximo, no qual discutiremos a recomposição das aprendizagens como prática 

experiencial de ensino. 
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4 RECOMPOSIÇÃO DAS APRENDIZAGENS 

 

O termo recomposição das aprendizagens ganhou forte evidência com o retorno às 

atividades presenciais após a pandemia de Covid-19. A principal preocupação da comunidade 

educacional passou a ser a recuperação das competências e habilidades previstas no currículo, 

mas que não foram plenamente desenvolvidas devido ao ensino remoto emergencial e ao 

conjunto de adversidades vivenciadas pela população brasileira e mundial. Nesse contexto, 

emergiu um debate entre recuperar e recompor aprendizagens, consolidando o uso recorrente 

da expressão recomposição das aprendizagens. 

Embora tenha se popularizado no cenário pandêmico, é importante destacar que a 

recomposição das aprendizagens já constituía uma prática pedagógica presente em diversas 

escolas antes desse período, ainda que não nomeada dessa forma. Pires (2007, p. 10) esclarece 

que: 

 

A aprendizagem experiencial diz respeito a um processo dinâmico de aquisição de 

saberes e de competências (múltiplos e diversificados, tanto quanto à sua natureza 

como ao tipo de conteúdo), que não obedece a uma lógica cumulativa e aditiva, mas 

sim de recomposição – os novos saberes são construídos integrando os já detidos pela 

pessoa. 

 

Essa recomposição pontuada por Pires (2007) nos remete à ideia de restabelecer 

conexões a partir do que já é conhecido, restaurando aprendizagens com base no conhecimento 

prévio do estudante. Trata-se de uma reflexão indispensável para pensarmos no aprimoramento 

das práticas educativas. 

Acrescentando a essa perspectiva, o Decreto nº 12.391, de 28 de fevereiro de 2025, que 

institui o Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens, no Capítulo 1, Art. 2º, inciso 

II, conceitua a recomposição das aprendizagens como um “conjunto de práticas pedagógicas e 

de gestão educacional que visam garantir os direitos de aprendizagem e de desenvolvimento do 

estudante” (Brasil, 2025, [s.p.]). 

Observa-se que esse conjunto de práticas, de natureza experiencial, converge com as 

experiências de aprendizagem propostas por Tyler (1975), ao enfatizar que a aprendizagem 

resulta das interações do estudante com o ambiente, possibilitando-lhe construir significados a 

partir da ação. No entanto, essa centralidade da ação discente não exime o professor de sua 

responsabilidade, pois cabe a ele selecionar ou desenvolver experiências de aprendizagem 

capazes de fomentar as competências e habilidades pretendidas, criando situações motivadoras 

e considerando cuidadosamente o repertório prévio que cada estudante traz consigo. 
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 Embora autores como Lopes e Macedo (2011) e Andrade (2021) não considerem esse 

modelo de experiências de aprendizagem como uma proposta eficaz de melhoria dos processos 

de ensino e aprendizagem, defendem que, por Tyler (1975) ser um teórico vinculado à teoria 

tradicional do currículo, caracterizada pela seleção rígida de objetivos educacionais, pela 

centralidade do ensino transmissivo e pelo foco na memorização e mecanicidade, sua 

abordagem não contemplaria perspectivas mais amplas de aprendizagem. 

Entretanto, a leitura cuidadosa da obra de Tyler (1975) revela nuances frequentemente 

desconsideradas. O autor propõe a criação de escolhas e experiências que produzam 

comportamentos desejáveis diante dos objetivos educacionais definidos, além de enfatizar a 

importância de considerar aspectos sociais e psicológicos do estudante, assim como 

experiências que façam sentido para ele. Ao defender oportunidades para praticar e aplicar o 

que foi aprendido em diferentes contextos, Tyler avança para além da mera memorização ou de 

uma aprendizagem mecânica, incorporando elementos que dialogam com perspectivas 

construtivistas. Ademais, o autor reconhece a importância de respeitar o nível de 

desenvolvimento em que o estudante se encontra, o que complexifica a leitura simplista de seu 

modelo como estritamente tradicional. 

Por outro lado, não se pode esquecer que é igualmente importante compreender como a 

recomposição das aprendizagens é entendida e operacionalizada no contexto escolar brasileiro. 

A Lei de Diretrizes e Bases nº 9.394/96, em seu art. 13, inciso IV, dispõe que os docentes 

incumbir-se-ão de “estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor rendimento” 

(Brasil, 1996). No entanto, a noção de rendimento na educação brasileira está fortemente 

associada à nota, o que é igualmente evidenciado na escola municipal pesquisada. Nesse 

município, utiliza-se um sistema de notas e adota-se a chamada “recuperação” por meio de um 

teste adicional. 

Tal prática confirma o apontamento de Senn e Bastos (2009, p. 3), de que, “no cotidiano 

escolar, predominam ações que visam recuperar notas, e não aprendizagens”. Ou seja, 

direciona-se o foco para a dimensão quantitativa da avaliação, em detrimento da recomposição 

significativa de competências e habilidades curriculares.  

Todavia, a BNCC, o DCRC e a BCCM propõem um ensino orientado por competências 

e habilidades e, nesse sentido, as práticas tradicionalmente utilizadas no cotidiano escolar 

mostram-se insuficientes para que os estudantes recomponham suas aprendizagens de maneira 

efetiva e integrada, em direção à formação de um sujeito integral. Pires (2007, p. 11) enfatiza 

que “as aprendizagens detidas (explicitadas em termos de conhecimentos, de competências, 
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atitudes, etc.) devem ser consideradas como ponto de partida e em articulação com as 

aprendizagens posteriores, numa perspectiva de recomposição”.  

Haja vista esse entendimento, salientamos que, embora a ideia de recomposição das 

aprendizagens tenha (re)surgido com força devido ao déficit provocado pelo ensino remoto 

durante a pandemia, é primordial que tal prática permaneça institucionalizada no ambiente 

escolar, orientando a ação docente para além de circunstâncias emergenciais. 

O Vozes da Educação, consultoria de inteligência educacional, realizou em 2021 um 

levantamento internacional sobre estratégias de recomposição das aprendizagens e constatou 

que esse processo é composto por três práticas principais: 

a) remediação, também conhecida como recuperação, voltada à revisão de 

aprendizagens não consolidadas; 

b) intervenção, que busca apoiar o estudante com dificuldades persistentes mediante 

práticas específicas e acompanhamento contínuo; 

c) aceleração, que se concentra no que é mais crítico, atuando diretamente sobre lacunas 

essenciais para possibilitar o avanço do estudante. 

O levantamento também apresenta estratégias operacionais para o desenvolvimento 

dessas práticas, reforçando que a recomposição exige planejamento intencional, 

acompanhamento sistemático e uma concepção avaliativa alinhada à aprendizagem. 

A recuperação é uma das práticas de recomposição das aprendizagens, mas não a única. 

Nesse levantamento, são apresentadas estratégias de aceleração da aprendizagem, tais como: 

adaptação do currículo, considerando a priorização de habilidades essenciais para a progressão 

ao ano/série seguinte e habilidades estruturantes para o desenvolvimento da aprendizagem em 

matemática; adaptação do tempo de instrução, incluindo programas de estudos no período de 

férias; adaptação das práticas pedagógicas, como a formação de grupos com níveis semelhantes 

durante determinado período, inclusive reunindo estudantes de anos/séries diferentes, formação 

docente específica, realização de avaliação diagnóstica e uso de material didático apropriado 

(Vozes da Educação, 2021). Essas práticas e estratégias foram implementadas em diversos 

países, evidenciando sua relevância e alcance internacional. 

Quanto à avaliação diagnóstica, compreende-se que é necessário construir e desenvolver 

práticas avaliativas genuinamente formativas, capazes de “[...] promover a aprendizagem, e 

todas as informações obtidas por meio da avaliação são utilizadas individualmente para 

impulsionar os aprendizes a maiores patamares de sucesso” (Boaler, 2019, p. 72). Smole e 

Rocha (2023, p. 1), complementando esse entendimento, afirmam que “para recompor, é 

preciso compreender o ponto de partida de cada aluno, por meio de avaliações diagnósticas que 
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ajudem na priorização de conteúdos curriculares, e reorganizar o percurso da aprendizagem 

com um planejamento consistente e articulado de ações”. 

Em vista disso, torna-se imprescindível transcender a prática da pedagogia do exame 

excludente, avançando para uma pedagogia que efetivamente promova a aprendizagem, 

tornando essa aprendizagem o verdadeiro objeto do ensino (Luckesi, 2011).  

Smole e Rocha (2023) chamam a atenção para o fato de que a recomposição das 

aprendizagens se orienta pelo princípio da equidade, assegurando o desenvolvimento de 

aprendizagens basilares, condição indispensável para que as desigualdades não se ampliem, 

mas sejam gradualmente reduzidas. 

Fernandes (2009) e Luckesi (2011a) problematizam que determinadas competências e 

habilidades são, de fato, essenciais para o estudante, devendo ser apropriadas por todos. 

Contudo, mesmo diante dessa convicção, não é possível assumir que todos tiveram acesso às 

mesmas oportunidades de aprendizagem. Isto posto, torna-se imprescindível desenvolver 

estratégias pedagógicas intencionais para que esse aluno aprenda. 

A recomposição das aprendizagens contempla exatamente esse cenário, pois não parte 

da premissa equivocada de que aplicar mais um teste, voltado apenas à melhoria da nota, e não 

do aprendizado, resolverá o problema. Fernandes (2009, p. 91-92) destaca que: 

 

Uma prática de avaliação tradicional, quase exclusivamente baseada em testes de 

papel e lápis, seria insuficiente e até totalmente desajustada, pois tenderia a ignorar 

todas as competências que vão além da aquisição de conhecimento. Por isso, deve 

haver consistência entre a avaliação, o currículo e as metodologias e estratégias 

utilizadas para o desenvolver, fazendo desse modo, sempre que possível, coincidir as 

tarefas de aprendizagem com as tarefas de avaliação. 

 

 A avaliação formativa é o eixo estruturante para articular ações de recomposição das 

aprendizagens com vistas a um processo de ensino e aprendizagem orientado pela equidade. 

Corroborando essa concepção, Borralho, Lucena e Brito (2015) destacam que diversas 

pesquisas evidenciam que a avaliação formativa, quando desenvolvida de maneira sistemática, 

promove melhorias significativas na aprendizagem dos estudantes, sobretudo daqueles que 

apresentam maiores dificuldades, alcançando resultados superiores em avaliações externas 

quando comparados aos alunos submetidos a práticas meramente treinadoras para esses testes. 

É importante ressaltar que uma educação emancipadora constitui um movimento 

imprescindível para a efetivação de uma educação democrática. Para que essa democratização 

se concretize, é necessária a garantia de três elementos fundamentais: (i) o acesso universal à 

educação escolar; (ii) a permanência do estudante, assegurando a conclusão da educação básica 
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com uma terminalidade social e individualmente significativa; e (iii) a qualidade do ensino, 

entendida como a promoção de uma aprendizagem ativa, capaz de elevar o nível de 

conhecimento do estudante e ampliar sua compreensão crítica da realidade (Luckesi, 2011). 

 Assumimos posturas antidemocráticas e opressoras quando deixamos de considerar o 

estudante como um ser humano integral, reproduzindo uma educação bancária que se limita a 

depositar conteúdos, configurando um falso ensinar, como evidencia Freire (2022). Tal prática 

reduz a aprendizagem a um treino mecânico, sustentando formas de avaliação excludentes e 

opressoras, que fomentam a classificação em detrimento da qualificação do educando (Luckesi, 

2011). Faz parte da tarefa docente não apenas ensinar conteúdos, mas também ensinar a “pensar 

certo”, estabelecendo conexões entre os saberes curriculares e as experiências sociais que os 

estudantes carregam consigo (Freire, 2009). 

É oportuno, segundo Romão (2011), permanecer na luta cotidiana dentro da sala de aula, 

analisando criticamente a realidade e intervindo de múltiplas formas, de modo a produzir 

transformação social. Nesse movimento de enfrentamento a uma educação opressora, 

excludente e antidemocrática, Paulo Freire (1991) demonstrou que a escola emancipadora 

constrói saberes de modo coletivo, considerando as necessidades dos educandos e valorizando 

a participação popular na produção da cultura e da educação. Essa perspectiva rompe com a 

tradição que atribui à elite o monopólio sobre os interesses e necessidades da sociedade. 

A escola deve proporcionar condições concretas de emancipação intelectual, 

especialmente para a população socialmente marginalizada, para o filho do trabalhador, 

oferecendo oportunidades reais de transformação de sua realidade e da de sua família, 

independentemente das lógicas e valores impostos pela classe dominante. Em consonância com 

os pensamentos de Freire e Luckesi, Mantoan (2003, p. 13) reitera que “o conhecimento evolui 

por recomposição, contextualização e integração de saberes em redes de entendimento”. Desse 

modo, compreende-se que a recomposição das aprendizagens ultrapassa a mera recuperação de 

conteúdos, articulando-se de forma profunda à avaliação diagnóstica e formativa, que orienta e 

sustenta o percurso de aprendizagem. 

No próximo capítulo, apresentaremos os procedimentos metodológicos adotados para o 

desenvolvimento da pesquisa. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

  

Abordaremos neste capítulo o percurso metodológico adotado para o delineamento da 

pesquisa, explicitando suas características, procedimentos e instrumentos de coleta e análise. 

No que diz respeito aos procedimentos técnicos, o estudo fundamenta-se principalmente 

em Prodanov e Freitas (2013) e em Bardin (2016), cujas contribuições orientam a estruturação 

metodológica e respaldam o processo analítico, especialmente no que se refere à análise de 

conteúdo. 

É preciso recordar, em primeiro lugar, que todo o nosso caminho metodológico foi 

definido a partir da questão norteadora da investigação: Como o professor que ensina 

Matemática pode utilizar a avaliação formativa para promover a recomposição das 

aprendizagens de grandezas e medidas entre estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental? 

Diante desse questionamento, estabelecemos o seguinte objetivo geral: investigar de que 

modo os aspectos da avaliação formativa podem subsidiar práticas docentes voltadas à 

recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas entre estudantes do 9º ano do ensino 

fundamental.  

Para atingir o objetivo geral, traçamos os seguintes objetivos específicos: 1) identificar 

concepções teóricas, metodológicas e práticas relacionadas à avaliação formativa e à 

recomposição das aprendizagens; 2) analisar os resultados provenientes do AVALIE.CE; 3) 

elaborar um e-book que sistematize os conhecimentos construídos na pesquisa para orientar os 

professores no uso da avaliação formativa voltada à recomposição das aprendizagens de 

grandezas e medidas. 

A partir desses objetivos específicos, espera-se alcançar resultados que subsidiem 

práticas docentes mais coerentes com uma avaliação voltada à aprendizagem, fortalecendo os 

processos de recomposição no âmbito da Matemática escolar. 

Buscando preservar a ética da pesquisa, utilizaremos o Termo de Consentimento Livre 

e Esclarecido (TCLE), que, de acordo com a Resolução CNS nº 466/2012, “é o documento no 

qual é explicitado o consentimento livre e esclarecido do participante e/ou de seu responsável 

legal, de forma escrita [...]”. Ressalta-se, contudo, que a presente pesquisa não foi submetida 

ao Comitê de Ética em Pesquisa, uma vez que não envolve procedimentos de risco e se 

fundamenta predominantemente em análises documentais e práticas docentes já 

institucionalizadas. 

Dessa forma, seguimos delineando as características desta pesquisa. 
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5.1 Características da pesquisa 

 

Diante do embasamento teórico exposto, é preciso dizer que este estudo possui 

abordagem qualitativa, pois não requer dados quantificáveis ou métodos estatísticos, 

caracterizando-se por uma análise indutiva na qual o pesquisador permanece em contato direto 

com o fenômeno investigado (Prodanov; Freitas, 2013). 

Desse modo, podemos considerar que esta pesquisa é do tipo básica, pois, como 

elucidam Prodanov e Freitas (2013, p. 51), “objetiva gerar conhecimentos novos úteis para o 

avanço da ciência sem aplicação prática prevista. Envolve verdades e interesses universais”. 

Logo, tal natureza possibilita a elaboração de produtos educacionais e de orientações práticas 

vinculadas à temática investigada, embora esse produto não tenha sido aplicado.  

Do ponto de vista dos seus objetivos, a pesquisa é exploratória, uma vez que permite 

maior flexibilidade em seu planejamento, possibilitando olhar o fenômeno sob múltiplas 

perspectivas, valendo-se de levantamento bibliográfico e documental, entre outras estratégias, 

o que favorece uma investigação capaz de oferecer informações que orientem o 

desenvolvimento dos objetivos e hipóteses (Prodanov; Freitas, 2013). 

Priorizou-se, como procedimento técnico, o estudo de caso, que, segundo Gil (2010, p. 

37), “consiste no estudo profundo e exaustivo de um ou poucos objetos, de maneira que permita 

seu amplo e detalhado conhecimento, tarefa praticamente impossível mediante outros 

delineamentos já considerados”. Em consonância, Prodanov e Freitas (2013, p. 60) enfatizam 

que esse delineamento possibilita compreender o fenômeno em sua singularidade, respeitando 

seu contexto natural e as múltiplas dimensões que o constituem. 

 

O estudo de caso consiste em coletar e analisar informações sobre determinado 

indivíduo, uma família, um grupo ou uma comunidade, a fim de estudar aspectos 

variados de sua vida, de acordo com o assunto da pesquisa. É um tipo de pesquisa 

qualitativa e/ou quantitativa, entendido como uma categoria de investigação que tem 

como objeto o estudo de uma unidade de forma aprofundada, podendo tratar - se de 

um sujeito de um grupo de pessoas, de uma comunidade, etc. São necessários alguns 

requisitos básicos para sua realização, entre os quais, severidade, objetivação, 

originalidade e coerência. 

 

 Por conseguinte, o estudo de caso possibilita investigar de forma aprofundada as 

contribuições da avaliação formativa para a recomposição das aprendizagens de grandezas e 

medidas em estudantes do 9º ano do ensino fundamental, oferecendo um exame mais minucioso 

e coerente da problemática proposta. 
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É importante destacar que buscamos analisar a relação de influência entre avaliação e 

recomposição das aprendizagens no ensino de Matemática, bem como de que modo as 

avaliações podem ser utilizadas como subsídio para promover aprendizagem, considerando a 

compreensão dos professores sobre avaliação formativa e as práticas avaliativas que 

desenvolvem em sala de aula. 

Na subseção seguinte, detalhamos o lócus da pesquisa, os critérios adotados para a 

seleção da escola municipal investigada e o perfil dos sujeitos participantes do estudo. 

 

5.2 A rede municipal de ensino de Maranguape e os critérios de escolha do cenário da 

pesquisa 

 

A pesquisa foi realizada em uma escola municipal localizada no município de 

Maranguape, no estado do Ceará. Adotando os cuidados necessários para não expor a 

identificação da instituição, referir-nos-emos a ela como “Escola Municipal”. 

Como o objetivo da investigação envolve professores de Matemática que atuam no 9º 

ano do ensino fundamental, e considerando os aspectos que asseguram a viabilidade 

metodológica deste estudo, alguns critérios de seleção foram previamente estabelecidos. Optou-

se por buscar escolas da rede municipal de Maranguape, rede na qual a pesquisadora atua, o 

que favorece o acesso e a comunicação institucional, compondo um universo de 25 escolas que 

ofertam matrículas para os anos finais do ensino fundamental. 

Dando prosseguimento, foram definidos os seguintes critérios de escolha: 

(I) estar localizada na sede municipal, garantindo facilidade de acesso; 

(II) ofertar matrícula para o 9º ano do ensino fundamental; 

(III) apresentar baixos índices de proficiência no AVALIE.CE, em Matemática, no 9º ano; 

(IV) apresentar baixos índices de proficiência no SPAECE, em Matemática, nos anos finais; 

(V) apresentar baixos índices de proficiência no SAEB, em Matemática, nos anos finais; 

(VI) contar com o apoio e consentimento da gestão escolar e dos professores, possibilitando a 

realização ética e colaborativa da pesquisa. 

Após a delimitação do universo de escolas e a definição dos critérios de seleção, 

procedeu-se à comparação entre as 25 unidades escolares por meio de um checklist. De acordo 

com o critério I, foram excluídas 16 escolas. Considerando o critério II, mais uma escola foi 

retirada, restando oito instituições. Dentre essas oito, duas apresentaram as menores 

proficiências no AVALIE.CE, atendendo ao critério III; contudo, apenas uma delas também 

cumpria o critério VI, relativo ao consentimento institucional. Assim, a escola selecionada foi 
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a única que atendeu integralmente a todos os critérios pré-estabelecidos, sendo aqui 

denominada Escola Municipal. 

O município de Maranguape está localizado na Região Metropolitana de Fortaleza – 

CE, a uma distância aproximada de 27 km. Possui população estimada de 105.093 habitantes, 

distribuída em uma área territorial de 583,505 km². É composto por 17 distritos, sendo que a 

sede concentra o centro urbano e os bairros mais próximos à capital, onde se localiza a Escola 

Municipal selecionada, atendendo plenamente ao critério (I). 

O município conta com 25 escolas que ofertam os anos finais do ensino fundamental, 

das quais 9 estão situadas na sede, e 8 disponibilizam matrículas para o 9º ano. A Escola 

Municipal participante da pesquisa funciona em tempo integral e possui duas turmas de 9º ano, 

totalizando 69 estudantes matriculados. Atuam nessas turmas três professores de Matemática. 

O componente curricular dispõe de oito aulas semanais, sendo seis destinadas ao ensino regular, 

ministradas por um dos docentes, e duas aulas vinculadas ao turno integral, voltadas ao 

aprofundamento matemático. Estas últimas são divididas entre os outros dois professores, cada 

qual responsável por uma das turmas. 

As aulas de aprofundamento constituem uma das principais estratégias adotadas pela 

escola para promover a recomposição das aprendizagens, reforçando o compromisso 

institucional com o enfrentamento das lacunas identificadas nos processos avaliativos.  

 A escola escolhida permanece no padrão de desempenho crítico no SPAECE desde 

2008, considerando que os níveis de proficiência adotados pelo referido exame são: muito 

crítico (proficiência abaixo de 200 pontos), crítico (200 a 250 pontos), intermediário (250 a 300 

pontos) e adequado (acima de 300 pontos), conforme apresentado no Gráfico 1. 
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Gráfico 1 — Proficiência média no SPAECE em matemática, de 2009 a 2023 da Escola  

         Municipal 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da Secretaria de Educação do Ceará (2025). 

  

No ano de 2022 foram aplicadas duas avaliações do SPAECE: uma no início do ano 

letivo, com caráter diagnóstico, considerando-se necessário compreender como estava a 

aprendizagem dos estudantes que retornavam ao ensino presencial. 

Observa-se que a proficiência média da escola municipal apresentou queda nos anos de 

2022 e 2023 e, embora permaneça no padrão de desempenho crítico, trata-se de uma escola que 

registrou algum crescimento nos anos anteriores à pandemia de Covid-19, porém sem avanços 

suficientemente expressivos que a elevassem a um nível de proficiência superior. 

Esse padrão indica quais habilidades os estudantes conseguem mobilizar, mas 

permanece muito aquém do nível esperado para alunos que concluem o ciclo dos anos finais do 

ensino fundamental. 
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Gráfico 2 — Percentual de estudantes nos padrões de desempenho do SPAECE em matemática,  

         do 9º ano do ensino fundamental, de 2008 a 2023 da Escola Municipal 

 
Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados da Secretaria de Educação do Ceará (2025). 

 

Em todos esses anos, o maior percentual de alunos permaneceu nos padrões “muito 

crítico” e “crítico”; apenas em 2019 esses dois níveis somaram menos de 70%, enquanto, nos 

demais anos, mais de 70% dos discentes situaram-se abaixo do nível de aprendizagem esperado 

ao final dos anos finais. 

Para compreendermos melhor esse cenário, o Centro de Políticas Públicas e Avaliação 

da Educação (CAED) elucida que “alunos que se encontram em um Padrão de Desempenho 

abaixo do esperado para sua etapa de escolaridade precisam ser foco de ações pedagógicas mais 

especializadas, de modo a garantir o desenvolvimento das habilidades necessárias ao sucesso 

escolar [...]”. 

Nesse sentido, verificamos que os dados analisados atendem ao critério (IV) e, ao 

examinarmos os resultados do SAEB, constatamos igualmente o atendimento ao critério (V). 
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Gráfico 3 — Proficiências do SAEB em matemática, no 9º ano2 do ensino fundamental, de  

         2009 a 2023 da Escola Municipal 

 

Fonte: Elaborado pela autora a partir de dados coletados do Qedu (2025). 

 

A escala de proficiência do SAEB possui quatro padrões de desempenho, similares aos 

do SPAECE, embora com nomenclaturas distintas. Cada padrão é subdividido em níveis: 

insuficiente (níveis 0 e 1), básico (níveis 2, 3 e 4), proficiente (níveis 5 e 6) e adequado (níveis 

7, 8 e 9). 

Podemos afirmar que, desde 2009, a escola analisada permaneceu continuamente no 

padrão “básico”, situando-se, nos anos de 2011, 2013 e 2015, no nível 2 (proficiências inferiores 

a 250 pontos), e, nos demais anos, no nível 3 (proficiências entre 250 e 274 pontos). Observa-

se, ainda, que entre 2019 e 2023 houve uma redução de 21 pontos na proficiência média, um 

declínio expressivo que acentua o quadro de alerta. 

Diante desses indicadores, torna-se evidente a pertinência e a necessidade do 

desenvolvimento desta pesquisa na referida instituição. 

Como demonstrado, vivenciamos um contexto pós-pandemia, cujos efeitos repercutem 

fortemente nos processos de escolarização. Os estudantes dos anos finais do ensino 

fundamental, que cursaram o ciclo de alfabetização e/ou parte dos anos iniciais durante a 

pandemia, foram submetidos ao ensino emergencial remoto, o qual se mostrou extremamente 

desafiador e resultou na redução significativa das aprendizagens. 
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Essas dificuldades são verificadas tanto nos dados de proficiência e padrões de 

desempenho apresentados, quanto nos resultados do AVALIE.CE 2025.1, os quais indicam que 

91% dos estudantes encontram-se em defasagem de aprendizagem, enquanto 9% apresentam 

desempenho intermediário e 0% desempenho adequado. 

Ademais, segundo a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 

Cultura (UNESCO): 

 

[...] a natural queda na aprendizagem poderá alastrar-se por mais de uma década se 

não forem criadas políticas públicas que invistam em melhorias de infraestrutura, 

tecnologias, formação, metodologias e salários, além do reforço da merenda, melhor 

aproveitamento do tempo, tutoria fora do horário usual das aulas e material adicional, 

quando possível (UNESCO, 2020, p. 4). 

 

Nessa conjuntura, e de acordo com a Lei nº 14.640/2023, que instituiu o Programa 

Escola em Tempo Integral (PEI), as redes de ensino vêm avançando progressivamente para a 

oferta do tempo integral. Em decorrência disso, a escola municipal pesquisada tornou-se uma 

escola integral, iniciando esse processo pelas turmas de 9º ano em 2024 e, gradualmente, 

organizando-se, assim como outras instituições da rede, para que todas as turmas dos anos finais 

passem a funcionar em tempo integral. 

Além disso, a escola está situada em uma área de vulnerabilidade social, marcada pela 

influência do crime organizado, representado pelas conhecidas facções. A ampliação da jornada 

escolar articula-se, portanto, ao propósito de manter esses estudantes por mais tempo em um 

espaço seguro, protegido e voltado ao desenvolvimento integral. 

Acrescenta-se que 2025 configura um ano de transição na instituição, uma vez que a 

equipe gestora é nova, tendo assumido no início do ano letivo. Espera-se que a articulação entre 

essa gestão recém-constituída e o corpo docente reverbere positivamente no processo de 

aprendizagem dos estudantes. Contudo, mesmo sendo uma escola de tempo integral, sua 

infraestrutura permanece bastante precária, o que constitui um desafio para a consolidação de 

práticas pedagógicas efetivas. 

Convém rememorar que o objetivo desta pesquisa é investigar as contribuições da 

avaliação formativa para a recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas entre 

estudantes do 9º ano do ensino fundamental. Nesse sentido, os sujeitos envolvidos são 

essenciais, pois suas percepções constituem elemento central para a análise. 

Os participantes desta investigação são os três docentes que lecionam Matemática no 9º 

ano. Em conformidade com os princípios éticos de pesquisa e visando preservar a identidade 

dos participantes, adotamos códigos alfanuméricos para garantir o anonimato, uma vez que, 
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como assinalam Simons e Piper (2015, p. 57), “o anonimato é uma condição que oferece alguma 

proteção da privacidade por seu intuito de não identificar pessoas, mas não pode garantir que 

não haja prejuízo”. Assim, optamos por designá-los como Professor A, Professor B e Professor 

C. 

Na sequência, apresentaremos as etapas e os procedimentos técnicos adotados para o 

desenvolvimento da pesquisa, detalhando o percurso metodológico que orientou a investigação. 

 

5.3 Delineamento da pesquisa 

  

Essa pesquisa será desenvolvida em quatro etapas complementares. A 1ª etapa envolveu 

uma pesquisa bibliográfica, contemplando livros, periódicos, teses, dissertações, artigos e 

outros materiais pertinentes. Conforme postulam Prodanov e Freitas (2013, p. 102), 

“normalmente, fazemos uma pesquisa bibliográfica prévia, de acordo com sua natureza, 

passando, em seguida, aos detalhes desta [...]”. 

A 2ª etapa contempla os Objetivos Específicos (O.E.) (1) identificar concepções 

teóricas, metodológicas e práticas relativas à avaliação formativa e à recomposição das 

aprendizagens; e (2) analisar os resultados provenientes da Avaliação Formativa do Ensino 

Fundamental do Programa PAIC Integral (AVALIE.CE). Para esse fim, empregou-se a 

pesquisa documental, a qual se distingue da pesquisa bibliográfica porque “baseia-se em 

materiais que não receberam ainda um tratamento analítico ou que podem ser reelaborados de 

acordo com os objetivos da pesquisa” (Prodanov; Freitas, 2013, p. 55). 

Esse procedimento possibilitou a análise do Projeto Político-Pedagógico (PPP) da 

escola, do Plano Curricular de Matemática, dos diagnósticos bimestrais, da BCCM, bem como 

dos resultados e itens dos testes do AVALIE.CE. 

O Projeto Político-Pedagógico (PPP) da Escola Municipal data de 2023 e, embora a 

gestão tenha sido alterada nesse mesmo ano, o documento ainda não passou por atualização, 

em virtude do pouco tempo disponível para tal revisão. O PPP possui 159 páginas e está 

organizado em 11 capítulos, além dos anexos. Sua estrutura distribui-se da seguinte forma: 1 – 

Histórico; 2 – Regimento Interno; 3 – Identificação da Escola; 4 – Relação Nominal do Quadro 

Administrativo do Ano em Curso; 5 – Relação Nominal do Corpo Docente do Ano em Curso; 

6 – Calendário Escolar; 7 – Propostas para o Grêmio Estudantil; 8 – Resultado do SPAECE 

2022; 9 – Base Comum Curricular de Maranguape; 10 – Etapa de Ensino: Ensino Fundamental 

– Anos Finais; 11 – Roteiro Orientador do Ensino Integral, seguidos dos anexos. 
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A Base Comum Curricular de Maranguape (BCCM) apresenta-se como um documento 

estruturalmente alinhado à BNCC e ao DCRC, preservando a organização e as diretrizes do 

documento federal e da referência curricular estadual. É composta por três módulos: Educação 

Infantil, Anos Iniciais e Anos Finais do Ensino Fundamental. 

Ressalta-se que a pesquisadora integrou a equipe de elaboração da BCCM, circunstância 

que favorece uma compreensão aprofundada de sua estrutura e de seus propósitos formativos. 

No que se refere à Matemática, o texto introdutório da área apresenta nuances particulares em 

relação aos demais documentos, embora mantenha plena convergência conceitual e normativa. 

Foi ainda acrescentado um tópico específico, destinado a ampliar a compreensão sobre as 

habilidades dos anos finais, acompanhado de um quadro explicativo e um gráfico que 

evidenciam a distribuição das habilidades por unidade temática em cada ano escolar, além da 

articulação entre as habilidades da Matemática e os demais componentes curriculares dos anos 

finais. 

O Plano Curricular de Matemática da Escola, elaborado pela Secretaria de Educação 

(desenvolvido pela Formadora de Matemática, que é a própria pesquisadora), organiza-se em 

quatro bimestres, contemplando, em cada um deles, habilidades de pelo menos duas unidades 

temáticas. O plano abrange todas as habilidades previstas para cada ano escolar e apresenta, 

além das habilidades, a unidade temática, o objeto do conhecimento, os descritores e as 

habilidades do SAEB e do SPAECE correlacionadas às habilidades anuais, bem como as 

competências específicas que podem ser mobilizadas em articulação com essas habilidades. 

Os diagnósticos consistem em planilhas bimestrais produzidas pela Secretaria de 

Educação para subsidiar a recomposição das aprendizagens. Nesses documentos, constam as 

habilidades do bimestre corrente e também habilidades dos bimestres anteriores, identificadas 

como insuficientemente consolidadas pelos estudantes. Em muitos casos, determinadas 

habilidades permanecem listadas nos diagnósticos ao longo dos quatro períodos, evidenciando 

um processo contínuo de fragilidade na aprendizagem. 

A avaliação é realizada pelo professor, que preenche a planilha indicando os percentuais 

de estudantes que atingiram aprendizagem satisfatória. Com base nesses percentuais, e ainda 

considerando os resultados do AVALIE.CE referentes ao 9º ano, definem-se as habilidades que 

serão priorizadas nos bimestres subsequentes. Esse conjunto de avaliações foi decisivo para 

determinar a unidade temática de atenção central nesta pesquisa. 

Consequentemente, para a 3ª etapa, consideramos a pesquisa empírica, realizada no ano 

de 2025 e desenvolvida junto aos docentes participantes. Nesse sentido, Somekh et al. (2015, 

p. 27-28) postulam que “a pesquisa empírica, em ciências sociais, envolve a coleta de dados 
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sobre pessoas e seus contextos sociais por meio de diversos métodos”. Diante disso, para o 

levantamento de dados do ponto de vista empírico, utilizou-se como instrumento um 

questionário eletrônico composto por questões abertas. Conforme assinalam Prodanov e Freitas 

(2013), esse tipo de instrumento permite que os sujeitos respondam livremente, sem ficarem 

restritos a um número limitado de alternativas. Esse questionário dialoga diretamente com os 

Objetivos Específicos 1 e 3, especialmente com o O.E. 3, relativo à elaboração de um Ebook 

destinado a orientar os professores no uso da avaliação formativa para a recomposição das 

aprendizagens de grandezas e medidas. 

Para finalizar a 3ª etapa da pesquisa, foi elaborado um Ebook fundamentado na pesquisa 

bibliográfica, na pesquisa documental e nas respostas ao questionário. A necessidade desse 

material pedagógico justifica-se pelo fato de que a relação dos docentes com a avaliação é 

construída ao longo de toda a trajetória escolar, acadêmica e profissional, geralmente marcada 

por experiências de avaliações classificatórias. Ademais, defendemos que a avaliação formativa 

influencia diretamente a aprendizagem dos estudantes, contribuindo para a recomposição das 

aprendizagens de grandezas e medidas no 9º ano do ensino fundamental. Nesse movimento, 

buscamos também responder à problemática da pesquisa, indicando caminhos para que o 

professor de matemática utilize a avaliação formativa como instrumento para recompor as 

aprendizagens dessa unidade temática. 

Perante a coleta, análise e interpretação dos dados, obtivemos informações suficientes 

para a construção do Ebook e para o desenvolvimento da 4ª etapa, correspondente à elaboração 

do relatório da pesquisa, envolvendo a sistematização, categorização, análise dos dados e 

discussão dos resultados. O Quadro 3 descreve as etapas da investigação em consonância com 

os OEs previamente apresentados. 
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Quadro 3 — Síntese dos procedimentos técnicos e instrumentos de acordo com as etapas 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

 Na sequência detalhamos os procedimentos e técnicas utilizadas nesse trabalho. 

 

5.4 Procedimentos, instrumentos e técnicas de coleta de dados 

 

No estudo de caso, é imprescindível utilizar mais de uma técnica de coleta de dados, de 

modo a assegurar a qualidade das informações produzidas e garantir a validade interna do 

estudo. Nessa perspectiva, a coleta pode envolver documentos, registros institucionais e dados 

fornecidos por pessoas, como afirma Gil (2010). 

Além da análise documental, elaborou-se um questionário destinado a investigar a 

compreensão dos professores acerca da avaliação formativa, bem como a identificar aspectos 

de sua prática pedagógica e as dificuldades enfrentadas no processo avaliativo. Esses dados 

foram fundamentais para que o e-book fosse elaborado de forma alinhada às reais necessidades 

dos docentes, contribuindo para promover uma avaliação formativa que favoreça a 

recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas no 9º ano do ensino fundamental. Essa 

ETAPAS PROCEDIMENTOS INSTRUMENTOS  ATENDIMENTO 

1ª) Estudo 

bibliográfico 

Pesquisas em materiais 

publicados 

Livros, teses, periódicos, 

artigos e outros. 

O.E. 1,2 e 3 

2ª) Pesquisa 

documental 

Análise Documental PPP, diagnósticos 

bimestrais disponibilizados 

pela secretaria de educação, 

a BCCM, plano curricular 

da escola,os resultados e os 

itens dos testes da 

(AVALIE.CE). 

O.E. 1 e 2 

3ª) Pesquisa 

empírica 

I -Questionário Formulário eletrônico e 

TCLE 

O.E. 1 e 3 

III - Elaboração de um 

Ebook para orientar os 

professores no uso da 

avaliação formativa para a 

recomposição das 

aprendizagens de 

grandezas e medidas.  

Ebook O.E. 1,2 e 3 

4ª) Produção de 

relatório da 

pesquisa 

Análise dos dados, 

discussão dos resultados, e 

sistematização das 

informações. 

Relatório da pesquisa O.E. 1,2 e 3 
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opção metodológica está em consonância com Gil (2010, p. 141), ao afirmar que “nos estudos 

de caso os dados podem ser obtidos mediante análise de documentos, entrevistas, depoimentos 

pessoais, observação espontânea, observação participante e análise de artefatos físicos”. 

Nas subseções seguintes, detalhamos cada um dos procedimentos adotados.  

Para a análise desses documentos, considerou-se a abordagem da pesquisa documental, 

pois, de acordo com Gil (2010, p. 46) e Prodanov e Freitas (2013), trata-se de um tipo de 

investigação que oferece informações relevantes e frequentemente subaproveitadas, por não 

terem sido analisadas com a profundidade necessária em estudos anteriores. Bardin (2016, p. 

51) complementa ao enfatizar que a análise documental consiste em “uma operação ou um 

conjunto de operações, visando representar o conteúdo de um documento sob uma forma 

diferente do original, a fim de facilitar, num estado ulterior, a sua consulta e referenciação”. 

Sabe-se que o questionário é um instrumento amplamente utilizado para coleta de dados, 

composto por uma sequência organizada de perguntas. Prodanov e Freitas (2013) ressaltam a 

necessidade de cuidados metodológicos na elaboração e aplicação desse instrumento, a fim de 

garantir precisão e confiabilidade nas respostas obtidas. 

As perguntas foram elaboradas em formato aberto, possibilitando que os participantes 

respondessem de maneira livre, com base em suas práticas, concepções e experiências 

profissionais. 

 As perguntas de 1 a 4, apresentadas a seguir, têm a finalidade de investigar o 

conhecimento e as concepções dos docentes acerca da avaliação formativa e da recomposição 

das aprendizagens, bem como compreender como realizam suas escolhas pedagógicas nos 

processos de recomposição. Esses questionamentos contribuem diretamente para o atendimento 

do O.E. 1, que busca identificar concepções teóricas, metodológicas e práticas alusivas à 

avaliação formativa e à recomposição das aprendizagens. 

PERGUNTA 01 – Na sua opinião, como é uma avaliação formativa? 

PERGUNTA 02 – O que você entende por recomposição das aprendizagens? 

PERGUNTA 03 – Quais práticas avaliativas você utiliza em sala de aula? Você usa esses dados 

para planejar a recomposição das aprendizagens? 

PERGUNTA 04 – Quais estratégias para a recomposição das aprendizagens são desenvolvidas 

na escola e na sua sala de aula? 

A pergunta 5, por sua vez, busca compreender especificamente como os participantes 

utilizam os dados do AVALIE.CE no planejamento da recomposição das aprendizagens, 

dialogando diretamente com o O.E. 2, cujo foco é analisar os resultados originados da Avaliação 

Formativa do Ensino Fundamental do Programa PAIC Integral (AVALIE.CE). 
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PERGUNTA 05 – Você utiliza os dados originados da AVALIE.CE para planejar a 

recomposição das aprendizagens? Dê um exemplo de como você faz para grandezas e medidas. 

Portanto, as perguntas de 6 a 11 têm como finalidade obter informações adicionais 

essenciais para o atendimento do O.E. 3, que consiste na elaboração de um Ebook que 

sistematize os conhecimentos construídos na pesquisa e oriente os professores no uso da 

avaliação formativa para a recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas. 

PERGUNTA 06 – Em sua opinião, quais são as dificuldades para realizar uma avaliação 

formativa cujo foco seja promover a aprendizagem? 

PERGUNTA 07 – Você planeja os instrumentos avaliativos? Dê um exemplo de como realiza 

esse planejamento. 

PERGUNTA 08 – Quais instrumentos avaliativos você utiliza para avaliar seus alunos do 9º 

ano do ensino fundamental, considerando a recomposição das aprendizagens de grandezas e 

medidas? 

PERGUNTA 09 – Na sua perspectiva, como deve ser realizado o feedback para os estudantes 

do 9º ano do ensino fundamental? 

PERGUNTA 10 – O que você considera que dificulta a aprendizagem dos estudantes do 9º ano 

do ensino fundamental em relação às habilidades vinculadas à unidade temática de grandezas 

e medidas, mesmo sendo um conteúdo fortemente presente no cotidiano? 

PERGUNTA 11 – Na sua concepção, o que é fundamental que um Ebook apresente quando tem 

como objetivo demonstrar como a avaliação formativa pode ser utilizada na recomposição das 

aprendizagens de grandezas e medidas para estudantes do 9º ano do ensino fundamental? 

A aplicação do questionário foi fundamental para o avanço da pesquisa, pois possibilitou 

reunir informações decisivas sobre as concepções, práticas e dificuldades dos docentes. Esses 

dados foram essenciais para orientar a construção de um ebook capaz de, de fato, subsidiar o 

professor, considerando o contexto educacional concreto no qual esses profissionais estão 

inseridos. 

Na seção seguinte, apresentaremos a técnica de análise de dados utilizada na pesquisa. 

 

5.5 Método de análise de dados 

  

O método de análise de dados empregado foi a análise de conteúdo, fundamentada por 

Bardin (2016, p. 33), que a define como “um conjunto de técnicas de análise das 

comunicações”. A autora também enfatiza que se trata de um método empírico, dinâmico e não 

previamente determinado, pois depende da interpretação do pesquisador, reinventando-se ao 
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longo da investigação. Dessa forma, não se configura como um instrumento rígido, mas como 

um campo amplo de possibilidades analíticas. 

As fases de análise adotadas nesta pesquisa seguiram integralmente a estrutura proposta 

por Bardin, organizada em três momentos: 

1ª fase – pré-análise: seleção do corpus, leitura flutuante e elaboração dos indicadores 

orientadores da análise; 

2ª fase – exploração do material: organização dos dados em categorias temáticas 

construídas a partir de unidades de registro significativas; 

3ª fase – tratamento dos resultados: etapa que possibilita inferências, interpretações e 

articulações entre os dados emergentes e o referencial teórico, podendo ainda envolver 

tratamentos quantitativos complementares quando pertinentes.  

A pré-análise é o momento de escolha dos documentos, caracterização dos objetivos e 

hipóteses, e elaboração dos indicadores que subsidiam a análise e a discussão dos resultados 

(Bardin, 2016). Nessa pesquisa a pré-análise aconteceu em dois momentos: momento 1 – a 

escolha dos documentos que foram analisados nesta investigação e a revisão das respostas dadas 

pelos professores no questionário; e, consequentemente, momento 2 – a formulação de 

indicadores, constituídos pelas unidades de análise: 1 - Avaliação formativa e recomposição 

das aprendizagens; 2 - Avaliação Formativa do Ensino Fundamental do Programa PAIC 

Integral (AVALIE.CE); e 3 - Material para auxiliar na prática de avaliação formativa no ensino 

de matemática para a recomposição das aprendizagens. 

 Na fase 2, a exploração do material, é a etapa da categorização, pois “classificar 

elementos em categorias impõe a investigação do que cada um deles tem em comum com 

outros” (Bardin, 2016, p. 146). Portanto, observamos no Quadro 4 as unidades de análise com 

suas respectivas categorias, com o propósito de responder à pergunta de pesquisa e alcançar o 

objetivo geral por meio dos objetivos específicos elucidados na pesquisa. 
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Quadro 4 — Sistematização das unidades de análise e categorias da pesquisa 

UNIDADES DE ANÁLISE  CATEGORIAS 

1 - Avaliação formativa e recomposição das 

aprendizagens 

 

Contempla o objetivo específico 1 - 

identificar concepções teóricas e 

metodológicas alusivas à avaliação formativa 

e à recomposição das aprendizagens. 

 

1 - Compreensão sobre avaliação formativa e 

recomposição das aprendizagens; 

2 - Práticas avaliativas e estratégias para 

recomposição das aprendizagens. 

2 - Avaliação Formativa do Ensino 

Fundamental do Programa PAIC Integral 

(AVALIE.CE) 

 

Contempla o objetivo específico 2 - analisar 

os resultados originados da Avaliação 

Formativa do Ensino Fundamental do 

Programa PAIC Integral (AVALIE.CE.) 

3 - Relação da matriz de referência do 

AVALIE.CE com a BCCM. 

4 - Utilização dos dados originados da 

AVALIE.CE para a recomposição das 

aprendizagens de grandezas e medidas. 

3 - Material para auxiliar na prática de 

avaliação formativa no ensino de matemática 

para a recomposição das aprendizagens. 

 

Contempla o objetivo específico 3- elaborar 

um Ebook que estruture os conhecimentos 

construídos na pesquisa para orientar os 

professores no uso da avaliação formativa 

para a recomposição das aprendizagens de 

grandezas e medidas. 

5 - Dificuldades dos professores na 

utilização de avaliação formativa. 

6 - Planejamento e diversidade de 

instrumentos avaliativos. 

7 - Feedback para os estudantes. 

8 - Contribuições do e-book. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

 

Em seguida, vamos para a 3ª fase, o tratamento dos resultados. Nessa fase os resultados 

brutos são analisados, sendo atribuído significado a eles, e empregamos a análise qualitativa, 

pois ela leva em consideração “a elaboração das deduções específicas sobre um acontecimento 

ou uma variável de inferência precisa, e não de inferências gerais” (Bardin, 2016, p. 141). Dessa 

forma, não nos limitamos às frequências das informações preteridas nos discursos, nos 

documentos apreciados e nos questionários. Consideramos o discurso como algo inacabado, 

ainda em processo de construção, com eventuais imperfeições. Contudo, para contribuir com a 

análise qualitativa, nos amparamos na análise de enunciação, que converge, pois a análise da 

enunciação considera a comunicação em movimento e não simplesmente um dado acabado 

(Bardin, 2016). 
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Diante do exposto, em todo o processo de análise de dados, utilizou-se a triangulação 

de dados como método de validação da pesquisa. Santos et al. (2020, p. 656) corroboram ao 

dizer que: 

 

A triangulação é uma dessas estratégias de aprimoramento dos estudos qualitativos 

envolvendo diferentes perspectivas, utilizada não só para aumentar a sua 

credibilidade, ao implicar a utilização de dois ou mais métodos, teorias, fontes de 

dados e pesquisadores, mas também possibilitar a apreensão do fenômeno sob 

diferentes níveis, considerando, desta forma, a complexidade dos objetos de estudo 

(problemas complexos e condições de vida complexas). 
 

 Dessa maneira, as unidades de análise e suas respectivas categorias foram analisadas a 

partir de fontes variadas, bem como a coleta de dados, sendo todos analisados em conjunto. No 

próximo capítulo, discutiremos os dados coletados na pesquisa. 

No próximo capítulo trataremos das análises dos dados e resultados da pesquisa. 
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6 ANÁLISE DE DADOS E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

  

Este capítulo relata a análise dos dados de acordo com as unidades de análise e suas 

categorias, relacionando-as com os objetivos específicos. Para isso, consideramos a 

triangulação dos dados, pois possibilita que o pesquisador compreenda de forma mais robusta 

o fenômeno estudado (Valle; Ferreira, 2025). Assim como trata da discussão dos resultados 

averiguados, buscando responder à nossa problemática da pesquisa. 

Na subseção a seguir trataremos da análise de dados. 

 

6.1 Análise de dados  

 

A análise foi feita à luz do referencial teórico mencionado anteriormente. Essa seção 

será dividida em subseções de acordo com as unidades de análise. 

 

6.1.1 Unidade de análise 1: Avaliação formativa e recomposição das aprendizagens 

  

Essa unidade de análise possui duas categorias, que nos auxiliam a compreendermos 

melhor as concepções sobre avaliação formativa e recomposição das aprendizagens, bem como 

as práticas avaliativas e as estratégias de recomposição das aprendizagens desenvolvidas pelos 

docentes nas suas salas de aula e o que é proposto pela escola. 

 

6.1.1.1 Categoria 1: Compreensão sobre avaliação formativa e recomposição das 

aprendizagens 

  

Para investigarmos a compreensão da avaliação formativa e da recomposição das 

aprendizagens do professor, é necessário entendermos a compreensão da escola, como também 

a sua percepção sobre o ensino de matemática e sobre avaliação. O documento que nos mostra 

essa visão “da escola” é o PPP, lembrando que o documento é de 2023, pois ainda está sendo 

atualizado para 2025/2026. 

No capítulo que aborda a BCCM dos anos finais, na parte que trata da matemática, 

percebe-se que a escola fez uso do texto da BCCM, colocando que as dificuldades de 

aprendizagem em matemática são expostas nas avaliações externas, SPAECE, Saeb, e o 

Programa Nacional de Avaliação de Estudantes (PISA), e as associam a um ensino de 

Matemática isolado e mecânico, à atitude do estudante em relação à sua aprendizagem e ao 
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contexto em que vivem. Apontam que é preciso um ensino que leve em consideração a 

aprendizagem colaborativa, a matemática real para uma aprendizagem significativa. Nesse 

mesmo capítulo, enfatizam que: 

 

A avaliação como uma ferramenta que pode auxiliar essa visão integrada, não 

devendo ser usada ou considerada como um instrumento de medida que fomenta 

desigualdade e medo, e sim como uma forma de propiciar diagnóstico e 

aprendizagem. A avaliação para a aprendizagem tem como objetivo proporcionar a 

aprendizagem, usando todas as informações coletadas por meio das avaliações para 

ajudar os discentes a avançarem de forma exponencial. Convidando-os a 

compreenderem os objetivos do que irão aprender, inteirando-os individualmente com 

o caminho percorrido, e promovendo diálogos que fomentem claramente a obtenção 

do sucesso (PPP-Escola, 2023, p. 104). 

 

 A escola dispõe, no seu documento, da mesma ideia sobre avaliação encontrada na 

BCCM, que corrobora com os estudos de Boaler (2018), Fernandes (2009) e Luckesi (2011a). 

O regimento da escola, que consta no PPP, apresenta uma seção para a avaliação da 

aprendizagem e uma outra para a recuperação. Na seção que discorre sobre a avaliação da 

aprendizagem, explica que a avaliação é um processo contínuo de acompanhamento do 

estudante, levando em consideração aspectos que vão além do cognitivo, afetivo e social. O 

documento afirma, no art. 99º, que “o processo de avaliação, com características dialógicas, 

investigativas, formativa e processual, dispensa épocas antecipadamente previstas, pois é 

constante” (PPP-Escola, 2023, p. 29). 

Acerca das concepções dos professores sobre avaliação formativa, percebemos que elas 

convergem com a da escola, senão inteiramente, em partes. Tal fato pode ser evidenciado nas 

respostas dos professores à pergunta 01 do questionário: “Na sua opinião, como é uma 

avaliação formativa?”. 

 O professor(a) A, acredita que “tem que ser teoria e prática, como experimentos e etc.” 

(Professor A, informação por escrito, 2025)3
. O professor(a) A enfatiza a importância de 

oportunizar uma avaliação formativa que proporcione a investigação. Corrobora com Borralho, 

Lucena e Brito (2015) quando diz que, para o estudante desenvolver sua cidadania, senso 

crítico, preparar-se para situações mais complexas e ter uma boa desenvoltura em comunicar 

seu aprendizado, é crucial que o currículo proporcione o desenvolvimento de experiências 

investigativas. Entretanto, o professor(a) A, direciona suas ideias para a prática docente e como 

esse currículo deve ser abordado, estando diretamente associado à avaliação. Fernandes (2009, 

p. 88) diz que a integração entre ensino, aprendizagem e avaliação “permite, ou deve permitir, 

 
3 Informação concedida pelo Professor(a) A ao responder o questionário de pesquisa em 12/09/2025. 
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regular o ensino e a aprendizagem, utilizar tarefas que, simultaneamente, são para ensinar, 

aprender, avaliar e contextualizar a avaliação”. 

 Dessa forma, Professor(a) B relata que a avaliação formativa deve confirmar o 

aprendizado do conteúdo estudado, do ano/série em curso ou de anos anteriores, e não deve ser 

sistematizada, mas proporcionar conforto e confiança em relação ao que o estudante não 

conseguiu desenvolver, fazendo uso de atividades lúdicas, considerando a sua realidade, e 

resolução de exercícios práticos (Professor B, informação por escrito, 2025)4.  

O comentário do Professor(a) B é bem interessante e apresenta alguns contrapontos 

quando diz que a avaliação formativa deve confirmar o aprendizado, pois isso seria uma ideia 

relacionada à avaliação somativa, sendo feita para constatar se o estudante sabe um determinado 

conteúdo ou não, como enfatiza Luckesi (2011a).  

Aqui vale destacar que Borralho, Lucena e Brito (2015, p. 14 e 15) consideram que “as 

práticas sistemáticas e não pontuais de avaliação formativa melhoram as aprendizagens de 

alunos em geral, sejam os alunos com mais ou com menos dificuldades de aprendizagem”. 

Então, é importante que a avaliação formativa seja planejada, organizada e sistematizada. Mas 

o professor compreende que a avaliação não deve ser usada como mecanismo de punição e deve 

proporcionar confiança ao estudante e uma relação de conforto entre o aluno e a avaliação, bem 

como a necessidade de diversidade de tarefas, considerando a individualidade desse aluno. 

Essas ideias convergem com Hadji (1994), que diz ser uma função da avaliação formativa a 

segurança, que é proporcionar essa confiança do estudante em si mesmo. Assim como Borralho, 

Lucena e Brito (2015) e Fernandes (2019), que discorrem sobre a importância da diversidade 

de tarefas. 

 O Professor(a) C disse que a avaliação formativa é “uma avaliação que é feita dentro do 

processo de aprendizagem para identificar eventuais habilidades com êxito ou que não foram 

consolidadas individualmente e nortear a criação de  metodologias adequadas a cada dificuldade 

encontrada” (Professor C, informação por escrito, 2025)5, demonstrando que o processo de 

aprendizagem é mais importante que o produto, e que a avaliação formativa é norteadora e 

subsidia o planejamento do docente e o desenvolvimento de suas estratégias, indo ao encontro 

das ideias de Luckesi (2011a), Hoffman (2019), bem como de Borralho, Lucena e Brito (2015, 

p. 31), que acentuam que: 

 

 
4 Informação concedida pelo Professor(a) B ao responder o questionário de pesquisa em 13/09/2025. 
5 Informação concedida pelo Professor(a) B ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025. 
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A avaliação formativa está diretamente relacionada para o cotidiano das aulas, para a 

maneira que se planeja e organiza o ensino, para as estratégias de ensino e as 

manifestações dos alunos sobre elas, para a qualidade e diversidade de instrumentos 

de avaliação usados nos processos de ensino-aprendizagem.  

 

 Percebemos que, tanto nas diretrizes indicadas no PPP da escola como na visão dos 

professores, existe o entendimento de que a avaliação formativa ocorre durante o processo de 

ensino-aprendizagem, e citam elementos da avaliação formativa. Embora a relacionem muito 

com as suas estratégias de ensino, deixando de fora algumas ações necessárias para que a 

avaliação formativa de fato aconteça. Haja vista que autores como Fernandes (2009), Borralho, 

Lucena e Brito (2015) e Hadji (1994), consideram que, para que a avaliação seja formativa, é 

fundamental uma boa comunicação entre professor e aluno, proporcionando o progresso do 

aluno, e que seja dado um feedback que mostre como este estudante está e como ele pode 

proceder para avançar no seu aprendizado. Ideias que não apareceram nas falas dos docentes. 

Para além disso, compreender o entendimento da escola e dos professores sobre a 

recomposição das aprendizagens é primordial para a nossa pesquisa. Nesse contexto, 

verificamos que a recomposição das aprendizagens só é citada no plano de ação desenvolvido 

pela equipe gestora da época para o ano de 2023, que faz parte da meta de elevar os índices das 

turmas avaliadas, e que não há relato sobre o que seria essa recomposição das aprendizagens. 

Entretanto, no regimento há uma subseção que expõe o ponto de vista sobre recuperação, 

frisando que o objetivo será suprir as dificuldades observadas no desenvolvimento dos 

estudantes. A recuperação é uma das práticas de recomposição das aprendizagens apresentadas 

no levantamento internacional do Vozes da Educação (2021). 

Neste enquadramento, vemos nas respostas do Professor(a) A, “é um conjunto de ações 

e estratégias, que visam corrigir a defasagem no aprendizado dos discentes” (Professor A, 

informação por escrito, 2025)6, e do Professor C, “são estratégias  diferenciadas usadas pelo 

professor, em conjunto ou individualmente, para que o estudante consolide habilidades que não 

foram atingidas no período adequado” (Professor C, informação por escrito, 2025)7, que 

compreendem a recomposição das aprendizagens como uma diversidade de ações e estratégias 

desenvolvidas pelo professor para proporcionar aos discentes a aprendizagem necessária para 

avançarem no desenvolvimento das habilidades do ano em que estão matriculados. 

Corroborando com o Decreto nº 12.391, que institui o Pacto Nacional pela Recomposição das 

aprendizagens, embora acrescente que, além das práticas desenvolvidas pelo professor, a gestão 

 
6 Informação concedida pelo Professor(a) A ao responder o questionário de pesquisa em 12/09/2025. 
7 Informação concedida pelo Professor(a) C ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025. 
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escolar deve estar inserida com as práticas de recomposição expostas pelo levantamento 

internacional do Vozes da Educação (2021). 

 O Professor(a) B complementa e diz que: 

 

A recomposição de aprendizagem é algo um pouco difícil de se fazer, já que cada 

estudante não conseguiu aprender algum conteúdo repassado e esses podem ser 

diferentes uns dos outros. Recompor conteúdo é buscar da raiz, algo que, devido a 

diversos fatores, estão prejudicando cada estudante a desenvolver o conteúdo atual 

(Professor B, informação por escrito, 2025)8. 

 

Tendo em vista essas percepções, conjectura-se a importância de várias ações com o 

envolvimento da gestão para além dos docentes, como salientado por Pires (2007). O 

entendimento de que as vivências e os conhecimentos adquiridos durante a vida são cruciais 

para a recomposição das aprendizagens, converge com os estudos de Hoffmann (2019b), que 

pontua que, ao considerarmos a aprendizagem como a obtenção de conhecimentos constantes 

e “decorrente de desafios adequados, compreende-se que o aprender não depende 

exclusivamente da explicação clara do professor ou do comportamento dos alunos em sala de 

aula, mas das vivências e aprendizagens anteriores desses e de um planejamento coerente” 

(Hoffmann, 2019b, p. 54). Diante dessas considerações, analisaremos a categoria 2. 

 

6.1.1.2 Categoria 2: Práticas avaliativas e estratégias para recomposição das aprendizagens 

 

Nessa categoria analisamos o PPP da escola, as contribuições dos professores coletadas 

no questionário, relacionando-as com o referencial teórico dessa pesquisa.  

Nessa conjuntura, as propostas de avaliação e recomposição podem ser vistas no 

regimento da escola, e é sugerido que as avaliações sejam individuais e grupais, e que seja 

considerada a autoavaliação. Além dessas avaliações, o rendimento deve ser acompanhado por 

meio de observações, corroborando com os estudos de Wiggins e McTighe (2019), que 

comentam que, para uma avaliação ser efetiva, é necessário reunir inúmeras evidências, como 

verificações informais, observações e diálogos, testes e questionários, entre outros. Também é 

colocado que esses instrumentos devem ser para diagnóstico, na perspectiva de auxiliar o 

docente na sua prática, assim como registros dos avanços e dificuldades dos estudantes. Existe 

uma proposta de formação em serviço para promover estudos e reflexão sobre o processo de 

ensino, aprendizagem e avaliação da aprendizagem.  

 
8 Informação concedida pelo Professor(a) B ao responder o questionário de pesquisa em 13/09/2025. 



80 

 

 

O PPP praticamente não usa o termo recomposição das aprendizagens: fala-se muito em 

recuperação e as estratégias propostas são a recuperação paralela durante o ano letivo, de acordo 

a necessidade dos estudantes, por meio de atividades individuais ou em pequenos grupos de 

mesmo nível de aproveitamento, tarefas, pesquisas, trabalhos escritos e outras atividades, e a 

recuperação realizada no final do ano letivo. As horas disponibilizadas para a recuperação final 

são para ser direcionadas às dificuldades demonstradas pelos estudantes, e são distribuídas de 

duas formas: uma delas é realizar a sondagem das dificuldades dos estudantes e a outra é a 

proposta de estudo dirigido, individual ou em grupo. 

Embora esteja na subseção de recuperação do regimento, o Art.94 indica uma estratégia 

de recomposição das aprendizagens, a aceleração, que tem como foco as defasagens mais 

críticas, por meio de atividades pertinentes para o desenvolvimento das habilidades básicas 

(Vozes da Educação, 2021). A escola propõe organizar classes ou turmas com estudantes de 

anos/séries distintas para a aceleração de estudos. Mas essa organização não é para todo o ano 

letivo, é uma estratégia que deve ocorrer durante um período para sanar as lacunas mais críticas. 

E, mesmo com dificuldades, a progressão é contínua.  

Nesse contexto, é crucial compreendermos as práticas avaliativas dos professores e 

como esses dados são utilizados para a recomposição das aprendizagens. Isso nos leva a 

analisarmos as respostas da pergunta 03 do questionário: “Quais práticas avaliativas você 

utiliza em sala de aula? Você usa esses dados para planejar a recomposição das 

aprendizagens?”. 

Essas duas perguntas foram feitas em conjunto, com a intenção de elucidar que práticas 

avaliativas vão além dos instrumentos utilizados. Hadji (1994, p. 148) salienta que “a avaliação 

não se reduz a uma produção de informações. Não será suficiente ordenar procedimentos e 

instrumentos para recolher “dados”. Ainda – e sobretudo – ter-se-á de tratar esses dados”. Com 

isso, compreendemos que a avaliação engloba coletar dados, definir critérios para direcionar a 

análise desses dados e agir diante disso para subsidiar o planejamento do docente para a 

aprendizagem do estudante (Luckesi, 2011b).  

 Sob esse olhar o professor(a) C diz: 

 

Sempre procuro diversificar os métodos de avaliação dos estudantes e sempre atenta 

as suas  individualidades como provas escritas, questões objetivas e discursivas para 

verificar o conhecimento formal, listas de exercícios resolvidos individualmente, 

atividades práticas, trabalhos em grupo e resolução oral e observação em sala como 

participação, interesse, envolvimento e postura nas aulas e sempre com objetivo de 
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reconhecer habilidades para trabalhar a recomposição de aprendizagem mais 

adequada a cada situação (Professor C, informação por escrito, 2025)9. 

 

 Verificamos a utilização de uma diversidade de instrumentos de coleta de dados, e o 

entendimento da importância da análise desses dados para desenvolver estratégias que busquem 

a recomposição das aprendizagens dos discentes. Hadji (1994) enfatiza que, para avaliar, são 

necessários vários dispositivos, que o autor define como “o conjunto das modalidades previstas 

de levantamento e tratamento de informação” (Hadji, 1994, p. 148), que são os instrumentos de 

coleta de dados citados por Luckesi (2011b). 

Nesse contexto, o professor(a) B considera o uso de jogos e dinâmicas, bem como 

atividades que considera formais, e a participação dos estudantes no desenvolvimento dessas 

atividades, entretanto não menciona se usa os dados coletados para planejar a recomposição das 

aprendizagens dos estudantes. Vale ressaltar que os instrumentos citados pelos professores são 

úteis, mas “o que devemos observar é se os instrumentos que estamos utilizando são adequados 

aos objetivos e se apresentam as qualidades metodológicas necessárias de um instrumento 

satisfatório de coleta de dados para a prática da avaliação da aprendizagem” (Luckesi, 2011b, 

p. 305). 

O instrumento de coleta de dados deve ser cuidadosamente planejado e estar de acordo 

com o que se pretende avaliar, pois esse instrumento é uma parte importante da avaliação, mas 

não é apenas isso. O professor(a) A diz que analisa a dificuldade do aluno para decidir sobre 

suas práticas avaliativas, e cita o reforço como estratégia. Contudo, os objetivos de 

aprendizagem são necessários para a “escolha e elaboração dos instrumentos” (Luckesi, 2011b, 

p. 298). 

A concepção de que a avaliação se reduz ao instrumento de coleta de dados está 

fortemente presente, entretanto a avaliação formativa é sustentada pelo princípio da coerência, 

oportunizando as várias experiências de aprendizagem vivenciadas pelo discente de acordo com 

o currículo; o princípio da integração, integrando a aprendizagem de forma contínua; o princípio 

do caráter positivo, considerando sempre o que o estudante consegue fazer, e as tarefas 

avaliativas devem possibilitar que o estudante demonstre sua aprendizagem; o princípio da 

generalidade permite que o professor veja o estudante como um ser integral e o ajude a 

desenvolver suas potencialidades; a diversidade de instrumentos é um outro princípio muito 

importante para buscar evidências de aprendizagens, e, por fim, o princípio da postura: a 

avaliação não deve ser usada como instrumento de poder, mas sim acontecer durante todo o 

 
9 Informação concedida pelo Professor(a) C ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025. 
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processo, naturalmente, esclarecendo os critérios, estabelecendo uma relação de confiança, com 

feedbacks que auxiliem a melhorar a aprendizagem (Borralho; Lucena; Brito, 2015). 

Portanto, “a avaliação formativa deve ser entendida não apenas como um conjunto de 

atividades pedagógicas isoladas, mas como um sistema integrado de intervenções em redes de 

ensino com suporte em um modelo conceitual explícito e em evidências pedagogicamente 

válidas e visíveis” (CEnPE, 2023, p.116). 

As práticas avaliativas são uma das estratégias para a recomposição das aprendizagens, 

e isso surgiu nas respostas dos professores à pergunta 04 do questionário, que busca saber quais 

são essas estratégias para a recomposição das aprendizagens utilizadas em sala de aula. As 

estratégias que foram apresentadas são: avaliação diagnóstica, priorização curricular, 

personalização do ensino, formação de grupos de estudos, acompanhamento individualizado e 

o auxílio de um monitor para atender os outros estudantes no momento desse acompanhamento, 

considerando os estudantes com maior defasagem; a utilização de jogos, dinâmicas, gincanas, 

resolução de atividades, atividade musical, listas de exercícios adaptadas ao nível de cada aluno, 

enfatizando a capacidade de cada um de aprender matemática. A escola também propõe que 

nas aulas de aprofundamento sejam trabalhadas as habilidades consideradas críticas, contudo 

isso ocorre apenas em uma das turmas de 9º ano, pois existe uma dificuldade em encontrar 

professores que aceitem trabalhar com a Matemática. 

Nesse conjunto, percebemos as estratégias de recomposição das aprendizagens 

apresentadas no estudo da consultoria Vozes da Educação (2021), bem como uma diversidade 

de estratégias que vão ao encontro dos estudos de Boaler (2018, p. 39): “quando você aprende 

uma nova ideia em matemática, é útil reforçar aquela ideia, e a melhor forma de fazer isso é 

usando a mesma ideia de diferentes maneiras”, corroborando com o pensamento de Wiggins e 

McTighe (2019), que dizem que mesmo que uma criança responda uma pergunta e acerte, não 

quer dizer que ela compreendeu a habilidade desenvolvida, pois se a mesma conseguir 

responder apenas perguntas formuladas da mesma maneira, para identificar as evidências de 

aprendizagens é preciso avaliações e atividades que proporcionem aos estudantes 

demonstrarem o seu aprendizado de diferentes formas. 

Seguimos para a próxima subseção com o intuito de analisarmos a AVALIE.CE e a sua 

utilização para a recomposição das aprendizagens. 

 

 



83 

 

 

6.1.2 Unidade de análise 2: Avaliação Formativa do Ensino Fundamental do Programa 

PAIC Integral (AVALIE.CE) 

 

 Essa unidade de análise é importante para compreendermos a possibilidade de usar uma 

avaliação externa de caráter formativo a favor do ensino e da aprendizagem. Uma categoria 

retrata a relação da matriz de referência com a BCCM e a outra trata sobre como utilizar os 

dados para a recomposição das aprendizagens. 

 

6.1.2.1 Categoria 3: Relação da matriz de referência do AVALIE.CE com a BCCM 

 

A análise da BCCM incidiu nas habilidades, especialmente nas relacionadas a 

Grandezas e Medidas, partindo das habilidades do 9º ano. Nesse aspecto, são duas habilidades 

dessa unidade temática: a habilidade “EF09MA18”, que tem como objeto do conhecimento 

unidades de medida para medir distâncias muito grandes e muito pequenas, bem como unidades 

de medida utilizadas na informática. Essa habilidade é específica do 9º ano na BCCM e não 

consta na matriz de referência do AVALIE.CE, SPAECE e SAEB. 

É uma habilidade importante, mas não é fundamental. Entretanto, a habilidade 

“EF09MA19 – Resolver e elaborar problemas que envolvam medidas de volumes de prismas e 

de cilindros retos, inclusive com uso de expressões de cálculo, em situações cotidianas” 

(BCCM, 2022b, p. 346) é fundamental. E, para desenvolvê-la, é necessário considerar 

conhecimentos prévios, portanto analisamos as habilidades à luz da recomposição das 

aprendizagens proposta por Pires (2007), que promulga a necessidade de considerar o 

conhecimento que o estudante possui e suas vivências anteriores, reforçada por Lorenzato 

(2010, p. 27): “toda aprendizagem a ser construída pelo aluno deve partir daquela que ele 

possui”. 

Doravante, observou-se as habilidades dos anos/séries anteriores, do 1º ao 8º ano, que 

devem ser estudadas para que o estudante tenha um conhecimento que subsidie a aprendizagem 

da habilidade EF09MA19, bem como a relação das habilidades trabalhadas na AVALIE.CE. 

Inicialmente, separou-se em uma planilha todas as habilidades de Grandezas e Medidas da 

BCCM do 1º ao 9º ano. A Tabela 1 demonstra a quantidade distribuída por ano/série. 
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Tabela 1 — Quantidade de habilidades da unidade temática grandezas e medidas distribuídas  

        por ano série 

Quantidades de habilidades de grandezas e medidas referente a cada ano do ensino 

fundamental 

Ano 1º 2º 3º 4º 5º 6º 7º 8º 9º 

Qnt. 5 5 8 6 3 6 5 

 

3 2 

Fonte: Elaborada pela autora (2025). 

  

Diante desses números, e da planilha em apêndice com a relação das habilidades, 

verificamos que no 1º ano há uma habilidade que inicia as noções de comprimento e capacidade; 

no 2º ano são duas habilidades, uma que começa a propor atividades relacionadas a perímetro 

e medidas de capacidades e às unidades de medida padronizadas, bem como não padronizadas; 

no 3º ano são quatro habilidades, que propõem um domínio maior das medidas de comprimento 

e capacidade, dos instrumentos que devem ser utilizados, reconhecendo o uso no dia a dia. 

Entretanto, no 4º ano, uma habilidade retoma o que é proposto do 1º ao 3º e inclui o conceito 

de perímetro, e a outra traz o conceito de área na malha quadriculada, por meio da contagem 

dos quadradinhos. 

É a partir do 4º ano que não é apenas a ideia que deve ser desenvolvida, mas os conceitos 

de perímetro e área passam a ser utilizados; isso é muito importante para desenvolver a 

habilidade EF09MA19, pois, para resolver problemas relacionados ao volume de prismas e 

cilindros, é fundamental estar consolidado o conhecimento de área. Consideramos as medidas 

de comprimento e capacidade fundamentais, pois é a partir das nomenclaturas das medidas de 

comprimento que compreendemos as medidas de superfície e volume; além disso, as medidas 

de capacidade e volume são interligadas, e os estudantes confundem muitas vezes perímetro e 

área, como enfatiza Bellemain, Bibiano e Sousa (2018, p. 4): 

 

[...] pesquisas brasileiras e estrangeiras mostram erros persistentes na aprendizagem 

de conteúdos do campo das Grandezas e Medidas. É o caso das confusões entre 

grandezas (área e perímetro, massa e capacidade etc.), do uso inadequado ou da 

omissão de unidades de medida (expressar uma área usando centímetros, um 

perímetro em centímetros quadrados, entre outros), ou ainda da utilização de fórmulas 

inadequadas (como, por exemplo, multiplicar os comprimentos dos lados de um 

paralelogramo não retângulo). 
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Por isso, as habilidades escolhidas para montar a tabela de progressão de habilidades 

levaram em consideração esses objetos do conhecimento. 

Ao analisarmos as habilidades do 5º ano, percebemos que as três tratam dos assuntos da 

nossa pesquisa, um pouco mais aprofundados, com a ação de resolver problemas relacionados 

a transformações de medidas de comprimentos e capacidade; a segunda habilidade indica 

investigações para comparar perímetros e áreas; e a terceira habilidade aborda a ideia de 

reconhecer o volume como grandeza por meio de sólidos geométricos e do empilhamento de 

cubos. Então, constatamos que, nos anos iniciais do ensino fundamental, devem ser trabalhadas 

e desenvolvidas habilidades que dão uma base para desenvolver as habilidades de grandezas e 

medidas nos anos finais.  

No 6º ano são três habilidades, que vêm na mesma linha do 5º ano, mas propõem o 

cálculo de perímetro, área, volume e capacidade sem o uso de fórmulas, considerando 

quadrados, triângulos e blocos retangulares. No 7º ano todas as habilidades são sobre o que 

estamos investigando, entretanto recomendam resolver problemas com o uso de fórmulas, o uso 

das medidas usuais de volume (m³, dm³ e cm³); a área de figuras decompostas em triângulos e 

quadriláteros é algo importantíssimo para calcular o volume de cilindros retos; o 𝜋: a habilidade 

indica estabelecer o número π como a razão entre a medida de uma circunferência e seu 

diâmetro.   

No 8º ano, como no 7º, todas as habilidades são necessárias, acrescentando resolver 

problemas que envolvam medida de área de círculo, além de quadriláteros e triângulos; 

apresentam a relação entre litro e decímetro cúbico, litro e metro cúbico; e a resolução de 

problemas de volume que envolvam blocos retangulares. Vale salientar que, a partir do 5º ano, 

as habilidades solicitam que, além de resolver problemas, também se elabore. 

Depois de todas essas habilidades, chegamos ao 9º ano; dessa forma, subentende-se que 

os alunos estariam prontos para aprender a habilidade EF09MA19. Mas sabemos que esse seria 

o cenário ideal, embora normalmente não seja esse o quadro que vivemos hoje, como podemos 

visualizar ao examinarmos os resultados da AVALIE.CE. Nesse universo, observando o plano 

curricular de matemática da escola, a habilidade EF09MA19 está inserida no plano a partir do 

2º bimestre, continuando no 3º e 4º; isso mostra que a secretaria de educação sabe da 

necessidade que os estudantes têm de desenvolver essa habilidade. Isso pode ser visto também 

nos diagnósticos bimestrais, dos quais analisamos os do 1º, 2º e 3º bimestres.  

Eles indicam a ideia de recomposição e progressão das habilidades, pois, no diagnóstico 

do 1º bimestre, trazem o Descritor 12 - D12 (Resolver problema envolvendo o cálculo de 

perímetro de figuras planas), da matriz de referência do SPAECE de 2024, como recuperação, 
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e que é proposto em habilidades do 4º até o 6º ano, considerando que no 7º ano é proposto o 

estudo da medida da circunferência, que é o seu perímetro; bem como o D13 (Resolver 

problema envolvendo o cálculo de área de figuras planas). No 9º ano não há habilidades que se 

relacionem com os objetos de conhecimento perímetro e área de figuras planas, mas, como 

explanado anteriormente, estes são necessários para resolver problemas que envolvem volumes 

de prismas e cilindros, que se referem à habilidade EF09MA19, própria do 9º ano.  

No diagnóstico do 2º bimestre, o D12 não faz parte; o D13 continua e a habilidade 

EF09MA19 é inserida. Entretanto, no diagnóstico do 3º bimestre permanece apenas a 

habilidade EF09MA19, com modificações, pois o texto utilizado não é o da habilidade, e sim o 

do D14 (Resolver problemas envolvendo noções de volume), que, embora trate do mesmo 

objeto de conhecimento, é mais simplista.  

A escolha da secretaria de educação de inserir no plano curricular e nos diagnósticos as 

habilidades relacionadas a Grandezas e Medidas desde o 1º bimestre é muito importante para o 

desenvolvimento e recomposição dessas habilidades, pois, segundo Bellemain, Bibiano e Sousa 

(2018), o Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) traz os capítulos que versam sobre 

Grandezas e Medidas no final dos livros; dessa forma, para os professores que seguem a ordem 

do sumário, resta pouco tempo para abordar essa unidade temática. 

Mas, com o plano curricular e o diagnóstico, é dada ao professor a possibilidade de não 

ficar preso à sequência dos capítulos que constam nos livros didáticos, fomentando a 

mobilização para trabalhar as habilidades de Grandezas e Medidas junto com outras unidades 

temáticas desde o início do ano. Sobre essa questão, Allevato (2005, p. 38) diz que a matemática 

“move-se a partir de conhecimentos anteriores, em busca de novos conhecimentos necessários 

à solução de novos ou antigos, mas não resolvidos problemas”. 

Após a averiguação das habilidades na BCCM, do plano curricular de Matemática da 

escola e dos diagnósticos bimestrais, buscamos verificar se a matriz referência do AVALIE.CE 

2025.1, realizado no 1º semestre de 2025, está conectada com a habilidade EF09MA19. 

Representamos essa relação no Quadro 5. 
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Quadro 5 — Relação das habilidades de grandezas e medidas da AVALIE.CE com a BCCM 

HABILIDADE DA BCCM HABILIDADES DA AVALIE.CE 

(EF09MA19) - Resolver e elaborar 

problemas que envolvam medidas de 

volumes de prismas e de cilindros retos, 

inclusive com uso de expressões de cálculo, 

em situações cotidianas. 

D025_M - Utilizar área de figuras 

bidimensionais na resolução de problema. 

D030_M - Utilizar conversão entre unidades 

de medida, na resolução de problema. 

D107_M -Utilizar volume/capacidade de 

sólidos geométricos na resolução de 

problema. 

Fonte: Elaborado pela autora (2025). 

  

 O quadro 5 nos mostra as habilidades da matriz de referência da  AVALIE.CE que se 

relacionam com a habilidade EF09MA19 da BNCC. A habilidade D107_M, tem relação direta 

com a habilidades da BNCC escolhida, pois ambas tratam da resolução de problemas 

envolvendo volume, embora a da BNCC exponha mais detalhes, elas convergem entre si. 

As habilidades D025_M e a D030_M, também corroboram com a habilidade da BNCC, 

pois são habilidades que devem ser desenvolvidas para que seja possível manusear o repertório 

necessário para a aprendizagem de resolução e elaboração de problemas envolvendo volume de 

sólidos geométricos necessárias para  

Diante do que já foi explanado, é possível dizer que a matriz de referência da 

AVALIE.CE está intimamente conectada com as habilidades da BCCM que devem ser 

trabalhadas no 9º ano, com a ideia de recomposição, são habilidades que deveriam ser 

consolidadas nos anos anteriores, mas o AVALIE.CE tem esse caráter de recomposição, como 

dito anteriormente. A D107_M, embora não especifique os sólidos geométricos, contempla a 

habilidade EF09MA19. 

 

6.1.2.2 Categoria 4: Utilização dos dados originados da AVALIE.CE para a recomposição das 

aprendizagens de Grandezas e Medidas 

 

No primeiro momento apresentaremos nas imagens 1 e 2 os indicadores de desempenho 

das duas edições da AVALIE.CE (2025) da Escola Municipal; a primeira aconteceu em abril e 

a segunda em agosto. 
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Figura 1 — Indicadores de desempenho da AVALIE.CE edição 2025.1 

 

Fonte: CAEd/UFJF (2025). 

 

Figura 2 — Indicadores de desempenho da AVALIE.CE edição 2025.2 

 

Fonte: CAEd/UFJF (2025). 

 

Nesse escopo, a proficiência é dividida em três níveis de aprendizagem: defasagem (até 

30 pontos), aprendizado intermediário (de 31 pontos até 70 pontos) e aprendizado adequado 

(71 pontos ou mais). 

Verificamos nas duas figuras acima uma diferença nos números de alunos. Na 1ª edição 

havia 69 alunos matriculados e 68 fizeram a prova; na 2ª edição eram 62 alunos matriculados e 

todos fizeram. Nas duas edições, a maioria encontra-se com o aprendizado defasado: 62 alunos 
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na 1ª edição e 46 na 2ª edição. Ocorreu uma diminuição, mas, ainda assim, a maior parte dos 

estudantes está no menor nível de aprendizagem. No nível intermediário, inicialmente havia 6, 

e depois aumenta para 14; e no adequado, na 1ª edição nenhum aluno estava nesse nível, e na 

2ª edição apenas dois. 

São números preocupantes, pois sabemos que essa avaliação tem habilidades de anos 

anteriores que são consideradas importantes para desenvolver outras, habilidades que vão 

progredindo em grau de aprofundamento durante os anos e habilidades referentes ao ano 

corrente. 

Embora muitas habilidades da 2ª edição sejam diferentes das avaliadas na 1ª, algumas 

permaneceram. Dentre elas, observamos as que são fundamentais para nossa pesquisa. No 

tabela 2, exibimos um recorte dos resultados da AVALIE.CE edições 2025.1 e 2025.2, 

mostrando as habilidades que estão sendo consideradas na nossa pesquisa.  

 

Tabela 2 — Resultados do AVALIE.CE 2025.1 e 2025.2 

AVALIE CE - 1ª e 2ª EDIÇÃO -2025 

Habilidade 

(Código) 
Habilidade - Descrição 

2025.1 2025.2 

Habilidade - 

Acerto % 

Habilidade – 

Faixa 

Habilidade - 

Acerto % 

Habilidade - 

Faixa10 

D022_M 

Utilizar números naturais, 

envolvendo diferentes 

significados da 

multiplicação ou da divisão, 

na resolução de problemas. 54 Médio Baixo   

D025_M 

Utilizar a área de figuras 

bidimensionais na resolução 

de problema. 17 Baixo 35 Baixo 

D030_M 

Utilizar conversão entre 

unidades de medida, na 

resolução de problema. 22 Baixo   

D107_M 

Utilizar volume/capacidade 

de sólidos geométricos na 

resolução de problema. 15 Baixo 15 Baixo 

Fonte: CAED/UFJF adaptado com base nos resultados do AVALIE.CE 2025.1 E 2025.2 por meio de acesso 

confidencial (acesso restrito). 

 

Lembrando que a habilidade do 9º ano considerada na nossa pesquisa é a “EF09MA19 

 
10 As faixas são de acordo com o percentual de acerto: baixo até 40%, médio baixo de 41% até 60%, médio alto 

de 61% até 80% e alto acima de 80% ( CAED/UFJF, 2025). 
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– Resolver e elaborar problemas que envolvam medidas de volumes de prismas e de cilindros 

retos, inclusive com uso de expressões de cálculo, em situações cotidianas” (BCCM, 2022b, p. 

346), como sinalizada na subseção anterior. Embora tenhamos considerado, para recomposição, 

inicialmente a D025_M e a D030_M, que são da unidade temática grandezas e medidas, é 

importante compreender que, para desenvolver a habilidade EF09MA19 e a D107_M, é 

necessário compreender a multiplicação na resolução de problemas; essa deveria ser uma 

habilidade foco, mesmo com um percentual de 54% de acerto. Trata-se de uma habilidade 

básica, fundamental para desenvolver várias outras. Considerando que são alunos do 9º ano do 

ensino fundamental, é um percentual baixo. 

Observamos que a habilidade D025_M, que fala sobre utilizar a área de figuras 

bidimensionais na resolução de problemas, é basilar e necessária para o cálculo de volume de 

prismas e cilindros. Entretanto, ainda permanece na faixa baixa; embora o percentual de acerto 

tenha aumentado da 1ª para a 2ª edição, ainda continua ruim, considerando que é um objeto de 

conhecimento que não é do ano corrente e é trabalhado do 4º ao 8º ano, em uma progressão de 

dificuldade. 

 A D030_M é considerada, pois a compreensão sobre a transformação de medidas é 

necessária, especialmente na relação entre capacidade e volume, e essa ideia de transformação 

começa no 5º ano e vai até o 8º ano, em uma progressão. É no 8º ano que a habilidade tem como 

objeto de conhecimento essa relação entre as medidas de capacidade e as medidas de volume. 

E, para finalizar, a D107_M é a habilidade que tem como objeto do conhecimento a 

capacidade/volume de sólidos geométricos, que é do 9º ano, mas que vem sendo desenvolvida 

desde o 5º ano; assim como as outras, durante os anos séries, o aprofundamento é maior. 

Contudo, é necessário analisar os itens da prova para compreendermos como essas habilidades 

estão sendo avaliadas. Segundo Luckesi (2011b), os itens possibilitam aos discentes demonstrar 

o que queremos saber sobre a sua aprendizagem; cada item exige o conhecimento de uma 

determinada habilidade. 

Iniciaremos comparando as figuras 3 e 4, que são os itens referentes à habilidade 

D107_M, nas duas edições da AVALIE.CE.   
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Figura 3 — Item da edição 2025.1 referente a habilidade D107_M da matriz de referência da 

AVALIE.CE 

 

Fonte: Prova AVALIE.CE 2025.1 9º ano do ensino fundamental CAED (2025). 

 

Figura 4 —  Item da edição 2025.2 referente a habilidade D107_M da matriz de referência da 

AVALIE.CE 

 

Fonte: Prova AVALIE.CE 2025.1 9º ano do ensino fundamental CAED (2025). 

  

Embora os textos e os enunciados dos itens sejam diferentes, a proposta e o grau de 

dificuldade são os mesmos. Ambos querem avaliar se o estudante sabe calcular o volume de 

um paralelepípedo, também conhecido como bloco retangular, sem exigir transformações de 

medidas. Esses itens estão de acordo com uma habilidade do 7º ano, a “(EF07MA30) Resolver 

e elaborar problemas de cálculo de medida do volume de blocos retangulares, envolvendo as 

unidades usuais (metro cúbico, decímetro cúbico e centímetro cúbico)” (BCCM, 2022b, p. 346). 

Mesmo assim, o percentual de acerto nas duas edições foi de 15%, não houve nenhuma 

evolução. É mais uma evidência do quanto é fundamental a recomposição das aprendizagens 

na perspectiva de desenvolver a “EF09MA19”, que vai além de volumes de blocos retangulares. 

Diante desses resultados, verificamos a necessidade de o estudante dominar a resolução de 

problemas envolvendo medidas de volume de paralelepípedo, para subir um outro degrau e 

resolver problemas envolvendo medidas de volume de diferentes prismas e cilindros. 

Levando em conta a recomposição das aprendizagens para desenvolver a habilidade 

EF09MA19 da BCCM, analisaremos os itens relacionados às habilidades da tabela 2, nas 

figuras 5 a 10. 
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Figura 5 — Item da edição 2025.1 referente a habilidade D022_M da matriz de referência da 

AVALIE.CE 

 

Fonte: Prova AVALIE.CE 2025.1 9º ano do ensino fundamental CAED (2025). 

 

 Embora a habilidade discorra sobre a utilização de multiplicação e divisão na resolução 

de problemas, o item exige a ideia de divisão para resolver, sendo que o estudante pode usar 

diversas estratégias para resolver. Ao pensarmos em volume, a operação mais usual é a 

multiplicação, entretanto é possível usar essa operação para resolver essa situação-problema, 

como elucidado pelo conceito de campo conceitual multiplicativo. As ideias de multiplicação 

e divisão são muito importantes para desenvolver boa parte das habilidades de Matemática. 

 

Figura 6 — Item 1 da edição 2025.1 referente a habilidade D025_M da matriz de referência 

da AVALIE.CE 

 

Fonte: Prova AVALIE.CE 2025.1 9º ano do ensino fundamental CAED (2025). 
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 Para resolver esse item é necessário calcular a área lateral. A compreensão desse 

procedimento é um passo para calcular o volume de prismas e cilindros; a compreensão das 

faces do sólido e de como calcular a área dessas faces constitui um conhecimento prévio para 

aprender a calcular o volume e diferenciar área de volume. 

 

Figura 7 — Item 2 da edição 2025.1 referente a habilidade D025_M da matriz de referência 

da AVALIE.CE 

 

Fonte: Prova AVALIE.CE 2025.1 9º ano do ensino fundamental CAED (2025). 

  

Esse item propõe avaliar a compreensão de áreas dos quadriláteros, apresentando um 

certo grau de dificuldade, pois é necessário calcular a área dos três quadriláteros e depois 

subtrair. É importante, pois mostra a possibilidade do uso de mais de um polígono para calcular 

a área. 
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Figura 8 — Item da edição 2025.2 referente a habilidade D025_M da matriz de referência da 

AVALIE.CE 

 

Fonte: Prova AVALIE.CE 2025.1 9º ano do ensino fundamental CAED (2025). 

  

Contudo, esse item propõe a decomposição do polígono em figuras planas conhecidas 

para calcular a área pedida. 

É necessário perceber que compreender a área auxilia na compreensão de volume, saber 

diferenciar essas grandezas é fundamental para a aprendizagem das mesmas, pois elas se 

completam. Acrescentamos o perímetro. São três importantes conceitos que muitas vezes são 

confundidos, dificultando a aprendizagem. 

Os itens das figuras 6, 7 e 8 têm um grau de dificuldade entre médio e difícil, essa 

afirmação decorre da experiência da pesquisadora com estudantes do 9º ano, haja vista que “a 

determinação a priori da dificuldade do item é subjetiva e baseia-se na experiência e no 

conhecimento que o construtor possui das características da população a examinar” (Vianna, 

1976, p. 46). 

 

Figura 9 — Item 1 da edição 2025.1 referente a habilidade D030_M da matriz de referência 

da AVALIE.CE 

 

Fonte: Prova AVALIE.CE 2025.1 9º ano do ensino fundamental CAED (2025). 
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Figura 10 —  Item 2 da edição 2025.1 referente a habilidade D030_M da matriz de referência 

da AVALIE.CE 

 

Fonte: Prova AVALIE.CE 2025.1 9º ano do ensino fundamental CAED (2025). 

 

São dois itens que avaliam a aprendizagem sobre a conversão de medidas: o item da 

imagem 9 refere-se diretamente à conversão entre metro cúbico e litro, que é uma relação muito 

importante entre medidas de capacidade e volume, e o item da imagem 10, embora não seja 

diretamente ligado a volume, é relacionado às medidas de comprimento, que é nossa base para 

medidas, e também pleiteia a conversão de medidas. 

A investigação dos componentes da AVALIE.CE, como a matriz de referência, os 

resultados, e os itens das provas, são cruciais para compreendermos o que esses dados dizem 

sobre a aprendizagem dos discentes e, dessa forma, utilizá-los para a recomposição das 

aprendizagens. “A avaliação atravessa o ato de planejar e de executar; por isso, contribui em 

todo o percurso da ação planificada” (Luckesi, 2011, p. 137). 

Contudo, de nada adiantaria se esses dados coletados não fossem analisados para 

favorecer a aprendizagem dos estudantes. Luckesi (2011b) elucida que “o uso desses 

instrumentos, no processo de ensinar e aprender, tem por objetivo diagnosticar a aprendizagem 

dos educandos, a fim de, no seu acompanhamento, reorientá-los, se necessário, do melhor modo 

possível”. Muitas das práticas do Professor(a) C, apresentadas ao responder a pergunta 05, 

condizem com essa afirmação de Luckesi. 

 

As informações do AVALIE.CE são fundamentais para planejar a recomposição das 

aprendizagens, pois permitem identificar as lacunas dos estudantes. Na área de 

Grandezas e Medidas, a análise mostra quais habilidades de estimativa, comparação 

e medição estão comprometidas. Um exemplo é quando os alunos não conseguem 

relacionar medida de comprimento, capacidade entre outros no seu cotidiano. O 

primeiro passo é analisar os resultados do AVALIE.CE em exercícios de massa e 

capacidade. Depois, é preciso identificar as lacunas específicas, como dificuldade em 

converter grama para quilograma. Com base nisso, posso planejar estratégias de 

recomposição que destaco: aulas explicativas com balanças e pesos, além de situações 

do cotidiano, como medir água de uma garrafa ou pesar frutas. Também é importante 

usar materiais concretos, como recipientes, garrafas e objetos escolares. Para o sistema 

de medidas de comprimento, foi solicitado o apoio do professor de Educação Física, 

já que é uma disciplina de interesse dos alunos, possibilitando atividades práticas de 

medição de distâncias na quadra. Assim, o ensino se torna mais contextualizado, 
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dinâmico e próximo da realidade dos estudantes (Professor C, informação por escrito, 

2025)11. 

 

 A partir da análise dos dados da AVALIE.CE, o professor identifica o conhecimento 

que o estudante possui e onde é preciso melhorar, e assim desenvolve estratégias para o 

aprendizado desse estudante, buscando desenvolver práticas que motivem os estudantes a 

quererem aprender. A proposta do Professor(a) coopera com o trabalho de Boaler (2019, p. 20), 

ao acentuar que “levar a Matemática de volta à vida para os alunos envolve dar-lhes uma 

sensação de matemática viva. Quando os alunos têm a oportunidade de fazer suas próprias 

perguntas e ampliar os problemas em novas direções, eles sabem que a matemática ainda está 

viva”, e isso acontece com a utilização do concreto, de situações cotidianas, da 

interdisciplinaridade, tornando o estudante ativo na sua aprendizagem. Em consonância com o 

pensamento de Perrenoud (1999, p. 15), que afirma que “a avaliação formativa é 

necessariamente acompanhada de uma intervenção diferenciada, com o que isso supõe em 

termos de meios de ensino, de organização de horários, de organização do grupo-aula, até 

mesmo de transformações radicais das estruturas escolares”. 

Nesse universo, os Professores(as) A e B dizem que utilizam os dados, mas não 

explicam como o fazem. Entretanto, também fazem uso de material concreto, como imagens e 

objetos que estão na sala de aula, diálogos sobre como essas medidas são utilizadas no 

cotidiano, e as transformações por meio de exercícios práticos. 

Na próxima seção, damos início às discussões sobre a unidade de análise 3, que versa 

sobre o material para auxiliar na prática da avaliação formativa. 

 

6.1.3 Unidade de análise 3: Material para auxiliar na prática de avaliação formativa no 

ensino de matemática para a recomposição das aprendizagens 

 

 Para a identificação dessa unidade de análise levou - se em consideração os elementos 

identificados na pré-análise, possibilitando a definição de quatro categorias, sendo elas: 3.1 - 

Dificuldades dos professores na utilização de avaliação formativa; 3.2 - Planejamento e 

diversidade de instrumentos avaliativos; 3.3 - Feedback para os estudantes e 3.4 - Contribuições 

do ebook.  Esta unidade de análise contempla o objetivo específico 3- elaborar um Ebook que 

estruture os conhecimentos construídos na pesquisa para orientar os professores no uso da 

avaliação formativa para a recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas. 

 
11 Informação concedida pelo Professor(a) C ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025 
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 Analisaremos nas próximas subseções cada uma das categorias. 

 

6.1.3.1 Categoria 5: Dificuldades dos professores na utilização de avaliação formativa 

  

Adotamos nessa análise a perspectiva de Perrenoud (1999, p. 15): 

 

Toda ação pedagógica repousa sobre uma parcela intuitiva de avaliação formativa, no 

sentido de que, inevitavelmente, há um mínimo de regulação em função das 

aprendizagens ou, ao menos, dos funcionamentos observáveis dos alunos. Para se 

tornar uma prática realmente nova, seria necessário, entretanto, que a avaliação 

formativa fosse a regra e se integrasse em um dispositivo de pedagogia diferenciada. 

É esse caráter metódico, instrumentado e constante que a distância das práticas 

comuns. Portanto, não se poderia, sob risco de especulação, afirmar que todo professor 

faz constantemente avaliação formativa, ao menos não no pleno sentido do termo. 

 

 Deste modo, buscamos compreender as dificuldades que podem inviabilizar a prática 

da avaliação formativa no seu sentido pleno, como enfatizada por Fernandes (2009, p.56): 

“trata-se de uma avaliação mais interativa, mais situada nos contextos vividos por professores 

e alunos, mais centrada na regulação e na melhoria das aprendizagens, mais participativa, mais 

transparente, e integrada nos processos de ensino e da aprendizagem”. Para compreendermos 

melhor a concepção dos docentes sobre essas dificuldades, levantamos o questionamento 06 - 

“Em sua opinião, quais são as dificuldades para realizar a avaliação formativa que tem como 

foco promover a aprendizagem?” no questionário. Sobre as dificuldades, os professores 

destacaram que:  

 

A dificuldade muito relevante a interpretação da questão (Professor A, informação 

por escrito, 2025)12.  

 

A frequência irregular dos alunos, o cansaço encontrado nos mesmos, a falta de 

compromisso e responsabilidade que eles demonstram com relação a determinados 

conteúdos. A participação da família com relação ao aprendizado dos próprios filhos 

ou parentes, entre várias outras situações (Professor B, informação por escrito, 

2025)13. 

 

A grande quantidade de estudantes com dificuldades em níveis muito diferentes, 

somada ao número de estudantes laudados ou com problemas cognitivos ainda não 

identificados, torna a avaliação formativa um desafio. Além disso, há a resistência e a 

falta de motivação de alguns alunos, bem como a carga de trabalho do professor, que 

precisa conciliar planejamento, aulas, correções e acompanhamento contínuo. Em 

resumo: a maior dificuldade está em transformar a avaliação formativa em uma prática 

constante e viável, sem sobrecarregar o professor e garantindo o envolvimento ativo 

dos alunos (Professor C, informação por escrito, 2025)14.  

 
12 Informação concedida pelo Professor(a) A ao responder o questionário de pesquisa em 12/09/2025. 
13 Informação concedida pelo Professor(a) B ao responder o questionário de pesquisa em 13/09/2025. 
14 Informação concedida pelo Professor(a) C ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025. 



98 

 

 

O professor(a) A é sucinto e discorre apenas sobre a dificuldade que os estudantes têm 

para a compreensão das questões propostas. Contudo, a avaliação formativa auxilia nesse 

processo de compreensão, pois é uma avaliação “planejada, integrada e vivida para que os 

alunos aprendam” (Fernandes, 2009, p. 72), tendo como foco ajudar a sanar essas dificuldades.  

 Os professores B e C corroboram a visão sobre a falta de motivação e compromisso dos 

estudantes em aprender. Todavia, cabe observar o que nos ensina Fernandes (2009), quando 

afirma que um dos objetivos da avaliação formativa é motivar os alunos a aprenderem, por meio 

de um feedback que comunique suas potencialidades e dificuldades. 

O Professor C relata que a sobrecarga do professor é um dos principais obstáculos para 

a realização de uma avaliação formativa contínua e sistematizada. Perrenoud (1999, p. 80), 

pontua que “cada professor está comprometido com interações densas e complexas no seio de 

um grupo, ele próprio inserido em uma organização impositiva”, e que esse é um empecilho 

para que aconteça a avaliação formativa estruturada e contínua. 

A avaliação formativa tem a função de auxiliar nas dificuldades citadas pelos docentes, 

sendo importante considerar que essa avaliação não é mais trabalho, e sim uma forma de 

conduzir uma aprendizagem para a compreensão, tornando o aluno ativo na sua aprendizagem. 

Essas colocações suscitam a importância de os professores compreenderem o que é a avaliação 

formativa e como ela é desenvolvida (Fernandes, 2009). 

Na subseção seguinte, trataremos da categoria 6 sobre planejamento e diversidade de 

instrumentos avaliativos. 

 

6.1.3.2 Categoria 6: Planejamento e diversidade de instrumentos avaliativos 

 

Tomamos como principal fonte as respostas dos docentes ao questionário e 

fundamentamos as análises nos pensamentos de Luckesi (2011b) e Hadji (1994). 

 Sobre o planejamento de instrumentos avaliativos para a coleta de dados na avaliação 

formativa, Luckesi (2011b) reforça que o planejamento constitui o ponto de partida: a escolha 

e a construção dos instrumentos devem ser intencionais e criteriosas, em consonância com o 

que se pretende investigar, possibilitando a avaliação dos critérios estabelecidos. Sobre essa 

questão, Hadji (1994, p. 152) afirma que “se nos propomos formar sujeitos autônomos, 

devemos imaginar as circunstâncias nas quais essa autonomia poderá manifestar-se e prever 

provas, testes ou situações, que permitam apreciá-la. Poderá ser necessário construir [...]”. 

Ao investigar o planejamento dos instrumentos de coleta de dados para a avaliação 

formativa, perguntamos aos docentes: “Você planeja os instrumentos avaliativos? Dê um 
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exemplo de como faz”.  O professor C comentou que “sim, planejo os instrumentos avaliativos 

de acordo com os objetivos da aula e as habilidades que desejo observar nos estudantes e, 

assim, combino instrumentos diferentes (exercícios, observação, dinâmicas) para avaliar tanto 

o processo quanto o resultado da aprendizagem” (Professor C, informação por escrito, 2025)15. 

O professor C demonstra consciência sobre como devem ser planejados esses 

instrumentos e sobre a necessidade de selecionar procedimentos específicos de acordo com os 

objetivos de aprendizagem. Luckesi (2011b) comenta essa distinção ao comparar um 

instrumento destinado à coleta de dados sobre a memorização do estudante com outro voltado 

ao desenvolvimento de habilidades: há uma diferença substancial entre essas finalidades, de 

modo que o instrumento escolhido deve estar alinhado ao que se pretende avaliar. Esse 

entendimento converge com as ideias de Hadji (1994, p. 153), para quem “a segunda grande 

regra para construir um dispositivo é a de ser de maneira a precisar as suas intenções”. 

Em seguida, o Professor A afirma que realiza “prova com questionário bem detalhado, 

trabalhos em equipes” (Professor A, informação por escrito, 2025)16, enquanto o Professor B 

pontua que “sim. Crio jogos e preparo à mão cada peça de acordo com a dificuldade de cada 

turma” (Professor B, informação por escrito, 2025)17. Os professores A e B concentram suas 

respostas nos tipos de instrumentos que costumam utilizar; entretanto, não explicam como 

ocorre o planejamento desses instrumentos.  

Sinalizamos, portanto, a importância do foco nos objetivos de aprendizagem para o 

planejamento dos instrumentos, pois a “ausência de foco, neste caso, conduz para a 

aleatoriedade dos dados coletados, o que não serve de base consistente para a prática avaliativa” 

(Luckesi, 2011b, p. 302). 

Nesse universo pesquisado, notamos que a compreensão entre o planejamento do 

instrumento e o próprio instrumento se cofunde. Contudo, Luckesi (2011b) deixa claro que o 

planejamento do instrumento deve levar em consideração o PPP da escola, incluindo o 

posicionamento pedagógico institucional e o planejamento de ensino, orientando tanto o ensino 

quanto a avaliação da aprendizagem. O instrumento de coleta de dados para a avaliação deve 

estar exatamente alinhado ao planejamento de ensino, bem como ao conteúdo e à metodologia 

utilizados. Ou seja, os conteúdos fundamentais não podem deixar de ser trabalhados, e os 

 
15 Informação concedida pelo Professor(a) C ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025. 
16 Informação concedida pelo Professor(a) A ao responder o questionário de pesquisa em 12/09/2025. 
17 Informação concedida pelo Professor(a) B ao responder o questionário de pesquisa em 13/09/2025. 
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instrumentos avaliativos devem operar no mesmo nívele na mesma lógica em que o conteúdo 

foi desenvolvido. 

  

Mas na abordagem da avaliação e das práticas avaliativas torna-se incontornável falar 

nos instrumentos de avaliação e que estão profundamente relacionados com as 

estratégias de avaliação. Cada instrumento de avaliação, com as suas vantagens e 

desvantagens, fornecemos informações sobre as aprendizagens e o ensino e teremos 

que ter consciência da natureza dessa informação. Assim, a diversificação de 

instrumentos de avaliação é crucial para que tenhamos informação de diversa natureza 

e assim podermos ter uma clara e mais objetiva percepção das aprendizagens e do 

ensino. Contudo, convém deixar claro que que a avaliação não se reduz à aplicação 

de uns tantos instrumentos de avaliação como muitas vezes acontece (Borralho; 

Lucena; Brito, 2015, p. 34).  

 

Diante do exposto, o planejamento e a escolha dos instrumentos de coleta de dados para 

a avaliação são cruciais para o ato de avaliar e para obter as informações necessárias sobre a 

aprendizagem do estudante. Nessa perspectiva, buscamos a resposta dos docentes à pergunta: 

“Quais instrumentos avaliativos você utiliza para avaliar seus alunos do 9º ano do Ensino 

Fundamental na perspectiva da recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas?” 

As respostas dos professores A e B foram as seguintes: 

 

Testes, atividade prática, jogos, avaliação diagnóstica e formativas, foco na grandeza 

e medidas, resoluções de problemas (Professor A, informação por escrito, 2025)18. 

 

Jogos, dinâmicas, avaliações escritas e debates relacionados às definições do conteúdo 

estudado por cada turma (Professor B, informação por escrito, 2025)19. 

 

 Existe uma diversidade de instrumentos utilizadas pelos professores A e B, incluindo 

um que não é muito comum nas aulas de Matemática: o debate. Assim, é interessante a 

colocação do Professor B. Os testes aparecem como os instrumentos mais usuais, mas é 

importante destacar a relevância das atividades práticas, dos jogos e das dinâmicas, 

especialmente no ensino de Matemática. Boaler (2018, p. 124) pondera que “os professores de 

Matemática sentem a necessidade de testar regularmente, mais do que em qualquer outra 

matéria, porque foram levados a acreditar que a Matemática  é uma questão de performance, 

não levando em conta o papel negativo dos testes na formação das concepções dos alunos sobre 

a Matemática e em relação a si mesmo”. 

 Dessa forma, percebemos que esses professores estão superando tais barreiras ao utilizar 

instrumentos além dos testes. Nesse contexto, o professor A menciona a avaliação diagnóstica 

 
18 Informação concedida pelo Professor(a) A ao responder o questionário de pesquisa em 12/09/2025. 
19 Informação concedida pelo Professor(a) B ao responder o questionário de pesquisa em 13/09/2025. 
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e a formativa como instrumentos, o que reitera a confusão frequentemente feita entre avaliação 

e instrumento avaliativo, compreendidos equivocadamente como sinônimos, conforme já 

discutido anteriormente. Autores como Luckesi (2011a) destacam que, embora muitas vezes se 

associe avaliação a provas e exames, a avaliação implica acolhimento e busca pela melhoria da 

aprendizagem do estudante, enquanto provas e exames carregam julgamento e exclusão, 

possuindo finalidades distintas. 

 Já o Professor C compreende essa diferenciação ao afirmar que: 

 

Utilizo diferentes instrumentos avaliativos para acompanhar os alunos do 9º ano na 

recomposição das aprendizagens em Grandezas e Medidas. Entre eles: Atividades 

diagnósticas com situações do cotidiano para identificar lacunas (como medir 

ingredientes, comparar pesos ou estimar volumes). Listas de exercícios adaptadas ao 

nível de cada aluno, com foco em conversão de unidades e resolução de problemas 

práticos. Dinâmicas e jogos (como medições na quadra ou desafios em grupo) que 

permitem observar a aplicação do conhecimento. Trabalhos práticos com material 

concreto (balanças, garrafas, fitas métricas) para verificar a aprendizagem de forma 

contextualizada. Observação contínua e registros durante as atividades, oferecendo 

feedback imediato. Dessa forma, consigo avaliar não só o resultado final, mas também 

o processo de aprendizagem, porém é muito cansativo, pois   demanda muito tempo, 

ajuda da gestão e recurso (Professor C, informação por escrito, 2025)20. 

 

 A fala do professor C reforça a concepção da importância da diversidade de 

instrumentos avaliativos, utilizados de acordo com os objetivos de aprendizagem, bem como a 

diferenciação entre avaliação e instrumento avaliativo. O docente destaca que emprega esses 

instrumentos para analisar a aprendizagem dos estudantes ao longo de todo o processo e enfatiza 

uma das funções centrais da avaliação formativa, apontada por diversos autores, como Hadji 

(1994), Perrenoud (1999), Fernandes (2009), Borralho, Lucena e Brito (2015) e Boaler (2018). 

A subseção a seguir trata da categoria 7, que versa sobre o feedback para os estudantes. 

 

6.1.3.3 Categoria 7: Feedback para os estudantes 

 

 Nessa categoria analisamos as respostas dos professores à pergunta: “Na sua 

perspectiva, como deve ser dado o feedback para os estudantes do 9º ano do Ensino 

Fundamental?”, à luz  dos estudos de Fernandes (2009), buscando identificar a percepção dos 

sujeitos dessa pesquisa sobre o feedback. 

A avaliação formativa pressupõe o compartilhamento de responsabilidades entre 

professores e estudantes no que se refere à avaliação e à regulação da aprendizagem (Fernandes, 

2009). A regulação pode ser compreendida como “o conjunto de operações metacognitivas do 

 
20 Informação concedida pelo Professor(a) C ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025. 
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sujeito e de suas interações com o meio que modificam seus processos de aprendizagem no 

sentido de um objetivo definido de domínio” (Perrenoud, 1999, p. 90). Embora essa regulação 

não seja simples ou imediata, pois a otimização da aprendizagem perpassa caminhos 

complexos, Fernandes (2009, p. 60) elucida tal complexidade ao enfatizar que “os professores 

terão um papel que é, ou deve ser, preponderante em aspectos como a organização e a 

distribuição do processo de feedback, enquanto os alunos terão uma evidente preponderância 

no desenvolvimento dos processos que se referem à autoavaliação e à autorregulação de suas 

aprendizagens”. Perrenoud (1999) considera o feedback como uma modalidade de regulação, 

assim como a coleta de informações sobre o trabalho dos estudantes.  

Na avaliação formativa, a comunicação e a interação entre professor e aluno são 

essenciais. Por isso, o feedback exerce um papel muito importante nesse processo, ao 

possibilitar a comunicação e permitir que o estudante compreenda como está sua aprendizagem, 

identificando seus avanços e dificuldades. A partir dessa interação, o docente passa a 

compreender o que pode ser feito para que seus alunos avancem em sua aprendizagem 

(Fernandes, 2009).  

O Professor C afirmou que o feedback “deve ser dado individualmente, pontuando a 

causa e o motivo de cada avanço ou defasagem. Posteriormente, conversar com os responsáveis 

para sinalizar cada ponto conversado com o estudante” (Professor C, informação por escrito, 

2025)21. 

Comunicar os progressos e dificuldades é um ponto importante do feedback, mas, de 

acordo com Fernandes (2009), para que ele seja efetivo e produza efeitos na aprendizagem, 

precisa estar integrado ao processo de aprendizagem dos discentes, que devem saber o que fazer 

com as informações recebidas, de modo a provocar ações que contribuam para a melhoria de 

sua aprendizagem. Uma colocação muito interessante do professor C é o envolvimento dos 

responsáveis no processo de feedback, aspecto que pode auxiliar o aluno a agir. 

O Professor A afirma que “tem que ter interação, e ver a realidade de cada para, assim, 

procurar estratégias junto com a coordenação para elaborar métodos que venham a melhorar o 

aprendizado dos discentes” (Professor A, informação por escrito, 2025)22. Percebemos que esse 

docente compreende o papel do professor na mediação desse processo, utilizando o feedback 

para planejar estratégias de ensino e aprendizagem. Entretanto, é importante considerar o aluno 

como sujeito ativo na regulação de sua própria aprendizagem. 

 
21 Informação concedida pelo Professor(a) C ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025. 
22 Informação concedida pelo Professor(a) A ao responder o questionário de pesquisa em 12/09/2025. 
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 Já o Professor B considera que o feedback deve ser dado “através de notas, no caso das 

avaliações escritas, conversa sobre os rendimentos e o que precisamos melhorar, e observação 

no aprendizado de cada conteúdo” (Professor B, informação por escrito, 2025)23. Trata-se de 

um feedback mais focado nos resultados, alinhado a uma perspectiva behaviorista de 

aprendizagem, na qual o processo se organiza segundo o princípio estímulo–resposta, 

fragmentando os objetos do conhecimento em pequenas partes (Fernandes, 2009).  

Borralho, Lucena e Brito (2015, p. 30) pontuam que:  

 

[...] o principal propósito da avaliação (avaliação formativa) será melhorar as 

aprendizagens e para tal o feedback avaliativo é central, bem como os contextos, a 

participação, a negociação e os processos cognitivos e sociais na aula. A avaliação 

formativa encarada desta forma permitirá uma articulação entre uma visão que destaca 

processos cognitivos internos aos alunos (metacognição, autorregulação, 

autocontrole, autoavaliação) e uma visão que destaca o currículo, as tarefas e o 

feedback (relevância ao papel do professor que deve proporcionar feedback de 

elevada qualidade). 

 

 Desse modo, a reflexão sobre como os docentes estruturam e comunicam o feedback é 

crucial para o desenvolvimento da avaliação formativa pretendida nesta pesquisa. 

 Na próxima subseção buscamos compreender o que não deve faltar na elaboração do e-

book. 

 

6.1.3.4 Categoria 8: Contribuições do e-book 

 

 Nessa categoria, buscamos compreender quais são as dificuldades de aprendizagem 

relacionadas a grandezas e medidas identificadas pelos professores, bem como o que 

consideram essencial em um e-book que demonstre, de forma prática e eficaz, como a avaliação 

formativa pode preencher as lacunas dessa aprendizagem. Para isso, formulamos duas 

perguntas. A primeira foi: “O que você considera que dificulta a aprendizagem dos estudantes 

do 9º ano do Ensino Fundamental a respeito das habilidades que estão relacionadas com a 

unidade temática de grandezas e medidas, mesmo estando conectada com o cotidiano do 

estudante?”. As respostas foram: 

 

Identificar os erros na interpretação das questões e dos conteúdos, relacionado 

também ao transtorno específicos como a disciplina (Professor A, informação por 

escrito, 2025). 

 

 
23 Informação concedida pelo Professor(a) B ao responder o questionário de pesquisa em 13/09/2025. 
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O aprendizado desse conteúdo na época correta. Nesse caso o conteúdo deve se juntar 

à bola de neve que é os descritores não desenvolvidos e os conteúdos que irão ver e 

aprofundar no ano atual (Professor B, informação por escrito, 2025). 

 

O que mais dificulta a aprendizagem dos estudantes do 9º ano em Grandezas e 

Medidas é a dificuldade de compreender e aplicar corretamente as conversões entre 

diferentes unidades de medida (como metro e centímetro, litro e mililitro, grama e 

quilograma). Mesmo sendo conteúdos ligados ao cotidiano, muitos alunos apresentam 

lacunas de anos anteriores, o que compromete o raciocínio. Além disso, há problemas 

de abstração matemática, falta de atenção aos detalhes numéricos nas operações e, em 

alguns casos, baixa motivação, que impede a conexão entre a prática diária e o 

conteúdo escolar (Professor C, informação por escrito, 2025). 

 

 Os professores B e C comentam que as lacunas decorrentes do não aprendizado de 

habilidades dos anos anteriores constituem um dos grandes problemas, pois inviabilizam o 

progresso na aprendizagem. Nessa conjuntura, a recomposição das aprendizagens exerce um 

papel fundamental, permitindo considerar algumas estratégias, como a priorização curricular. 

Wiggins e McTighe (2019, p. 69) comentam que “em geral nos defrontamos com mais conteúdo 

do que podemos razoavelmente abordar e, porque com frequência o conteúdo é apresentado 

como se tudo fosse igualmente importante para os alunos, somos obrigados a fazer escolhas e 

estruturar prioridades”. Isto corrobora as ideias de Luckesi (2011a) e de Fernandes (2009), ao 

defenderem que é necessário diferenciar as habilidades que são fundamentais daquelas que são 

apenas importantes. 

Os professores A e C discorrem sobre a dificuldade de compreensão dos estudantes e, 

mesmo que Grandezas e Medidas seja uma unidade temática composta por habilidades inseridas 

no cotidiano dos alunos, Wiggins e McTighe (2019, p. 39) salientam que: 

 

[...] saber qual fato usar e quando o fazer requer mais do que outro fato. Requer 

compreensão - discernimento (insight) dos aspectos essenciais, propósitos, público, 

estratégias e táticas. Treinamento e ensino direto podem transformar habilidades 

específicas e fatos em automaticidade (saber “de cor”), mas não podem nos tornar 

verdadeiramente capazes. Compreensão tem a ver com transferência, em outras 

palavras. Para sermos verdadeiramente capazes, é necessária a habilidade de transferir 

o que aprendemos para contextos novos e algumas vezes confusos. A capacidade de 

transferir nossos conhecimentos e habilidades efetivamente envolve a capacidade de 

lançar mão daquilo que sabemos e usar esses saberes de forma criativa, flexível e 

fluente, em diferentes contextos ou problemas, por nós mesmos. 

 

 Para atingir essa compreensão, é necessária a integração entre ensino, aprendizagem e 

avaliação. E, na Matemática, é fundamental um ensino que considere o contexto social do 

estudante, que o escute, aproveite suas vivências, leve em consideração seu momento de 

aprendizagem, valorize os erros, explore as aplicações da disciplina e integre as unidades 

temáticas (Lorenzato, 2010). Dessa forma, o estudante pode mobilizar seus conhecimentos, 

interpretando e relacionando-os com aprendizagens anteriores. Vale salientar que valorizar o 
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erro nos remete às incompreensões, e, como reiteram Wiggins e McTighe (2019, p. 49), 

“incompreensão não é ignorância, portanto. É o mapeamento de uma ideia que ainda está sendo 

trabalhada de uma maneira plausível, porém incorreta, em uma situação nova”. 

Tendo em vista colher informações para a construção do e-book, formulamos uma 

segunda pergunta: “Na sua concepção, o que é fundamental em um e-book que tenha como 

objetivo demonstrar como a avaliação formativa pode ser usada para a recomposição das 

aprendizagens de grandezas e medidas para os estudantes do 9º ano do Ensino 

Fundamental?”. 

 A percepção de que uma apostila de exercícios direcionadas para os descritores pode 

contribuir para a aprendizagem aparece na seguinte verbalização: “uma apostila de descritores 

e exercícios para serem resolvidos, no caso de aprofundamento em Matemática, assim como, 

mais compromisso de todos os professores em relação ao olhar mais apurado dos estudantes 

que desempenham baixo empenho nesses descritores” (Professor B, informação por escrito, 

2025)24. Contudo, a aprendizagem depende do uso desse conhecimento de diferentes maneiras. 

Boaler (2018, p. 39) assinala que “listas de exercícios que repetem a mesma ideia várias vezes 

afastam os alunos da matemática, são desnecessárias e não os preparam para usar a ideia de 

diferentes formas”. O Professor A considera que: 

 

O objetivo do ensino é ter um ensino de construção , conceitos matemáticos, tendo 

como a avaliação deve fazer parte dessa ação  educativa de modo venha proporcionar 

oportunidades para mudanças e avanços no desempenho do aluno, considerando sua 

continuidade, sua função diagnóstico, participativa e investigativa(Professor A, 

informação por escrito, 2025)25. 

 

  

O professor A considera que o e-book deve proporcionar avanços na aprendizagem por 

meio da avaliação formativa, entendida como um processo contínuo. Com isso, voltamos a 

tratar da compreensão, que se inicia a partir de experiências de aprendizagem bem planejadas 

e com estratégias diferenciadas. O conhecimento sem compreensão pode ser adquirido por meio 

de leituras ou aulas expositivas, mas não se consolida de forma significativa (Wiggins; 

McTighe, 2019). 

No que se refere à construção de conceitos matemáticos, é crucial estabelecer um 

percurso do concreto para o abstrato, favorecendo a compreensão. Lorenzato (2010) destaca a 

 
24 Informação concedida pelo Professor(a) B ao responder o questionário de pesquisa em 13/09/2025. 
25 Informação concedida pelo Professor(a) A ao responder o questionário de pesquisa em 12/09/2025. 
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necessidade de trilhar esse caminho, pois é inerente ao ser humano ver e manipular objetos para 

se apropriar das ideias; esse percurso constitui a base para a formação de conceitos matemáticos. 

E, para finalizar, consideramos a resposta do professor C: 

 

É fundamental a utilização de pesquisas com turmas reais que sejam testadas todos os 

métodos citados no ebook, com atividades do cotidiano do estudante, metodologias 

ativas, dinâmicas e jogos com pouco recurso e que demandem pouco tempo do aluno 

e do professor. Além de ideias de como motivar os estudantes e que levem em 

consideração os diferentes níveis de aprendizagens encontrados em sala de aula 

(Professor C, informação por escrito, 2025)26. 
 

Percebe-se que o professor C manifesta uma preocupação comum entre docentes de 

Matemática: a ideia de que as pesquisas nem sempre consideram os contextos reais de ensino. 

Perrenoud (2007, p. 17) compartilha dessa inquietação ao afirmar que “para as práticas 

evoluírem, é importante descrever as condições e limitações do trabalho real dos professores. 

Essa é a base real de toda estratégia de inovação”. Além disso, o professor C acredita que o e-

book deve oferecer atividades diferenciadas que motivem os estudantes, levando em 

consideração suas aprendizagens e dificuldades. Nesse sentido, Hoffmann (2019, p. 31) acentua 

que: 

 

O ato de avaliar deixa de ser um momento terminal do processo educativo (como ainda 

é concebido) para se transformar na busca incessante de interpretação dos avanços e 

dificuldades do educando, na mediação do professor, no planejamento de novas e 

diferentes oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento. 

 

 Assim a avaliação formativa assume um papel fundamental na recomposição das 

aprendizagens, permitindo que esse processo seja contínuo e satisfatório. 

Na seção seguinte, apresentamos uma síntese dos resultados desta investigação, 

procurando responder à questão de pesquisa e contemplar os objetivos propostos. 

 

6.2 Discussão dos resultados 

 

Para iniciarmos esta discussão, procuramos compreender a questão-problema desta 

investigação: como o professor de Matemática pode utilizar a avaliação formativa para a 

recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas dos estudantes do 9º ano do Ensino 

Fundamental?  

 
26 Informação concedida pelo Professor(a) C ao responder o questionário de pesquisa em 14/09/2025. 
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Sabemos que o problema de pesquisa constitui o cerne do estudo e, para buscar 

respondê-lo, inicialmente buscamos identificar as concepções teóricas, metodológicas e 

práticas alusivas à avaliação formativa e à recomposição das aprendizagens, apresentadas pelos 

sujeitos desta pesquisa. 

A escola apresenta em seu PPP a mesma concepção de avaliação formativa descrita na 

BCCM, entendendo-a como uma avaliação para a aprendizagem, que subsidia o professor em 

seu planejamento e no desenvolvimento de novas estratégias. Ressalta, ainda, a importância do 

feedback, para que os estudantes tenham clareza sobre sua aprendizagem e dificuldades, uma 

vez que devem atuar como sujeitos ativos no processo de ensino e aprendizagem, em 

consonância com os estudos de Luckesi (2011a), Fernandes (2009), Boaler (2018) e Borralho, 

Lucena e Brito (2015). 

Nesse contexto, um dos professores enfatiza que a avaliação formativa oportuniza a 

experimentação, enquanto outro apresenta uma concepção bastante próxima à dos teóricos 

discutidos nesta pesquisa, compreendendo que a avaliação formativa é contínua e subsidia tanto 

o planejamento quanto o desenvolvimento de estratégias. Luckesi (2011a, p. 181) afirma que: 

 

a obtenção da satisfação da necessidade, que está na origem de nossa ação, exige um 

planejamento; ou seja, o estabelecimento do que de fato desejamos, assim como a 

definição dos meios de atingi-lo. Contudo, somente o planejamento é insuficiente; ele 

necessita de execução. A ação é o meio pelo qual construímos os resultados, que 

podem nos satisfazer. Contudo, não uma ação qualquer, mas a ação planejada. 

 

 Então, para que tenhamos uma aprendizagem satisfatória, é necessário um planejamento 

que considere a aprendizagem do estudante, e isso deve ser observado de forma contínua por 

meio da avaliação. A avaliação formativa favorece essas ações. 

Entretanto, outro professor compreende apenas alguns elementos dessa avaliação, mas 

apresenta ideias divergentes ao considerar que a avaliação formativa não é sistematizada, ainda 

que Luckesi (2011a) sinalize a importância de que as ações sejam bem planejadas para que se 

tornem satisfatórias. O mesmo docente destaca um aspecto importante da avaliação formativa: 

a confiança que deve existir no processo, bem como a comunicação efetiva, papéis enfatizados 

por Fernandes (2009) e Hadji (1994) ao tratarem da necessidade do feedback como elemento 

que promove a comunicação e a interação com o professor, fortalecendo a segurança do 

estudante para compreender que a avaliação existe para favorecer sua aprendizagem.  

 Os professores têm uma compreensão parcial da avaliação formativa; não obstante, 

refletem sobre o processo avaliativo e avançam para além da avaliação classificatória, 

rompendo algumas barreiras especialmente significativas para docentes de Matemática. Santos 
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e Gontijo (2018, p. 53) elucidam que “explorar essa temática significa se deparar com estruturas 

de um conhecimento consolidadas historicamente, as quais denotam fortes resistências a 

propostas que indicam rupturas ao modelo tradicional de ensino e da própria avaliação da e para 

a aprendizagem”. Sendo assim, os sujeitos da pesquisa estão superando parte dessa resistência 

e trilhando um caminho reflexivo que pode auxiliar no processo avaliativo. 

Notamos que a escola não possui um conceito definido de recomposição, mas menciona 

em seus documentos ações de recuperação, com o intuito de superar as dificuldades dos 

estudantes. Contudo, os professores compreendem que a recomposição vai além da 

recuperação, e que são necessárias múltiplas ações para que ela ocorra, razão pela qual 

consideram que não se trata de algo simples. Entretanto, acreditam que tais ações são decididas 

pelo professor, sendo importante salientar que a gestão escolar deve atuar junto ao docente na 

elaboração dessas estratégias. 

É preciso considerar as vivências e aprendizagens anteriores, bem como o repertório 

necessário ao desenvolvimento de determinada habilidade. Luckesi (2011a) enfatiza essa 

necessidade ao discutir os pré-requisitos, assim como Pires (2007) e Lorenzato (2010) salientam 

que é indispensável apreciar a experiência de vida e a cultura dos estudantes. Lorenzato (2010) 

também reforça que é essencial considerar o conhecimento matemático necessário para 

desenvolver determinado objeto de conhecimento. Os professores expressam a dificuldade 

decorrente da ausência desse conhecimento prévio. 

Nesse percurso, a gestão escolar deve caminhar ao lado do docente para desenvolver 

estratégias de recomposição das aprendizagens, conforme mencionado anteriormente na 

definição presente no Decreto nº 12.391, que institui o Pacto Nacional pela Recomposição das 

Aprendizagens. A ideia de recomposição com essa amplitude é relativamente recente; portanto, 

as reflexões e ações ainda estão em processo de construção. 

Nessa perspectiva, buscamos compreender as práticas avaliativas e as estratégias de 

recomposição que estão sendo desenvolvidas pelos professores. Iniciamos destacando que a 

escola propõe uma diversidade de instrumentos avaliativos e enfatiza o uso da avaliação 

diagnóstica. Apresentamos os posicionamentos da escola, observados no PPP, para 

contextualizar o cenário vivido pelos docentes. Nesse enquadramento, os professores fazem uso 

de diferentes instrumentos, embora os testes de múltipla escolha ou de respostas construídas 

ainda prevaleçam. Porém, atividades práticas e jogos também são utilizados. Surge, ainda, a 

ideia de escolher o instrumento avaliativo a partir das dificuldades do estudante. Relacionamos 

essa concepção às contribuições de Perrenoud (1999), que propõe “considerar como formativa 

toda prática de avaliação contínua que pretenda contribuir para melhorar as aprendizagens em 
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curso, qualquer que seja o quadro e qualquer que seja a extensão concreta de diferenciação de 

ensino”. 

Mesmo que essa prática não contemple todos os elementos necessários para uma 

avaliação formativa, conforme descrito anteriormente, Perrenoud nos mostra que esse 

movimento constitui um progresso e configura um caminho a ser valorizado na busca pela 

efetivação da avaliação formativa como “um processo eminentemente pedagógico, plenamente 

integrado ao ensino e à aprendizagem, deliberado, interativo, cuja principal função é a de 

regular e melhorar as aprendizagens dos alunos. Ou seja, a de fazer com que os alunos aprendam 

melhor, com compreensão [...]” (Fernandes, 2009, p. 59). 

Todavia, a concepção de que avaliação e instrumentos avaliativos são sinônimos 

permanece arraigada no cenário educacional. Isso decorre da prática histórica do exame e da 

verificação, na qual o ato de verificar encerra-se quando as informações desejadas são obtidas, 

sem que se investigue o porquê daqueles resultados, nem como podem ser utilizados. Dessa 

forma, o instrumento passa a ser considerado suficiente, como aponta Luckesi (2011a). Essa 

visão gera a confusão de reduzir a avaliação aos seus instrumentos, quando, na realidade, a 

avaliação exige uma tomada de posição e um planejamento.  

À vista disso, as estratégias utilizadas para a recomposição das aprendizagens 

constituem uma tomada de posição diante dos dados coletados por um determinado 

instrumento, possibilitando identificar lacunas relativas à habilidade que se pretende 

desenvolver. Entre as estratégias mencionadas pelos professores estão: avaliação diagnóstica, 

priorização curricular, personalização do ensino, jogos, músicas, estudo em grupo, utilização 

de monitores para apoiar determinados estudantes enquanto o professor realiza atendimentos 

individualizados, além de trabalhar habilidades críticas nas aulas de aprofundamento em 

Matemática. Tais práticas demonstram o interesse dos docentes em diversificar estratégias, 

mesmo diante dos desafios já apontados. Contudo, a diversidade de estratégias é apenas uma 

das ações necessárias à recomposição das aprendizagens. Essa recomposição envolve também 

outros elementos, como: “acolhimento, priorização curricular, avaliação diagnóstica e contínua, 

adaptação das práticas pedagógicas para incluir estratégias diferenciadas, formação de 

professores, acesso a materiais didáticos adequados e adaptação do tempo de instrução” (Nova 

escola, 2022)27. 

Nessas circunstâncias, o professor precisa atuar em conjunto com a gestão escolar. 

Contudo, diante dos relatos, percebemos a necessidade de uma maior interação entre os 

 
27 Vídeo: O que é recomposição de aprendizagens? Entenda e aplique na sua escola. Revista Nova Escola. 2022. 

Disponível em https://youtu.be/L1lD9wa9Z9Y . Acesso em 13 de out. de 2025. 

https://youtu.be/L1lD9wa9Z9Y
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docentes e a gestão no processo de recomposição das aprendizagens, embora os professores 

tenham mencionado que a gestão solicita que as habilidades consideradas críticas sejam 

trabalhadas nas aulas de aprofundamento. 

 À vista disso, analisamos os resultados provenientes do AVALIE.CE (avaliação externa 

disponibilizada pelo estado do Ceará, de caráter diagnóstico formativo), que constitui uma das 

estratégias de recomposição ofertadas pelo Estado. Buscamos, assim, compreender como esses 

dados são utilizados no processo de recomposição das aprendizagens. Para isso examinamos a 

relação entre a BCCM e a matriz do AVALIE.CE, considerando a unidade temática de 

Grandezas e Medidas. Conforme explicado anteriormente, das duas habilidades do 9º 

pertencentes a essa unidade temática, apenas a EF09MA19 converge com a matriz referência 

do AVALIE.CE.  

Constatou-se que, desde o 1º ano, as habilidades fundamentais para resolver e elaborar 

problemas envolvendo medidas de volumes de prismas e cilindros retos, inclusive com o uso 

de expressões de cálculo em situações cotidianas, começam a ser desenvolvidas gradualmente, 

de acordo com seus respectivos níveis. Contudo, verificou-se nos resultados do AVALIE.CE 

que essa é uma habilidade com baixo percentual de acertos, e que as habilidades da matriz de 

referência consideradas como pré-requisitos também apresentam percentuais reduzidos, como 

aquelas relacionadas a resolver problemas com multiplicação, resolver problemas com área e 

realizar conversão de medidas. 

O curioso é que a habilidade referente a utilizar volume/capacidade de sólidos 

geométricos na resolução de problemas apresentou apenas 15% de acerto nas duas edições do 

AVALIE.CE, ou seja, não houve evolução na aprendizagem dos estudantes de uma edição para 

outra. Por esse motivo, analisamos os itens e observamos que aqueles referentes à habilidade 

D107_M, da matriz de referência, são muito semelhantes nas duas aplicações, solicitando o 

cálculo do volume de blocos retangulares. Essa dificuldade já havia sido evidenciada na 1ª 

edição, e, no entanto, nenhum progresso foi identificado. 

Além dos itens citados, dentre as habilidades analisadas, apenas o D025_M, que solicita 

a resolução de problemas envolvendo área de figuras planas, apresenta itens nas duas edições: 

dois itens difíceis na 1ª edição e um item de dificuldade média na 2ª edição. Acreditamos que 

isso explica o aumento no percentual de acertos, de 17% para 35%, ainda que esse percentual 

continue baixo. Por conseguinte, os itens de dificuldade média ou difícil que envolvem 

conversão de medidas podem ser considerados de dificuldade média quando se trata de 

capacidade e volume, e de dificuldade fácil quando relativos a comprimento, considerando o 

nível esperado para o 9º ano. Mesmo assim, os percentuais de acerto permanecem baixos. 
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Diante do exposto, fez-se necessário saber se os docentes utilizam os dados do 

AVALIE.CE para a recomposição das aprendizagens. Um dos professores relatou que usa os 

resultados para subsidiar suas práticas, enfatizando o uso de materiais concretos. Entretanto, os 

demais docentes, embora mencionem utilizar esses dados, não explicam como realizam as 

análises, mas afirmam recorrer ao uso de material concreto e exercícios práticos. Ainda que os 

professores expressem utilizar os dados do AVALIE.CE para a recomposição, tais ações não 

reverberam na aprendizagem, dado que os percentuais não demonstram progresso. Todavia, é 

necessário usar esses dados para embasar tomadas de posição, como oferecer feedback 

adequado aos estudantes, conforme defende Fernandes (2009). 

E, por último, buscamos entender o que é necessário em um e-book para responder ao 

problema de pesquisa por meio de um produto educacional, um material didático diferenciado, 

considerando que ele constitui uma das estratégias de recomposição e representa uma forma 

concreta de responder ao problema investigado, sobretudo por se tratar de uma pesquisa 

aplicada que exige a elaboração de um produto educacional. Além do que já foi levantado, e 

que nos proporcionou informações valiosas para essa construção, buscamos compreender 

algumas práticas docentes e os elementos que eles consideram essenciais para esse e-book. 

Para isso, perguntamos quais as dificuldades enfrentadas pelos docentes para utilizar a 

avaliação formativa, se planejam os instrumentos avaliativos e quais instrumentos utilizam, 

como oferecem feedback aos estudantes e o que gostariam que estivesse presente nesse e-book. 

Observamos que as dificuldades apresentadas pelos professores incluem a sobrecarga 

de trabalho, as dificuldades de compreensão dos estudantes e a falta de motivação. 

Constatamos, nesse processo, que a percepção sobre a avaliação formativa ainda está em 

construção, sobretudo no que diz respeito à compreensão de como ela pode ajudar a transpor 

essas dificuldades. Todavia, a avaliação formativa contribui efetivamente para superar tais 

obstáculos e pesquisas demonstram que ela melhora a aprendizagem dos estudantes, inclusive 

daqueles que apresentam maiores defasagens (Borralho; Lucena; Brito, 2015). 

Em relação ao planejamento, um dos professores afirma realizar o planejamento e 

declara organizar os instrumentos conforme as dificuldades dos estudantes, diversificando as 

estratégias. Entretanto, nos outros dois casos, observa-se certa dificuldade: eles afirmam que 

planejam, mas não explicam como o fazem. Limitam-se a indicar os instrumentos utilizados de 

acordo com as dificuldades dos estudantes. Os jogos são mencionados por todos, além dos 

testes. Constatamos, assim, uma confusão ao diferenciar o planejamento do instrumento 

avaliativo e o próprio instrumento, bem como entre avaliação e instrumento avaliativo. Dessa 

forma, evidencia-se a importância de conceituar e compreender o papel de cada um desses 
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elementos. Fernandes (2009) e Borralho, Lucena e Brito (2015) destacam que é fundamental 

que o professor compreenda o papel da avaliação formativa e seus componentes. 

Um desses componentes é o feedback. Nesse aspecto, os docentes apresentam práticas 

distintas: um reconhece sua importância, mas compreende essa interação como algo a ser feito 

com a coordenação, quando, conforme enfatizam Fernandes (2009) e Boaler (2018), essa 

comunicação deve ocorrer diretamente com o aluno. Outro professor afirma oferecer feedback 

por meio de notas e observações sobre o conteúdo, sendo necessário esclarecer que o feedback 

deve promover a aprendizagem do estudante, e não simplesmente registrar um desempenho. 

Esse registro de rendimento corresponde a uma perspectiva classificatória, baseada em notas, 

enquanto a avaliação formativa visa promover a aprendizagem. Como afirmam Lucena e 

Palheta (2019, p. 87), “a avaliação formativa não é isolada; antes de tudo, é parte integrante dos 

processos de ensino e aprendizagem”. Já o terceiro docente considera importante oferecer 

feedback individualizado, pontuando avanços e dificuldades, aproximando-se das concepções 

de Lucena e Palheta (2019) e de Boaler (2018). Assim, constatamos que a compreensão sobre 

como o feedback deve ocorrer varia consideravelmente entre os sujeitos da pesquisa. 

Diante dos fatos, os docentes mencionaram que, para o e-book, é relevante elaborar um 

material que leve em conta a indisciplina, a dificuldade de interpretação das questões pelos 

discentes, bem como a abstração matemática; considerar a recomposição das aprendizagens dos 

pré-requisitos necessários ao desenvolvimento da habilidade determinada; ter um olhar para as 

conversões de medidas e para a motivação dos estudantes; entender a avaliação como processo 

contínuo; considerar o contexto real da sala de aula; e propor atividades interessantes que 

demandem pouco material e pouco tempo, levando em consideração os níveis de aprendizagem. 

Um dos professores considera importante a produção de apostilas com questões 

direcionadas aos descritores do SPAECE, demonstrando uma preocupação excessiva com o uso 

de itens semelhantes aos propostos nas avaliações externas. 

São informações significativas para a elaboração do e-book, pois, a partir delas, é 

possível direcionar sua construção para o entendimento de como deve ocorrer a avaliação 

formativa e quais tarefas desenvolver, de modo que os docentes possam utilizar esse material 

para auxiliá-los no processo de ensino e aprendizagem, especificamente no desenvolvimento 

das habilidades de grandezas e medidas relacionadas a volume e capacidade, mostrando como 

o professor de matemática pode utilizar a avaliação formativa para a recomposição das 

aprendizagens dessas habilidades com estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental.  

Diante dos fatos, validamos nossas hipóteses, segundo as quais, conforme os autores 

pesquisados, a avaliação formativa é uma prática que contribui para a recomposição das 
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aprendizagens da unidade temática Grandezas e Medidas para estudantes do 9º ano do Ensino 

Fundamental, uma vez que as pesquisas demonstram que ela auxilia na aprendizagem dos 

estudantes, inclusive daqueles que apresentam maiores dificuldades. Constatamos também que 

as concepções dos docentes são influenciadas por sua trajetória escolar e acadêmica, razão pela 

qual a avaliação classificatória é utilizada recorrentemente. Observamos, ainda, que a avaliação 

muitas vezes é empregada apenas para verificar rendimentos, não sendo utilizada para favorecer 

a aprendizagem dos estudantes, e sem oferecer um feedback capaz de construir uma 

comunicação de confiança entre estudantes e professor. Esses elementos evidenciam a relação 

de influência entre a avaliação e a recomposição das aprendizagens, relação que se manifesta 

fortemente no ensino de Matemática. 

Essa pesquisa é de natureza aplicada e, portanto, exige a produção de um produto 

educacional. Assim, trataremos do processo de desenvolvimento do e-book no capítulo 

seguinte.  
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7 PRODUTO EDUCACIONAL: CONSTRUÇÃO DO E-BOOK 

 

A legislação brasileira referente aos cursos de pós-graduação stricto sensu profissionais, 

assim como o regulamento do Programa de Pós-Graduação em Ensino e Formação Docente 

desenvolvido pela UNILAB/IFCE, exige a elaboração de um Produto Educacional (PE).  

Refletindo sobre o problema proposto na pesquisa, evidenciou-se a necessidade de uma 

reflexão/ação que produza aprendizagem. Dessa forma, Luckesi (2011, p. 31) enfatiza que 

“olhar para nossa prática pode ser uma grande oportunidade de aprender”. Também, segundo 

Santos (2022, p. 47): 

 

É importante que a formação do professor para o ensino de Matemática considere a 

sua didática, seus modelos epistemológicos, e que esses modelos venham contribuir 

de forma eficaz para subsidiar a relação da teoria com a prática, fazendo-os vivenciar 

experiências que lhes possibilitem associar o que aprendem com o que ensinam. 

 

 Logo, considerando a epistemologia dos professores de Matemática e o arcabouço 

teórico e prático relativos à avaliação formativa, ao ensino de Matemática e à recomposição das 

aprendizagens, este produto educacional leva em consideração as ideias de Ostermann e 

Rezende (2009, p. 6), que ensinam que “[...] valeria a pena investir em produtos que não apenas 

contemplam a eficiência de um método de ensinar dado conteúdo, mas que envolvam uma 

reflexão sobre um problema educacional vivido pelo professor em uma dada realidade escolar 

[...]”. 

Nessa perspectiva, e com o objetivo de disponibilizar subsídios para a formação 

individual do docente e para a sua prática pedagógica exitosa, produzimos um e-book 

demonstrando como utilizar a avaliação formativa para a recomposição das aprendizagens de 

grandezas e medidas para os estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental, considerando o 

desenvolvimento da habilidade “(EF09MA19) – Resolver e elaborar problemas que envolvam 

medidas de volumes de prismas e de cilindros retos, inclusive com uso de expressões de cálculo, 

em situações cotidianas” (BCCM, 2022b, p. 346). 

Vale salientar que se optou pela construção de um e-book devido à necessidade expressa 

pelos docentes de um material de baixo custo e de fácil acesso, bem como pela possibilidade 

de produzir um material didático que favoreça simultaneamente a formação do professor e a 

aprendizagem do estudante. 

Nessa conjuntura, o objetivo geral deste e-book é apresentar orientações pedagógicas, 

fundamentadas nos princípios da avaliação formativa, que subsidiem os professores de 

Matemática do 9º ano do Ensino Fundamental na recomposição das aprendizagens relacionadas 
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às medidas de capacidade e de volume, contribuindo para o aprimoramento de suas práticas 

avaliativas e didáticas. 

 Alicerçado no objetivo geral da formação, espera-se que os professores de Matemática 

consigam refletir sobre suas concepções de avaliação formativa, bem como sobre sua postura 

como professores de Matemática, e como a avaliação formativa e a recomposição das 

aprendizagens estão interligadas. Dessa forma, elencamos como objetivos específicos: 

• Analisar os fundamentos teóricos da avaliação formativa, destacando seus princípios, 

finalidades e implicações para a prática docente; 

• Examinar o conceito de recomposição das aprendizagens e suas relações com os 

processos avaliativos no Ensino Fundamental; 

• Compreender como a avaliação formativa pode favorecer a recomposição das 

aprendizagens no trabalho com medidas de capacidade e de volume; 

• Planejar instrumentos avaliativos coerentes com os objetivos de aprendizagem e com os 

princípios da avaliação formativa; 

• Selecionar tarefas matemáticas que promovam a recomposição das aprendizagens 

relativas às medidas de capacidade e de volume de sólidos geométricos; 

• Discutir critérios e orientações para a elaboração de feedbacks formativos, capazes de 

promover avanços significativos na aprendizagem dos estudantes. 

 Com isso, pretende-se aperfeiçoar o processo de ensino e aprendizagem de Matemática 

nos anos finais, utilizando a avaliação para a aprendizagem, fomentando a equidade e, assim, 

contribuindo para a qualidade da educação brasileira.  

Nesse contexto, identificamos a necessidade de abordarmos a elaboração do 

planejamento do professor, contudo, este planejamento é para a compreensão. Para isso nos 

apoiamos teoricamente em Wiggins e McTighe (2019), que defendem o planejamento reverso, 

que é o alinhamento entre o currículo, a avaliação e o ensino. Os autores propõem que o 

planejamento inicie pelos resultados esperados, considerado com o 1º estágio do planejamento 

para compreensão, seguido pelo 2º estágio, que descreve quais evidências devem ser coletadas 

e como serão coletadas. A partir disso, as experiências de ensino são elaboradas, esse é o 3º 

estágio.  

Dessa forma buscamos apresentar no ebook, uma forma de planejar que proporcione a 

transferência do conhecimento em resolução de problemas envolvendo medidas de volume e 

capacidade, almejando a aprendizagem para compreensão. 
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Considerando a necessidade de propor tarefas e instrumentos avaliativos diversificados 

para promover a aprendizagem da resolução e elaboração de problemas envolvendo medidas 

de volume e capacidade, serão elaborados e disponibilizados modelos de acordo as evidências 

de aprendizagem que pretende – se coletar.  

De acordo com Boaler (2018), o engajamento dos estudantes com a matemática advém 

da curiosidade, estabelecimentos de conexões, desafio, criatividade e colaboração. Portanto, 

levando em conta esses elementos, propomos a construção de mapa conceitual28, relatório, 

resumo, itens de resposta construída, resumo, mapa mental, seminário, rubrica29, jogos, ficha 

de autoavaliação e ficha devolutiva.  

O e-book inicia-se com uma apresentação, seguida pelos capítulos: 1. Avaliação 

formativa e seus elementos; 2. O que é a recomposição das aprendizagens?; 3. Avaliação 

formativa, recomposição das aprendizagens e medidas de capacidade e volume; 4. Trilha 

avaliativa para a recomposição das aprendizagens de medidas de capacidade e volume;  5. 

Considerações finais; e, por fim, as Referências. A apresentação discorre brevemente sobre a 

importância do e-book, seus objetivos e os assuntos que serão tratados. 

No capítulo 1, explicaremos o que é a avaliação formativa, quais os elementos 

necessários para que ela aconteça de fato e como pode ser desenvolvida em sala de aula, 

incluindo sua conexão com o planejamento do professor e as responsabilidades de docentes e 

estudantes em prol de uma avaliação para a aprendizagem. 

No capítulo 2, falaremos sobre a amplitude da recomposição das aprendizagens, as ações 

necessárias para que ela ocorra, considerando as aprendizagens experienciais, estratégias 

coerentes e os atores da comunidade escolar envolvidos nesse processo. Além disso, 

destacaremos que a aprendizagem deve visar à compreensão, de modo que os discentes 

consigam utilizar o que aprenderam em situações diferentes. 

O capítulo 3 traz a discussão sobre a necessidade da avaliação formativa para a 

recomposição das aprendizagens e sobre como o planejamento deve ser elaborado para a 

aprendizagem em Matemática na perspectiva da recomposição. Nessa direção, apresenta-se um 

planejamento construído com foco em medidas de capacidade e volume. O capítulo também 

 
28 Mapa conceitual de acordo as ideias de Novak e Cañas (2010, p.10) “ferramentas gráficas para a organização e 

representação do conhecimento.  Eles incluem conceitos, geralmente dentro de círculos ou quadros de alguma 

espécie, e relações entre conceitos, que são indicadas por linhas que os interligam.  As palavras sobre essas linhas, 

que são palavras ou frases de ligação, especificam os relacionamentos entre dois conceitos. 
29 “ Uma rubrica é um guia de avaliação baseado em critérios que consistem de uma escala de medida fixa. [...] 

descrevem graus de qualidade, proficiência ou compreensão ao longo de um continuum” Wiggins e McTighe 

(2019, p.170). Os autores também falam sobre dois tipos de rubricas, as holísticas e analíticas, para o ebook 

optamos pela analítica que propõe dividir o que se deseja avaliar em traços ou dimensões, avaliando separadamente 

cada um. 
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discorre sobre as tarefas e os instrumentos avaliativos, como planejá-los, e apresenta 

instrumentos, como a rubrica, entre outros. 

O capítulo 4 versa sobre uma sequência que propõe tarefas, instrumentos avaliativos e 

experiências de aprendizagem para o desenvolvimento da habilidade EF09MA19 e para a 

recomposição das aprendizagens de medidas de capacidade e volume, com ênfase na 

diversidade de instrumentos avaliativos que usualmente não são utilizados no ensino de 

Matemática, fomentando a elaboração de tarefas que promovam aprendizagem e um feedback 

que produza avanços significativos. 

O capítulo 5 apresenta os entendimentos difundidos ao longo da construção do e-book, 

bem como possibilidades para produções futuras, além de considerações ao docente sobre como 

utilizar o material em sua formação continuada e em sua prática pedagógica, em prol das 

aprendizagens dos estudantes, especialmente os do 9º ano, no trabalho com medidas de 

capacidade e volume de sólidos geométricos. Por fim, apresentam-se as referências utilizadas 

na elaboração do e-book. 

Para melhor aproveitamento, os modelos das atividades propostas e os links para acessá-

las estão organizados no apêndice. A elaboração deste PE busca ser útil aos docentes de 

Matemática, especialmente os do município de Maranguape, onde esta pesquisa foi realizada, 

para que o estudo retorne à sociedade e auxilie o professor na recomposição das aprendizagens 

de seus alunos. No próximo capítulo, teceremos nossas considerações finais, retomando os 

principais pontos, desafios e lacunas, entre outros aspectos desta investigação. 
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8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

Neste capítulo, versamos sobre as considerações finais a respeito da investigação e das 

discussões desta pesquisa, cujo objeto de estudo aborda as contribuições da avaliação formativa 

para a recomposição das aprendizagens de Grandezas e Medidas dos estudantes do 9º ano do 

Ensino Fundamental.  

Nesse cenário, recordamos que, em nosso objetivo geral, procuramos investigar os 

aspectos da avaliação formativa que os professores podem utilizar para a recomposição das 

aprendizagens de grandezas e medidas para estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental. 

 Com o intuito de alcançarmos nosso objetivo, traçamos objetivos específicos, sendo 

eles: (i) Identificar concepções teóricas, metodológicas e práticas alusivas à avaliação formativa 

e à recomposição das aprendizagens; (ii) Analisar os resultados originados do AVALIE.CE 

(avaliação externa disponibilizada pelo estado do Ceará de caráter diagnóstico formativo); e, 

(iii) Elaborar um e-book que estruture os conhecimentos construídos na pesquisa para orientar 

os professores no uso da avaliação formativa para a recomposição das aprendizagens de 

Grandezas e Medidas. 

 Dessa forma, buscamos alcançar os objetivos propostos, por meio de um caminho 

metodológico constituído em quatro etapas, sendo elas: 1ª) estudo bibliográfico; 2ª) pesquisa 

documental; 3ª) pesquisa empírica; e 4ª) produção do relatório de pesquisa. 

Inicialmente, na 1ª etapa trilhada nesse caminho metodológico, o estudo bibliográfico, 

nos debruçamos sobre as temáticas desta pesquisa, ou seja, avaliação formativa, recomposição 

das aprendizagens e ensino de Matemática, com ênfase na unidade temática Grandezas e 

Medidas, mais especificamente sobre o objeto do conhecimento medidas de capacidade e 

volume, proporcionando a fundamentação teórica necessária às discussões aqui abordadas. 

 Constatamos que a avaliação desenvolvida nas escolas é historicamente classificatória. 

Os fatores que contribuem para isso são as ideias tradicionais, considerando a avaliação voltada 

para o rendimento e a pedagogia do exame. Além disso, a formação inicial dos docentes é falha 

no estudo e na discussão sobre o real papel da avaliação, bem como das diferenças entre 

avaliação formativa e exame, fazendo com que o professor pratique em sala de aula a avaliação 

que ele experienciou em sua trajetória na educação básica e na universidade. As avaliações 

externas e a postura dos gestores também influenciam as práticas avaliativas dos docentes.  

Existe um discurso sobre a importância de uma avaliação formativa que promova a 

autonomia dos estudantes, mas, na prática, ainda se encontra um pouco distante, somando-se a 

concepções fortemente arraigadas de aprovação e reprovação, que acabam tornando o estudante 
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o único responsável por sua aprendizagem. As avaliações muitas vezes são confundidas com os 

instrumentos avaliativos, especialmente provas e testes. 

Ao nos aprofundarmos nesse tema, constatamos que a avaliação formativa tem 

finalidade pedagógica e está inserida no processo de ensino-aprendizagem, sendo contínua, 

fortalecendo a confiança dos estudantes em si, proporcionando segurança e feedback adequado, 

observando as dificuldades e as potencialidades da aprendizagem do discente, permitindo uma 

comunicação e interação entre o aluno e o professor. 

A avaliação diagnóstica, que deve ocorrer antes de se iniciar o processo educativo, tem 

o objetivo de investigar a aprendizagem sobre determinada habilidade e, a partir dos dados 

obtidos, planejar o desenvolvimento de estratégias para promover a aprendizagem. Observe-se 

que, ao entendermos a avaliação formativa como contínua, a avaliação diagnóstica passa a estar 

inserida nesse processo. Por isso, no Pacto Nacional pela Recomposição das Aprendizagens 

(Decreto nº 12.391, de 28 de fevereiro de 2025), a avaliação diagnóstica é considerada de caráter 

formativo. Por sua vez, a avaliação somativa é pontual, feita ao final de um ciclo, e uma das 

suas tarefas é classificar, explicitando a aprendizagem obtida. 

Portanto, as avaliações externas como o SAEB e o SPAECE são consideradas somativas 

e têm grande influência nas práticas pedagógicas dos docentes. Elas desempenham um papel 

importante, pois demonstram como está a educação brasileira em nível nacional, estadual e 

municipal, e, por meio desses dados, são pensadas políticas públicas para melhorar a qualidade 

da nossa educação. Entretanto, a pressão causada pela ideia de rankings e pela prestação de 

contas das escolas muitas vezes induz a práticas de treinamentos e à redução dos currículos às 

matrizes de referência dessas avaliações. Apesar disso, os resultados dessas avaliações têm sido 

insatisfatórios, especialmente quando se trata de Matemática e dos anos finais do Ensino 

Fundamental. 

E, devido à pandemia da COVID-19, os índices caíram ainda mais. A partir daí, o 

governo vem buscando desenvolver políticas para a recomposição das aprendizagens. Dessa 

forma, em nível federal, foram lançadas avaliações externas de caráter formativo, as chamadas 

avaliações contínuas, e o governo do estado do Ceará disponibilizou para os municípios uma 

outra avaliação externa de caráter formativo, a Avaliação Formativa do Ensino Fundamental do 

Programa PAIC Integral (AVALIE.CE). 

A AVALIE.CE é crucial para nossa pesquisa, pois, por meio dos dados colhidos nela, 

podemos identificar a lacuna existente na aprendizagem de medidas de capacidade e volume. 

As concepções sobre uma avaliação historicamente classificatória, baseada no 

rendimento do estudante, estão fortemente ligadas à forma como a Matemática vem sendo 
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ensinada: de forma mecânica, automatizando os passos para a resolução de exercícios 

repetitivos, focada na performance, provocando angústia, medo e desinteresse. Por isso, é tão 

importante repensar nossas práticas, nossa postura profissional e qual é o nosso papel na 

aprendizagem dos discentes. O docente que leciona Matemática tem um papel crucial na 

aprendizagem do aluno, sendo necessário buscar desenvolver uma identidade profissional que 

compreenda as mudanças que estão acontecendo em nossa sociedade. A formação contínua, 

tanto a disponibilizada pelas instituições quanto a buscada individualmente, tem papel 

importante na construção dessa identidade profissional. 

Nesse processo, e em consequência das construções históricas sobre currículo, desde 

2018 temos a BNCC, que dispõe de um currículo baseado em competências e habilidades, 

afirmando que a Matemática é importante para a formação de um cidadão crítico e que 

desempenha papel significativo no desenvolvimento da nossa sociedade. A partir desse 

documento, os estados e municípios puderam desenvolver os seus próprios documentos. 

Além disso, trouxemos na nossa temática a recomposição das aprendizagens, que é um 

conjunto de ações para promover a aprendizagem, como a priorização curricular, o uso de 

estratégias pedagógicas diferenciadas, avaliação diagnóstica e adaptação do tempo de instrução, 

na perspectiva de que o estudante aprenda o fundamental necessário à sua formação na 

educação básica. Essas ações devem ser desenvolvidas pelos docentes juntamente com a gestão, 

e é importante destacar que devemos considerar a experiência vivida pelos alunos, bem como 

seus conhecimentos adquiridos formalmente e em contextos extraescolares.  

De acordo com a 2ª etapa do caminho metodológico da pesquisa, fizemos uma análise 

documental do PPP da escola, do plano curricular, da BCCM, dos diagnósticos bimestrais 

disponibilizados pela Secretaria de Educação, e dos resultados e itens dos testes da 

AVALIE.CE. 

Durante as nossas análises, inferimos que o PPP da escola converge com as ideias de 

avaliação formativa presentes na BCCM, que compartilha as definições de avaliação formativa 

trazidas nesta pesquisa, entretanto menciona a recuperação focada nas dificuldades dos 

estudantes, mas não discorre sobre a recomposição das aprendizagens.   

O plano curricular está de acordo com a BCCM, considerando as unidades temáticas, as 

habilidades e competências, e estabelece relação com os descritores do SPAECE e do SAEB. 

Os diagnósticos bimestrais consideram o plano curricular, bem como as habilidades necessárias 

para a recomposição das aprendizagens, que são referentes a anos anteriores. 

Os resultados da AVALIE.CE subsidiam o trabalho do professor, proporcionando 

verificar como está o desenvolvimento das habilidades, permitindo fazer uma comparação entre 
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as duas edições, embora apenas algumas habilidades se repitam. Percebemos que os estudantes 

não avançaram na aprendizagem em relação a resolver problemas de volume e capacidade com 

sólidos geométricos, e, ao analisar os itens, constatamos que o grau de dificuldade era o mesmo 

nas duas edições, tratando-se de itens bem parecidos. 

Nesse contexto, em consonância com a 3ª etapa, realizamos uma pesquisa empírica, que 

contou com a aplicação de um questionário on-line e com a elaboração de um e-book para 

orientar os professores no uso da avaliação formativa para a recomposição das aprendizagens 

de grandezas e medidas. Identificamos, nas respostas dos professores ao questionário, práticas 

avaliativas com elementos da avaliação formativa, embora ainda exista a ideia de que a 

avaliação se resume ao instrumento avaliativo. Acrescentamos a essas inferências que os 

docentes consideram a sobrecarga de trabalho, a dificuldade de interpretação pelos estudantes 

e a falta de motivação como os principais motivos que dificultam a prática da avaliação 

formativa. Entretanto, sabemos que a avaliação formativa pode auxiliar nessas dificuldades e, 

junto com as ações relacionadas à recomposição das aprendizagens, pode promover a 

aprendizagem. 

Em relação à recomposição das aprendizagens, constatou-se que os docentes buscam 

usar várias estratégias. 

A AVALIE.CE é importante para a recomposição das aprendizagens, assim como o 

feedback, que é um dos elementos da avaliação formativa. Notamos que o uso desses dados não 

está sendo eficaz, sendo, dessa forma, necessário compreender como analisar os dados e 

transformar essas informações em estratégias para a aprendizagem. 

Diante do exposto, a elaboração do e-book foi pautada na realidade vivida em sala de 

aula, com materiais acessíveis e que considerem os níveis dos estudantes, buscando motivá-los, 

bem como evidenciando os papéis da avaliação formativa e as responsabilidades dos docentes 

e estudantes para que seja possível o desenvolvimento dessa avaliação. O e-book foi 

desenvolvido considerando todas essas questões para atingir o objetivo geral de nossa 

investigação. Portanto, na 4ª etapa do nosso caminho metodológico, demos continuidade à 

produção deste relatório de pesquisa, utilizando a análise de conteúdo como metodologia de 

análise e coleta de dados. 

A temática é bem atual, e contribui para transpor a teoria para a prática, mesmo que 

ainda seja um caminho que está sendo percorrido, proporcionando aos professores de 

Matemática conhecimento sobre a avaliação formativa e a recomposição das aprendizagens, e 

como essas ações podem ser feitas na prática, a partir de um planejamento para a compreensão 

que evidencie as tarefas, instrumentos avaliativos, experiências de aprendizagem e feedbacks. 
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Essa pesquisa amplia o conhecimento sobre as temáticas de avaliação formativa, 

recomposição das aprendizagens e ensino de Matemática. Além disso, temos consciência de 

que essa pesquisa retrata apenas o lócus escolhido para a investigação, limitando-se a uma 

escola municipal do município de Maranguape, adotando métodos de pesquisa qualitativa. 

Por isso, recomendamos que outras pesquisas investiguem, a partir das informações 

obtidas nesta pesquisa, como os jogos são utilizados na avaliação formativa, como se pode 

construir uma priorização curricular para a recomposição das aprendizagens, como utilizar os 

dados das avaliações para promover a aprendizagem, e também investigar a aplicação do e-

book em sala de aula, para identificar a aprendizagem do estudante a partir do uso desse 

material, e a eventual mudança de postura do professor. 

Consequentemente, finalizamos este trabalho com a consciência da sua contribuição 

para a formação docente e para a aprendizagem dos discentes, e de que essa temática não se 

esgota aqui. Desse modo, desejamos que muitas outras investigações possam surgir a partir 

desta pesquisa. 
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APÊNDICE A — QUESTIONÁRIO 

OBS.: O TCLE está no cabeçalho do formulário eletrônico. 

IDENTIFICAÇÃO DO(A) ENTREVISTADO(A) 

Nome: 

Formação acadêmica: 

O questionário foi dividido em três seções de acordo com as unidades de análises e suas 

categorias propostas na pesquisa, e todas as perguntas são abertas. 

Seção 1 - Avaliação formativa e recomposição das aprendizagens 

01 - Na sua opinião, como é uma avaliação formativa? 

02 - O que você entende por recomposição das aprendizagens?  

03 - Como é feita a escolha das habilidades a serem trabalhadas para a recomposição das 

habilidades? 

04 - O que você considera que dificulta a aprendizagem dos estudantes do 9º ano do ensino 

fundamental a respeito das habilidades que estão relacionadas com a unidade temática de 

grandezas e medidas, mesmo estando conectada com o cotidiano do estudante? 

05 - Você percebeu melhora na aprendizagem dos estudantes com o aumento das aulas de 

matemática devido o ensino integral? 

Seção 2 - Currículo de matemática do 9º ano e as avaliações externas 

05 - Na sua concepção, o currículo de Matemática do 9º ano do ensino fundamental é 

influenciado pelas matrizes de referência do SAEB e SPAECE? Comente. 

06 - No seu ponto de vista, existe alguma relação entre as avaliações internas de aprendizagem 

desenvolvidas na sala de aula com a AVALIE.CE, o SPAECE e o SAEB? Que tipo de relação? 

07 - Você utiliza os dados originados da AVALIE.CE ou das avaliações internas para planejar 

a recomposição das aprendizagens? Dê um exemplo de como você faz para grandezas e 

medidas. 

 

Seção 3 - Material para auxiliar na prática de avaliação formativa no ensino de 

matemática para a recomposição das aprendizagens 

 

08 - Em sua opinião, quais são as dificuldades para realizar a avaliação formativa que tem como 

foco promover a aprendizagem? 
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09 - Você planeja os instrumentos avaliativos? Dê um exemplo de como faz. 

10 - Quais instrumentos avaliativos você utiliza para avaliar seus alunos do 9º ano do ensino 

fundamental na perspectiva da recomposição das aprendizagens de grandezas e medidas?  

11- Na sua perspectiva, como deve ser dado o feedback para os estudantes do 9º ano do ensino 

fundamental? 

12- O que você considera como fundamental em um ebook que tenha como objetivo demonstrar 

como a avaliação formativa pode ser usada para a recomposição das aprendizagens de 

grandezas e medidas para os estudantes do 9º ano do ensino fundamental? 
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APÊNDICE B  — CARTA DE APRESENTAÇÃO E ANUÊNCIA 
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ANEXO 1  — HABILIDADES DE GRANDEZAS E MEDIDAS - PERÍMETRO, ÁREA, 

VOLUME E MEDIDAS DE CAPACIDADE 
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ANEXO 2  — TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 
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ANEXO 3  — RESPOSTAS DOS PROFESSORES AO QUESTIONÁRIO 
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ANEXO 4  — MATRIZ REFERÊNCIA PARA OS TESTES APLICADOS AO 9º ANO, 

EDIÇÕES 2025.1 E 2025.2 
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ANEXO 5  — TESTE DA AVALIE.CE 2025.1 (APENAS A PROVA DE MATEMÁTICA) 
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ANEXO 6  — TESTE DA AVALIE.CE 2025.2 (APENAS A PROVA DE MATEMÁTICA) 
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ANEXO 7  — DIAGNÓSTICO DO  1º BIMESTRE 
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ANEXO 8 — DIAGNÓSTICO DO  2º BIMESTRE 
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ANEXO 9 — DIAGNÓSTICO DO  3º BIMESTRE 
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ANEXO 10— PLANO CURRICULAR DA ESCOLA 
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ANEXO 11 — DECLARAÇÃO DE REVISÃO LINGUÍSTICA 

 

 

 


